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RESUMO 

 

A discussão em torno do empreendedorismo suas causas e consequências para o 

crescimento das economias se ampliou nos últimos anos. Geógrafos econômicos e economistas 

urbanos passaram a condicionar as atividades empreendedoras ao crescimento e aglomerações 

urbanas. A literatura aplicada, na maioria das vezes, analisa as causas do empreendedorismo 

sobre uma perspectiva econômica sem levar em consideração os aspectos e características 

urbanas. Assim, esta dissertação tem por objetivo analisar e comparar as múltiplas relações do 

empreendedorismo e dos indicadores de condições urbanas a fim de evidenciar os principais 

padrões e diversidades dos municípios brasileiros para o ano de 2010. A base de dados se 

configura em dados provenientes do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) e do 

Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD, 2013), para o ano de 2010. As variáveis 

se relacionam às dimensões de infraestrutura urbana, dimensões habitacionais e dimensões 

socioeconômicas dos municípios que, por meio da análise fatorial (AF), são condensadas em 

condições urbanas das cidades brasileiras. Além da técnica de análise fatorial, são aplicadas as 

técnicas de análise comparativa qualitativa (QCA) e o modelo de regressão multinível. Em 

conjunto essas técnicas permitem verificar as múltiplas relações entre as taxas de 

empreendedorismo e as condições urbanas dos municípios, bem como identificar padrões de 

associação entre os municípios brasileiros quanto ao seu desenvolvimento. Os resultados da AF 

apresentaram 4 fatores de condições urbanas a saber: condição socioeconômica, condição de 

infraestrutura domiciliar, condição de urbanização e condição habitacional. Por meio da QCA, 

verifica-se que as condições socioeconômicas e de infraestrutura domiciliar são as mais 

importantes para se obter uma elevada taxa de empreendedorismo. E, por fim, verificou-se, 

pelos resultados da regressão multinível com interação entre características individuais e 

municipais, que a existe uma influência das características no nível municipal sobre as taxas de 

empreendedorismo dada a inclusão das variáveis de condições urbanas. Exceto pela condição 

de urbanização, as condições urbanas influenciam as taxas de empreendedorismo nos 

municípios. Assim, os resultados sugerem que municípios com melhores condições econômicas 

e de infraestrutura apresentam maiores taxas de empreendedorismo urbano. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento urbano. Empreendedorismo.  Análise Multivariada 

 

Área de Conhecimento: 6.05.00.00-0 Planejamento Urbano e Regional. Área de 

Concentração: Desenvolvimento, Planejamento e Território  

Linha de Pesquisa: Desenvolvimento, Sustentabilidade e Território 



ABSTRACT 

 

The discussion around entrepreneurship, its causes and consequences for the growth of 

economies has expanded in recent years. Economic geographers and urban economists began 

to condition entrepreneurial activities to urban growth and agglomerations. The applied 

literature, in most cases, analyzes the causes of entrepreneurship from an economic perspective 

without taking into account urban aspects and characteristics. Thus, this dissertation aims to 

analyze and compare the multiple relationships of entrepreneurship and indicators of urban 

conditions in order to highlight the main patterns and diversities of Brazilian municipalities for 

the year 2010. The database is configured in data from the System IBGE for Automatic 

Recovery (SIDRA) and the Atlas of Human Development in Brazil (UNDP, 2013), for the year 

2010. The variables are related to the dimensions of urban infrastructure, housing dimensions 

and socioeconomic dimensions of the municipalities that, through the analysis factorial (AF), 

will be condensed in urban conditions of Brazilian cities. In addition to the factor analysis 

technique, qualitative comparative analysis (QCA) techniques and the multilevel regression 

model are applied. Together, these techniques will allow to verify the multiple relations 

between the entrepreneurship rates and the urban conditions of the municipalities, as well as to 

identify patterns of association between the Brazilian municipalities regarding their 

development. The FA results showed 4 factors of urban conditions, namely: socioeconomic 

condition, condition of household infrastructure, condition of urbanization and housing 

condition. Through the QCA, it appears that the socioeconomic conditions and home 

infrastructure are the most important to obtain a high rate of entrepreneurship. And, finally, it 

was verified, by the results of the multilevel regression with interaction between individual and 

municipal characteristics, that there is an influence of the characteristics at the municipal level 

on the entrepreneurship rates given the inclusion of the urban conditions variables. Except for 

the urbanization condition, urban conditions influence entrepreneurship rates in municipalities. 

The conclusive results suggest that municipalities with better economic and infrastructure 

conditions have higher rates of urban entrepreneurship. 

 

Keyword: Urban development. Entrepreneurship. Multivariate Analysis  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O processo de urbanização brasileiro se tornou bastante intenso nas últimas cinco 

décadas. Os dados do censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 

2010 (IBGE, 2010) apontam que cerca de 85% da população brasileira vive em áreas urbanas. 

Segundo Esteves e Ivanova (2015), algumas cidades são mais atrativas que outras em razão dos 

benefícios que geram à população e que, por seu turno, medem seu grau de desenvolvimento. 

Alguns desses benefícios se traduzem no percentual de emprego gerado, em especial no setor 

industrial, na renda média obtida pelas famílias, na porcentagem de pessoas adultas que 

apresentam algum nível de educação secundária e em maior nível de infraestrutura urbana.  

O tamanho das cidades é influenciado pelas economias de localização e/ou urbanização. 

O crescimento das cidades, associado à sua diversidade econômica e especialização produtiva, 

sugere que cidades especializadas e diversas são complementares, pois desempenham papéis 

diferentes em uma economia de mercado. O crescente aumento dos centros urbanos, 

decorrentes dos processos de espalhamento das atividades econômicas e da população, 

modificam as áreas polarizadas das cidades. Esses processos indicam que as cidades podem 

apresentar tamanhos e formatos diversos, além de uma hierarquização entre elas (PEREIRA; 

LEMOS, 2003; GALLINARI; LEMOS, 2007; O’SULLIVAN, 2011). Não obstante, os mesmos 

processos desencadeiam deseconomias de escala associadas ao meio ambiente e à infraestrutura 

dos centros urbanos. 

Para Jacobs (1969), o crescimento das cidades está condicionado à diversidade das 

atividades econômicas e não à especialização.  A diversidade dos centros urbanos, de bens e 

serviços, é uma vantagem econômica que potencializa as inovações tecnológicas (GALINARI; 

LEMOS, 2007). Segundo a teoria jacobiana, as inovações se potencializavam por meio de 

novos produtos, novos tipos de serviço permitindo maior diversidade da economia local e 

crescimento urbano. Dessa maneira, quanto maior a economia urbana, maior seria o potencial 

para se inovar e empreender. Os centros urbanos, por sua vez são terrenos férteis para o 

empreendedorismo devido à diversidade de oferta de atividades econômicas (FISCHER; 

NIJKAMP, 2009; BOSMA; STERNBERG, 2014).  

Koster e Kapitsinis (2015) justificam que a disponibilidade de fontes de dados sobre o 

empreendedorismo despertou maior interesse em utilizá-lo como forma de explicar o 

crescimento econômico e urbano. Perante o potencial para melhorar a economia de uma região, 

tornou-se importante identificar regiões com alto nível empreendedor e regiões, onde esse nível 

é baixo. Para os autores, os aspectos que poderiam explicar as diferenças regionais no 
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empreendedorismo seriam a oferta (disponibilidade do indivíduo em querer abrir uma 

empresa), demanda (necessidade de novos negócios na região) e os aspectos institucionais. 

O empreendedorismo pode ser compreendido como a formação de novos negócios que 

impulsionam o crescimento por meio do processo de competitividade com firmas já existentes 

(FRITSCH, 2015). Envolve empresas de alta tecnologia, startups, pequenas empresas e 

trabalho por conta própria (KOSTER; KAPITSINIS, 2015). As transformações que ocorrem 

em nível regional, em geral, podem ser resultado de inovações provocadas por ações 

empreendedoras (FISCHER; NIJKAMP, 2009) 

No Brasil, a atividade empreendedora é, por vezes, medida em termos de trabalho por 

conta própria1 devido a disponibilidade de dados estatísticos para essa variável (BARROS; 

PEREIRA, 2008). Segundo Barros e Pereira (2008), Almeida, Valadares e Sediyama (2017) e 

Oliveira (2018) é possível identificar uma relação intrínseca entre o mercado de trabalho e 

empreendedorismo.  Ou seja, os altos índices de desemprego, que o país enfrenta, motivam os 

desempregados a iniciar seu próprio negócio como forma de subsistência, sugerindo a 

existência de uma associação entre empreendedorismo e desemprego. Cidades com maior 

desemprego apresentam maiores taxas de empreendedorismo e, por conseguinte, cidades com 

maiores taxas de trabalho por conta própria denotam menores taxas de desemprego (BOSMA; 

STERNBERG, 2014).   

Desse modo, a atividade empreendedora pode ocorrer por uma questão de necessidade do 

indivíduo de trabalhar por conta própria, cujo aspecto se verifica principalmente em países em 

desenvolvimento como o Brasil (VALLIERE; PETERSON, 2009).  Um exemplo atual pode 

ser atrelado ao surto pandêmico do vírus SARS-CoV2 que afetou negativamente as economias 

em diversas cidades mundiais. Por conseguinte, negócios cessaram, empresas foram fechadas 

e houve perda expressiva de emprego formal. Nas cidades brasileiras, por exemplo, 40% das 

empresas faliram e 3,4 milhões de trabalhares deixaram de possuir carteira assinada segundo 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)Contínua (IBGE, 2020). 

Diante disso, brasileiros e brasileiras tiveram que se reinventar, criar formas de manter o próprio 

sustento e de seus familiares, tiveram que se tornar empreendedores.  

Contudo, nota-se que boa parte da literatura tem investigado, preferencialmente, a relação 

entre empreendedorismo e o crescimento dos países sobre uma perspectiva mais teórica (e.g., 

SMITH E CHIMUCHEKA (2014), CARREE E THURIK (2010), CARREE et.al. (2007). ACS 

                                                 

1 Os estudos aplicados de Fontenele, Moura e Leocadio (2011), Barros e Pereira (2008) utilizaram o trabalho por 

conta própria como referência ao empreendedorismo.  Barros e Pereira (2008) constataram uma associação entre 

empreendedorismo e desemprego, ou seja, quanto maior a atividade empreendedora do município, menor a taxa 

de desemprego.   
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(2006)).  Das pesquisas aplicadas, destacam-se Arenius e Minniti (2005), Arroyo, Fuentes e 

Jimenez (2016) e Hafer (2013), embora tenham utilizado modelos econométricos como, por 

exemplo, a regressão logística binomial, concentraram-se na análise dos impactos do 

empreendedorismo, também, em contexto nacional ou estadual. Hafer (2013), testou a 

significância do empreendedorismo na explicação do crescimento econômico dos 50 estados 

dos Estados Unidos da América utilizando o Índice de Atividade Empreendedora de Kauffman 

(KIEA) como a medida da atividade empreendedora. O autor utilizou modelos de regressão 

linear e conclui que os estados com mais altos níveis de atividade empreendedora tinham 

possibilidade de maior crescimento econômico.   

De modo similar, Almeida, Valadares e Sediyama (2017) analisaram os efeitos do 

empreendedorismo sobre o crescimento econômico dos estados brasileiros no período entre 

2001 a 2011. Os autores utilizaram a técnica de dados em painel dinâmico com o Método dos 

Momentos Generalizados (GMM) e efeitos fixos e constataram que nos estados brasileiros, 

mesmo nos mais pobres, o empreendedorismo mostrou-se favorável ao crescimento econômico.  

Outros estudos são mais de caráter teórico, não podendo, portanto, identificar um padrão 

de associação entre o desenvolvimento regional e os impactos diretos oriundos das atividades 

empreendedoras (e.g.,VALE (2014), NOGAMI (2012), NOGAMI; MEDEIROS; FAIA (2014), 

MELLO; MACHADO;  JESUS (2010)). Mais precisamente, emerge-se uma relação mútua. Se 

a diversidade e extensão da base econômica de uma cidade influenciam o grau de 

empreendedorismo a partir do surgimento de negócios locais, o próprio desenvolvimento desses 

negócios locais molda o tamanho da centralidade urbana e gera efeitos socioeconômicos e 

ambientais locais. Nessa variante, é possível identificar padrões e relações entre 

empreendedorismo e a estrutura socioeconômica dentro de uma cidade.  

Em suma, a literatura aplicada analisa o papel do empreendedorismo em uma perspectiva 

de crescimento econômico, enquanto há um debate teórico da própria relação do 

empreendedorismo com o tamanho, forma e dinâmica urbana. O impacto regional do 

empreendedorismo parece ser positivo e significativo, embora existam diferenças de acordo 

com o tipo de regiões e o tipo de atividade empreendedora (AUDRETSCH; BELITSKI; 

DESAI, 2015, BOSMA; STERNBERG, 2014). Dos trabalhos supracitados, parte deles recorreu 

às técnicas estatísticas preditivas, como os métodos econométricos ou os econométricos-

espaciais. As equações estimadas por ambos os métodos fornecem os efeitos aditivos das 

variáveis explicativas sobre fenômeno de interesse, gerando escores com mesma influência 

(GEORGE; BENNETT, 2005; MAHONEY; GOERTZ, 2006). Por conseguinte, os resultados 

desses métodos não oferecem as múltiplas configurações possíveis (multicausalidade) que estão 



15 

 

presentes e ausentes quando um fenômeno ocorre ou não para uma determinada observação 

(equifinalidade) (RAGIN, 2000). Assim, municípios podem revelar um padrão empreendedor 

próximo ou até igual, porém com diferentes configurações específicas. Em outro extremo, o 

padrão empreendedor entre os municípios pode apresentar graus variados, mas certos padrões 

configuracionais podem ser frequentes. Isso remete à existência de múltiplas configurações 

específicas de dimensões urbanas que se relacionam com o resultado empreendedor nos 

municípios brasileiros, cujo tema é conceitualmente uma relação complexa (multicausal e 

equifinal). 

Portanto, existem a causalidade bidirecional e a relação complexa entre 

empreendedorismo e as dimensões urbanas dos municípios, que foram pouco exploradas por 

estudos brasileiros. Dessa maneira, esta dissertação avalia essas duas suposições de pesquisa e, 

portanto, busca preencher uma lacuna da literatura aplicada. O objetivo principal desta 

dissertação é analisar e comparar as múltiplas relações do empreendedorismo e dos indicadores 

de condições urbanas a fim de evidenciar os principais padrões e diversidades dos municípios 

brasileiros para o ano de 2010. O empreendedorismo representa o trabalho por conta própria e 

é medido pela proporção dos trabalhadores por conta-própria que contribuem com a previdência 

social 2  na população economicamente ativa. Especificamente, pretende-se discutir 

teoricamente a relação entre condições urbanas e empreendedorismo; determinar os indicadores 

que explicam as condições urbanas dos municípios brasileiros em suas dimensões 

habitacionais, de infraestrutura urbana e socioeconômicos; analisar a relação da taxa de 

empreendedorismo e as dimensões e identificar os padrões de associações dos municípios 

brasileiros quanto às condições urbanas e, por fim, verificar se o empreendedorismo é 

influenciado pelos indicadores de condições urbanas dos municípios brasileiros.  Portanto, este 

estudo procura responder um problema aplicado para os municípios brasileiros: Como o 

empreendedorismo afeta ou é afetado pelas dimensões urbanas dos municípios brasileiros? 

Quais são as múltiplas configurações específicas entre empreendedorismo local e as dimensões 

urbanas no território brasileiro? Qual das configurações exibe uma relação de suficiência com 

o empreendedorismo local? Os municípios brasileiros foram escolhidos de forma a ampliar o 

escopo da análise, uma vez que em cada economia local a configuração urbana é distinta e 

revela estágios de desenvolvimento diferentes. Consequentemente, é possível identificar 

                                                 

2 O uso da variável trabalho por conta própria com contribuição para a previdência social é uma tentativa de captar 

o empreendedorismo formal ao diferenciar os contribuintes daqueles que não contribuem com a previdência e 

podem ser considerados, totalmente, como trabalho autônomo informal. 
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configurações distintas e padrões regionais que levam para um alto ou baixo grau de 

empreendedorismo. 

 Tendo em vista que o empreendedorismo é avaliado como trabalho por conta própria, os 

resultados dessa dissertação podem apontar se as boas condições e dimensões urbanas se 

relacionam positivamente com o empreendedorismo ou não. Se sim, então o resultado pode 

sinalizar que o empreendedorismo no território brasileiro não se deve majoritariamente pela 

necessidade dos indivíduos de abrir um negócio próprio por causa da demissão em um emprego 

formal (carteira assinada). Neste caso, ações empreendedoras se associam mais pelas inovações 

originadas nas cidades e, portanto, conforme Jacobs (1969), o efeito sobre a base econômica 

dos municípios brasileiros deve ser mais duradouro. Por outro lado, se a relação entre as 

dimensões urbanas e empreendedorismo for negativa, então empreendedorismo se deve mais 

pela piora nas condições do mercado formal na localidade, isto é, uma redução do número de 

carteiras assinadas no município. Assim, o papel das inovações autônomas nos munícipios 

brasileiros é secundário e o empreendedorismo local, originado principalmente pela 

necessidade dos indivíduos, pode ser passageiro até quando as condições do mercado de 

trabalho formal melhorem. Essas relações positivas e negativas podem ocorrer de forma distinta 

entre os municípios brasileiros.  

Os resultados obtidos por essa pesquisa podem contribuir para identificar o papel da 

atividade empreendedora em meio às condições urbanas em cada município no Brasil, cuja 

preocupação é recorrente entre os formuladores de políticas regionais e urbanas. Os resultados 

também podem evidenciar como e quais seriam as principais variáveis e indicadores de 

infraestrutura urbana, habitacionais e socioeconômicas que se associam com o desenvolvimento 

urbano dos municípios e como os municípios se classificam e se diferenciam nessa análise de 

associação entre empreendedorismo e desenvolvimento urbano. Esses resultados podem 

auxiliar em políticas de incentivo e crédito para a ampliação de novas atividades 

empreendedoras nos municípios brasileiros.  

Para atender o problema de pesquisa, a estratégia empírica consiste na articulação de três 

técnicas, uma estatística exploratória, outra configuracional e outra inferencial. Em uma 

primeira etapa, adota-se a técnica de análise fatorial (AF) cuja abordagem estatística permite 

extrair variáveis latentes.  Os constructos latentes serão formados a partir das dimensões 

urbanas e as relações deles serão testadas contra o empreendedorismo local (variável 

observada). Em seguida, essas dimensões latentes formam as condições que constituirão as 

possíveis configurações suficientes para o resultado empreendedor em uma análise comparativa 

qualitativa de conjunto fuzzy (fsQCA). A fsQCA se baseia na lógica Booleana e tem o propósito 
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de verificar se possíveis combinações das condições características exibem relações suficientes 

com o fenômeno de interesse (RAGIN, 2000). Ou seja, possibilita identificar quais 

configurações específicas para um conjunto de municípios seriam consistentes com o baixo ou 

o alto grau de empreendedorismo em 2010. Conforme recomendações de Schneider e 

Wagemann (2010), o número de condições deve facilitar a interpretação das possíveis 

combinações alcançadas. Essa foi a principal justificativa no uso do modelo fatorial a fim de 

condensar os indicadores socioeconômicos e urbanos em poucas dimensões.  Somente o grau 

de empreendedorismo local foi exceção neste agrupamento, cujo atributo foi aplicado 

diretamente na fsQCA. Por fim, aplica-se o modelo de equações multinível em 2 diferentes 

níveis, individual e municipal, com o objetivo de identificar a influência que exercem na 

variação do empreendedorismo urbano. 

 

1.1 Estrutura da dissertação  

Além da introdução, a dissertação possui quatro capítulos. A segunda seção apresentará o 

referencial teórico subjacente ao estudo. O objetivo é discutir teoricamente a relação entre 

condições urbanas e empreendedorismo. Este contemplará, primeiro, os aspectos inerentes à 

dinâmica urbana e sua relação com o empreendedorismo urbano; segundo, os principais 

conceitos tratados para o empreendedorismo avançando por uma discussão desses conceitos 

pela literatura regional; e, terceiro, o enfoque de estudos aplicados sobre o papel do 

empreendedorismo sobre o desenvolvimento urbano e estudos aplicados referentes à 

importância da seleção de indicadores urbanos. O terceiro capítulo descreve a estratégia 

metodológica composta das técnicas de análise fatorial, análise comparativa qualitativa e 

modelo logístico multinível. Também são apresentadas a base de dados com a descrição das 

variáveis utilizadas e uma análise descritiva dessas variáveis. Na sequência,  a quarta seção, 

apresenta os principais resultados obtidos na pesquisa sobre os fatores que explicam as 

condições urbanas dos municípios brasileiros em suas dimensões habitacionais, de 

infraestrutura urbana e socioeconômica; também os resultados da QCA buscando responder a 

relação da taxa de empreendedorismo e as dimensões habitacionais, infraestrutura urbana e 

socioeconômicos e identificar os padrões de associações dos municípios brasileiros quanto às 

condições urbanas e,  por fim, os resultados do modelo multinível que visa verificar se o 

empreendedor é influenciado pelos indicadores de condições urbanas dos municípios 

brasileiros.  Finalmente, o quinto capítulo descreve as considerações finais destacando os 

principais resultados, limitações da pesquisa e sugestões de pesquisas futuras. 
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2. TEORIAS E CONCEITOS 

 

Este capítulo explora os aspectos teóricos a respeito da dinâmica do processo urbano, 

aglomerações e o próprio processo de urbanização e como esse processo se associa ao 

empreendedorismo. A seção seguinte, explora os principais conceitos relativos ao 

empreendedorismo e o enfoque dado pela literatura regional sobre esses conceitos atrelados ao 

meio urbano e a terceira seção discorre sobre estudos aplicados referentes ao 

empreendedorismo e seu papel sobre o desenvolvimento urbano, bem como os estudos 

aplicados referentes à importância da seleção de indicadores urbanos. 

    

2.1 Dinâmica urbana e empreendedorismo nas cidades 

O intenso processo de urbanização dos últimos anos tem acarretado uma forte e constante 

pressão de demanda por espaço nas cidades. A dinâmica de distribuição das pessoas e das 

atividades econômicas, dentro desse espaço urbano, tem se mostrado bastante irregular 

(BRITO; SOUZA, 2005). A falta de investimentos em infraestrutura econômica de algumas 

regiões é um fator encorajador da concentração ou a aglomeração de atividades humanas em 

alguns centros urbanos, que, muitas vezes, crescem e se agigantam, minimizando o crescimento 

de tantos outros.  

Segundo Stough, Karlsson e Johannson (2014), a crescente aglomeração em lugares 

urbanos vem ocorrendo devido a existência de um processo de reforço positivo no qual pessoas 

se se aglomeram em um ambiente urbano em busca de oportunidades de trabalho e alternativas 

de escolhas nos mais diversos campos. Todo esse processo tem ampliado o tamanho das áreas 

ocupadas e ocasionado a expansão das áreas periféricas, no sentido horizontal, e maior 

verticalização3 nas áreas urbanas centrais. Concomitantemente, gera-se uma forte e intensa 

demanda por maior número de serviços especializados e por mais variedade de bens e serviços. 

Essas economias de aglomeração urbana, portanto, são responsáveis por propiciar economia às 

empresas e aos indivíduos e por essa razão têm se tornado foco de muitos estudos 

principalmente aqueles voltados para o crescimento e desenvolvimento urbano (GALINARI, 

2006). 

O conceito de aglomeração é definido como o estado de uma concentração de atributos 

em um sistema, como por exemplo, o grau em que pessoas, casas ou infraestrutura estão 

                                                 

3A verticalização é um processo de formação do espaço por meio da construção de edifícios nos quais várias 

unidades são sobrepostas em um mesmo terreno (Alencar Filho; Abreu, 2005). 
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concentradas em uma região. Como um processo em si, a aglomeração pode ser vista como a 

construção ou concentração de atributos como, atributos urbanos de pessoas, empregos, 

habitação, lojas de varejo, instalações fabris ou, de fato, o próprio lócus de urbanização 

(STOUGH, KARLSSON, JOHANNSON, 2014). As economias de aglomeração correspondem 

à aglomeração geográfica de atividades econômicas ou de pessoas e conduzem a externalidades 

positivas para o meio urbano. 

Na literatura, são tratados dois tipos de economias de aglomeração que desempenham 

papeis distintos no processo de crescimento e desenvolvimento urbano. Os dois tipos de 

economias, as economias de localização e de urbanização desempenham papeis relevantes e 

diferenciados nas cidades e no bem estar da população (GALINARI; LEMOS, 2007). 

Associadas às economias de escala, as economias de aglomeração são as principais forças 

a impulsionar a concentração de empresas em um determinado ponto, denominadas economias 

de localização. As economias da localização explicam a espacialização das atividades 

econômicas e os fenômenos de aglomeração em busca de maior alcance do mercado 

consumidor e de fornecedores (O’SULLIVAN, 2011).   

As economias de aglomeração ao cruzarem as fronteiras da indústria, são denominadas 

economias de urbanização causando o desenvolvimento e a diversificação econômica das 

cidades (O’SULLIVAN, 2011). Essas economias de urbanização, por sua vez, possibilitam as 

empresas de diferentes setores se localizarem próximas umas das outras gerando benefícios às 

próprias empresas, aos trabalhadores e à população em geral. Nesse sentido, pode se dizer que 

os maiores efeitos do processo de urbanização são sobre os setores de serviços. Segundo Pereira 

(2012), o setor de serviços tem aumentado sua participação na economia e na geração de 

empregos. Essa tendência é fortemente influenciada pela acelerada urbanização pela qual os 

países e regiões estão atravessando, inclusive o Brasil.   

A escala dos efeitos da urbanização deriva do tamanho da aglomeração urbana, ou seja, 

quanto maior o nível de aglomeração, maiores os seus efeitos (BOSMA; STERNBERG, 2014). 

Em paralelo, quanto maior forem os níveis de urbanização, mais eles se tornam responsáveis 

por mudanças nas estruturas urbanas, sejam elas de ordem econômica ou de infraestrutura que, 

por sua vez, influenciam e conduzem um maior fluxo populacional e, portanto, ampliam o 

processo de aglomeração (LIMA, 2013). 

À medida que as aglomerações se expandem, forças centrípetas 4  agem de forma a 

ocasionar um espalhamento das atividades econômicas. Os serviços considerados de alto nível, 

                                                 

4 As forças centrípetas são forças aglomerativas que levam a economias de escala da produção (PEREIRA; 

LEMOS, 2003). 
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que antes eram oferecidos somente nas regiões centrais - localizados em um ponto específico - 

estendem-se para zonas periféricas das cidades devido à crescente demanda promovida pela 

urbanização das periferias. O fator preço da terra, discutido inicialmente por Von Thunen no 

século XIX, também contribui para o espalhamento da população urbana para outros pontos 

mais distantes na cidade. Assim, as cidades têm se expandido espacialmente, ocasionando a 

formação de vários centros ao redor de um núcleo central (STOUGH; KULKARNI, 2004). 

Entretanto, os processos de aglomeração não geram apenas efeitos positivos. Se por um 

lado, conduzem a economias externas, por outro lado, a ocupação intensa do solo urbano e a 

ampliação da espacialidade das cidades e, logo, o crescimento das cidades também tem 

provocado deseconomias (GALINARI; LEMOS, 2007).  Aumento da demanda por transporte 

público, congestionamento, poluição, aumento do desemprego e subemprego e desmatamento 

(para construção de imóveis visando abrigar a crescente demanda por habitação) são alguns dos 

problemas enfrentados pelas cidades em alto crescimento (PEREIRA; LEMOS, 2003; 

BETARELLI JUNIOR et. al, 2019).  

Ao propor uma explicação sobre os diferentes tamanhos e tipos de cidades, Henderson 

(1974) também evidenciou os problemas desse crescimento desordenado. Para o autor, o 

tamanho preferencial das cidades era aquele que maximiza o bem estar da população. Embora 

pudesse existir diversos tamanhos de cidades, sempre haveria um tamanho considerado 

apropriado. O tamanho eficiente seria aquele em que os custos crescentes de recursos, por 

pessoa, compensavam a economia de recursos devido a economias de escala de uma produção 

comercializada. A necessidade do aumento de áreas urbanas para moradia, por exemplo, seria 

um fator a provocar o aumento do tamanho das cidades.   O aumento desordenado, de qualquer 

forma, gerava prejuízos à população como aumento de congestionamento e poluição, além do 

aumento do preço da terra principalmente próximo ao centro (HENDERSON, 1974).  

Por sua vez, esse movimento de interiorização dos centros urbanos favorece a criação de 

centros urbanos intermediários e um processo de áreas polarizadas pelas cidades, podendo ser 

explicados à luz da teoria do lugar central de Christaller (1933) e Losch (1940). O lugar central 

seria aquele caracterizado como o centro de uma região em que a densidade de localização da 

população e, especialmente, das atividades econômicas seria superior às da região 

complementar. As áreas de mercado eram idealizadas em formato hexagonal no qual os 

consumidores minimizavam seus custos consumindo dos fornecedores mais próximos. 

Segundo Losch (1940), a conjuntura econômica mais eficaz se constituía naquela com maior 

número de firmas concentradas espacialmente.   
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No modelo de Losch (1940), as áreas polarizadas exibiam formas de hexágonos 

possibilitando maior capacidade de venda e atendendo maior área de mercado consumidor de 

modo a gerar o menor custo de transporte possível. Como no modelo não existiam barreiras à 

entrada, novas firmas estariam sempre dispostas a concorrer e participar do mercado, ocupando 

áreas das firmas já existentes ou preenchendo espaços ainda não atendidos por essas firmas 

(GALINARI, 2006).   Dessa maneira, cada área de mercado resultaria em uma rede de áreas 

hexagonais sobrepostas, que por sua vez, geraria uma diversidade de rede de mercados 

sobrepostos. As áreas centrais, então, se configurariam nos centros urbanos de maior influência, 

denominadas metrópoles ou cidades centrais, devido a sua diversificação e presença de 

atividades mais especificas. Portanto, diversos tamanhos de cidades se evidenciariam, 

formando uma hierarquia entre elas (GALINARI; LEMOS, 2007).   

Nesse contexto, uma cidade torna-se o lócus ideal para a transferência de conhecimento, 

informações e geração de novos serviços devido a capacidade de contrabalancear fatores 

aglomerativos e desaglomerativos por meio da obtenção de uma infraestrutura adequada que 

possa elevar seu desenvolvimento (LIMA, 2013). Conforme a função e o grau de influência 

exercida, uma cidade se evidencia em distintos níveis, em escala regional ou nacional, em 

proporção a outros centros urbanos.  A aceleração do crescimento urbano revela-se como fator 

positivo e benéfico tanto para a população quanto para o surgimento e disseminação de ideias 

e inovações.  

As cidades grandes e metropolitanas, em virtude de seu tamanho e capacidade de 

aglomeração, usufruem de todas as condições evidentemente mais propícias ao 

desenvolvimento de atividades criativas e produtos mais diversificados.  Porém as cidades 

menores também podem oferecer condições para a disseminação de novas ideias (FISCHER; 

NIJKAMP, 2009). Nessa linha, as teorias de Marshall (1996) e Jacobs (1969) trouxeram grande 

contribuição para o entendimento dos processos de aglomeração em ambientes urbanos.  

Marshall (1996), ao introduzir o conceito de distritos industriais e localização industrial, 

procurou explicar o crescimento das cidades por meio dos processos de especialização 

produtiva. Para o autor, a concentração de indústrias em uma cidade favoreceria a propagação 

de conhecimento entre empresas e, consequentemente, o crescimento dessas indústrias. As 

economias de localização marshallianas geram externalidades, como as conexões, ou 

encadeamentos entre fornecedores e consumidores minimizando custos. Um mercado de 

trabalho com habilidades especificas para cada tipo de indústria também é uma externalidade 

gerada por essa concentração, reduzindo despesas com contratação e treinamento. A 

transferência de conhecimento ou efeito transbordamento oriundos do processo de 
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concentração se transforma em importante troca de informações entre os indivíduos que facilita 

a melhoria dos processos e produtos produzidos nas indústrias. 

Marshall (1996) destacou as vantagens de centralizar os trabalhadores e indústrias em um 

mesmo ponto geográfico. Essa centralização permite a geração de economias de escala. Para o 

autor, as economias oriundas desse aumento de escala de produção provem tanto das economias 

externas, geradas pela própria concentração de empresas similares, quanto das economias 

internas às firmas. Essas economias internas dependem dos recursos e eficiência organizacional 

das próprias firmas. Ademais, segundo o autor, a especialização de indústrias em determinada 

região promove maior crescimento das mesmas, vantagens que também foram destacadas por 

Acs (2004) e Dallabrida et. al. (2011). O aprendizado entre empresas vizinhas seria maior do 

que para empresas atuando isoladamente em pontos distintos. Esse efeito significa a 

transmissão de conhecimento adquirido entre uma firma e as outras, gerando externalidades 

positivas e indústrias mais produtivas.  

A localização de uma indústria, além de proporcionar um mercado constante para a mão 

de obra especializada, gera um aumento de empresas subsidiárias com o objetivo de suprir as 

necessidades dessa indústria ou de seu núcleo trabalhador. Essas vantagens não só 

proporcionariam crescimento para a indústria em si, como também o externalizaria para a região 

na qual estiver localizada, trazendo grandes vantagens (ACS, 2004).  

No entanto, as externalidades de conhecimento geradas entre as empresas ocorrem apenas 

entre empresas da mesma indústria ou de indústria semelhante e, portanto, só podem ser 

sustentadas por concentrações regionais da mesma indústria ou de indústrias semelhantes 

(BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009). Embora as teorias de especialização produtiva e as 

economias marshallianas tenham desempenhado um papel importante para a aglomeração 

urbana, as mesmas não abrangem pontos importantes para a explicação do desenvolvimento 

das áreas urbanas. A teoria marshalliana não considerava a existência de fatores inerentes à 

diversidade urbana, requisito importante para promoção de ideias inovativas. Isso sugere que 

por meio da teoria marshalliana não seria possível garantir o progresso de uma região (LIMA, 

2013).  Tal ambiente destacado pela especialização produtiva pode dificultar a formação e o 

crescimento de novas empresas (BOSMA, STERNBERG, 2014).  

O processo de diversificação experimentado pelas cidades, as tornaria menos dependente 

economicamente de apenas um conjunto específico de atividades (especialização). Isso 

significa que a ocorrência de uma crise em um determinado setor, poderia ser amenizado pela 

estabilidade de outros setores (VERÍSSIMO, SAIANI, 2019).  
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Assim, as teorias de Jacobs (1969) sobre diversificação produtiva podem preencher uma 

importante lacuna para o desenvolvimento dos centros urbanos. Para a autora, a diversidade de 

atividades econômicas, interligada a processos inovativos, seria a causa originaria das 

externalidades positivas que conduzem as cidades ao crescimento e seriam provenientes da 

diversidade das atividades econômicas ocorridas no ambiente urbano. Nesse sentido, as 

indústrias crescem quando buscam se localizar em áreas altamente diversificadas 

industrialmente. Um tecido industrial mais diversificado promove oportunidades para imitar, 

compartilhar e recombinar ideias e práticas em todos os setores (BEAUDRY; 

SCHIFFAUEROVA, 2009). A “fertilização cruzada de ideias” que ocorre entre as diferentes 

indústrias representa um ponto fundamental para a diversidade econômica e, portanto, para o 

desenvolvimento das cidades (ACS, 2004).   

Jacobs (1969) é uma autora referência da literatura sobre economia urbana e sua 

contribuição é de fundamental importância sobre o crescimento das cidades. O conceito de 

economia de urbanização tratado pela autora se refere a uma dinâmica de crescimento das 

cidades proveniente da diversidade de sua base econômica. Ademais, a existência de economias 

de aglomeração urbana tende a validar a ocorrência da concentração espacial capazes de elevar 

a produtividade do trabalho e minimizar os impactos das ações desaglomerativas locais 

(GALINARI; LEMOS, 2007).  

Nessa variante, Jacobs (1969) defende que os ganhos de aprendizado e as trocas de ideias 

entre os agentes locais são bastante favoráveis à inovação. Um centro urbano altamente 

diversificado proporciona o aumento da criatividade e a troca de informações e novos usos de 

novas tecnologias.  A autora não negava a eficiência produtiva causada pela especialização, 

mas defendia a diversidade de atividades econômicas desenvolvidas nas cidades como o 

princípio gerador das economias de urbanização. Nessa variante, a multiplicidade e diversidade 

de indústrias que se localizam próximas umas das outras propiciavam o crescimento e, 

sobretudo, a inovação (GALINARI; LEMOS, 2007). 

Jacobs (1969) também afirmava que as inovações são a força motriz do crescimento 

urbano. Essas inovações realizam-se por meio de um novo produto ou novo tipo de serviço 

provenientes da divisão de trabalho e adição progressiva de novas atividades de trabalho ao 

trabalho presente (GALINARI; LEMOS, 2007).  

A diversificação das cidades ocorre mediante o processo de substituindo das importações 

e internalização da produção de bens e serviços demandados pela população urbana. A 

substituição de importações, como impulsionadora de crescimento econômico, ocorre de forma 
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endógena, quando pequenas empresas expandem suas atividades com linhas adicionais de 

trabalho, atendendo ao seu mercado local (GALINARI, 2006; GALINARI; LEMOS, 2007). 

Assim, cidades em contínuo processo de substituição de importações continuariam a 

crescer a altas taxas. Em outras palavras, as substituições de importação além de gerar ganhos 

de aprendizado para os agentes que se dispõem a produzir internamente, permitem a 

diversificação da economia local e o crescimento econômico e urbano. Quanto maior a 

capacidade de promover economias urbanas nas cidades, maior a intensidade de inovações e a 

possibilidade de expansão das taxas de atividades empreendedora urbanas (GALINARI, 2006; 

GALINARI; LEMOS, 2007).  

Nesse sentido, as atividades de empreendedorismo, inovação de produtos e de mercados 

possuem grande potencial para proporcionar maior diversificação das cidades e, por 

consequência, maior crescimento econômico (STOUGH; KULKARNI, 2004). Outro 

argumento exposto na teoria jacobiana diz respeito ao processo de competição, que é mais 

desejável para o crescimento de cidades e empresas, pois serve como um forte incentivo para 

as empresas estabelecidas se renovarem. A competição acelera a adoção de novos métodos, 

provoca a modernização e gera estímulos para novos empreendimentos (BEAUDRY; 

SCHIFFAUEROVA, 2009). A forte concorrência no mesmo mercado fornece incentivos 

significativos para potenciais empreendedores aumentando sua produtividade. 

Os possíveis benefícios ligados à atividade empreendedora aumentaram 

significativamente a atenção dada ao empreendedorismo, suas causas e efeitos. A atividade 

passou a ser considerada como um dos processos responsáveis por mudanças econômicas 

regionais e urbanas. A cultura empreendedora passou a ser tratada como um dos requisitos 

básicos para a riqueza das regiões (FISCHER; NIJKAMP, 2009). Os agentes empreendedores 

passaram a exercer um papel estratégico nos processos de mudança, promovendo a criação e 

disseminação de novas ideias que possibilitou uma melhor percepção sobre inúmeras 

oportunidades de negócios.  

 No geral, a razão pela qual o empreendedorismo se difundiu, em especial, nas cidades 

deriva dos processos aglomerativos, com vistas a promover maior concentração de capital 

humano e maior troca de conhecimento. As economias de aglomeração fornecem 

essencialmente um mercado maior, que pode aumentar os retornos para a entrada de negócios. 

O crescimento populacional e a alta densidade também afetam o número de empreendedores e 

o desenvolvimento regional (AUDRETSCH; BELITSKI; DESAI, 2015). Höher, de Lima e 

Fochezatto (2018) encontraram algumas evidências de que cidades da serra gaúcha brasileira 
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com alto nível de urbanização e de elevadas taxas de renda e educação possuíam um alto perfil 

empreendedor.    

 A dinâmica dos processos de aglomeração possui capacidade de direcionar o mercado 

para novas ideias, que consequentemente estimulam a formação de novas empresas e 

incentivam novos indivíduos empreendedores. Contudo, conforme destacado por Bosma e 

Sternberg (2014), ao analisar a dimensão urbana é preciso compreender as diferenças regionais 

e como elas afetam a relação com o empreendedorismo. Os processos de empreendedorismo 

são, até certo ponto, específicos de cada região, ou seja, diferentes tipos de regiões podem ser 

afetados por diferentes tipos de processos de atividades empreendedoras. Não há uma 

uniformidade quanto às estruturas internas das cidades, portanto, não há uniformidade entre os 

processos de atividades empreendedoras. 

Assim, embora as economias de aglomeração do tipo economias de localização possam 

ocorrer tanto em grandes áreas urbanas quanto em pequenas cidades ou mesmo em áreas rurais 

pois a especialização produtiva setorial não é uma questão de tamanho da população, as 

economias de urbanização são claramente dependentes do tamanho urbano. Ou seja, quanto 

maior a região urbana, maior será a probabilidade de economias de urbanização (BEAUDRY; 

SCHIFFAUEROVA, 2009; BOSMA; STERNBERG, 2014). No que diz respeito aos tipos de 

empreendedorismo, os autores apontam que as economias da urbanização são relativamente 

mais relevantes nas grandes áreas urbanas e que favorecem um determinado tipo de 

empreendedorismo, o de oportunidade. Por outro lado, o empreendedorismo de necessidade 

estaria relacionado a regiões sujeitas a economias de localização.    

Nesse sentido, os modelos de especialização de Marshall (1996) e de diversificação e 

urbanização de Jacobs (1969) se complementam, tornando-se um ponto chave para essa 

pesquisa. As duas escalas funcionam juntas e os mecanismos de especialização de Marshall e 

de diversificação de Jacobs se reforçam de forma mútua de modo que uma gama de diversidade 

de produtos potencializados por uma cidade diversificada pode apresentar custos de transação 

mais baixos em virtude da especialização das atividades produtivas (ADLER, et.al., 2019). Os 

dois modelos permitem uma melhor análise sobre o processo de crescimento e urbanização das 

cidades, inclusive para entender o porquê elas apresentam padrões diversos. Tanto a 

heterogeneidade da economia local, quanto a variedade de bens locais podem ser o resultado 

de um padrão da diversificação nos negócios e criação de novos tipos de bens. Quanto mais 

diversa e heterogênea for a base econômica das cidades, mais ideias podem surgir e mais 

oportunidades de negócios aparecem, uma vez que o conhecimento e ideias flutuam e 
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transbordam entre pessoas dentro da estrutura interna das cidades. Empresas e empreendedores 

surgem em razão desse ambiente de diversidade urbana. 

 

2.2 O empreendedorismo e seus conceitos 

O processo de abertura comercial pôs fim às velhas formas de organização empresarial, 

trouxeram como consequência o aumento da concorrência internacional e abriram espaço a 

novos métodos de produção. A concorrência, por sua vez, exigiu das empresas uma nova 

postura quanto à sua estrutura industrial com adaptação do sistema produtivo de acordo com as 

exigências do mercado por meio de novos processos, produtos e novos estilos de 

gerenciamento. Essas novas adaptações concebidas mediante inovações reacenderam a 

importância de teorias como as de Schumpeter [1934] /(1997) e Kirzner (1986). A concepção 

de inovações, proposta por esses autores, bem como pelas teorias de desenvolvimento 

endógeno, tornou-se pressuposto fundamental da competitividade, crescimento e 

desenvolvimento das economias mundiais (FEITOSA, 2011). Sobre essa vertente, o 

empreendedor (agente responsável pela introdução e disseminação de novas ideias), passou a 

exercer um papel importante nessas economias como um indivíduo com capacidade de gerar 

efeitos positivos sobre o crescimento de cidades e países.  

 A teoria sobre empreendedorismo já esteve restrita a modelos de crescimento endógeno. 

Segundo Fischer e Nijkamp (2009), as teorias do crescimento endógeno asseguram que as 

atividades de inovação e empreendedorismo são forças endógenas dirigidas por vários atores 

nos sistemas econômicos.  

As teorias de crescimento endógeno, propostas principalmente por Lucas (1988) e Romer 

(1990), atribuíram aos diferentes níveis de estoque de capital humano (possuídos pelos países) 

e à fração do capital humano dedicada à pesquisa, a qual é aparentemente mais alta nos países 

mais desenvolvidos, as diferenças entre ações empreendedoras de sucesso. Os países dotados 

de maiores taxas iniciais de capital humano estavam sujeitos a continuar com altas taxas de 

capital e, portanto, evidenciam maior nível de crescimento. Dessa forma, o empreendedorismo 

seria considerado um estimulador para ativar o papel que o conhecimento desempenha no 

crescimento econômico (STIMSON et. al., 2014). Os empreendedores acumulavam capital 

humano por meio de um processo intensivo de experiência em trabalho. Regiões de maior 

desenvolvimento possuíam uma fração maior de capital humano (ACS, 2004).  

 A teoria endógena salienta a importância dos recursos locais e de sua organização em um 

conjunto competitivo que estimula o desenvolvimento econômico. Destarte, endogenamente, 

regiões são impelidas a promover uma infraestrutura suficientemente capaz de elevar o 
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crescimento e desenvolvimento, além de uma ampliação de suas vantagens levando em conta a 

realidade do contexto local (STOUGH, KARLSSON, JOHANNSON, 2014). Uma 

infraestrutura melhorada nas regiões desenvolvidas promove a aglomeração e o crescimento, o 

que não é percebido em regiões em desenvolvimento. Essas melhorias podem promover, por 

sua vez, além do crescimento, a aglomeração e spillovers de conhecimento que facilitam a 

produção de novas ideias, produtos e atividades econômicas (CAPELLO; NIJKAMP, 2009). O 

conhecimento, inerente aos indivíduos, variava conforme suas habilidades e aptidões.  Um 

indivíduo que enxerga e sabe tirar proveito de suas habilidades poderia levar uma empresa ao 

sucesso dentro do processo de crescimento econômico (ACS, 2004; STOUGH; KULKARNI, 

2004). 

No entanto, não é muito comum os modelos endógenos de crescimento abordarem 

claramente a questão do empreendedorismo como força motriz do desenvolvimento 

tecnológico e econômico. A atenção dada aos processos de inovação e empreendedorismo 

foram mais fortemente evidenciadas nos modelos schumpeterianos e posteriormente por 

autores como Kirzner (1986).  O primeiro evidenciou o papel do empreendedor inovador e o 

segundo focou no empreendedor cujo papel era estar atento e perceber oportunidades de lucro 

(CARREE; THURIK, 2010).  

Nessa variante, a teoria moderna do empreendedorismo começa com as contribuições de 

Joseph Schumpeter (1997) que argumentou que inovação e o crescimento econômico advêm 

dos esforços de empreendedores em criar empresas, novos produtos e novas tecnologias. Esses 

processos denominados de destruição criativa, ou processo de inovação, foram caracterizados 

de regime de Schumpeter Marco I5, passíveis de modificar os hábitos e padrões de consumo 

presentes na economia, tornando-os obsoletos e substituíveis ao romper com as estruturas de 

mercado estabelecidas. O empresário inovador schumpeteriano promoveria a inovação com a 

pretensão de se manter ativo no mercado e livre da concorrência (ADLER et. al., 2019). 

A teoria conceitual schumpeteriana sobre inovação e o agente empreendedor permitiu 

inúmeras teorias sobre o crescimento das grandes economias mundiais e, inclusive, algumas 

possíveis explicações sobre países subdesenvolvidos (ACS, 2006; STEL; CARREE; THURIK, 

2005). A variedade, competição, seleção e imitação ampliam e transformam o potencial 

produtivo de uma economia regional ou nacional. Isso ocorre por meio da substituição ou 

deslocamento de empresas obsoletas, via maior produtividade, expansão de novos nichos de 

mercado e novas indústrias, ambos promovidos pela figura do empreendedor schumpteriano 

(CARREE; THURIK, 2010). 

                                                 

5Stel, Carree e Thurik, 2005; Carree e Thurik, 2010. 
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A capacidade em direcionar o processo de mercado, cujo delineamento é eminentemente 

regional, também é atribuída às atividades empreendedoras. Segundo Koster e Kapitsinis 

(2015), o tratamento dado aos mercados é interessante devido à conexão entre as teorias a 

respeito do empreendedorismo e crescimento econômico e a geografia do empreendedorismo, 

cujas ideias foram principalmente abordadas por Schumpeter (1996). A atenção dada ao 

processo de mercado significa que o empreendedorismo vai bem além de empresas bem 

sucedidas, sua definição está também condicionada a resultados positivos nos níveis regionais 

e urbanos.  

Kirzner (1986) também discutiu o papel do empreendedor no processo de crescimento 

das economias. O autor argumentou que, apesar das contribuições de alguns autores acerca do 

papel do empreendedor, o mesmo não era reconhecido por seu verdadeiro papel na economia, 

como sendo a força motriz de todo o mercado. O empreendedorismo para o autor era definido 

como meio competitivo estimulando o processo de mercado (KOSTER; KAPITSINIS, 2015). 

Segundo Koster e Kapitsinis (2015), havia várias interpretações e conceitos relacionados 

ao empreendedorismo impossibilitando cobri-las totalmente.  Para esses autores, bem como 

para Kirzer (1986), o empreendedorismo possuía um caráter competitivo capaz de estimular os 

processos de mercado dentro de uma região.  O empreendedorismo de alto impacto, por sua 

vez, poderia afetar taxas de emprego, de inovação, de valor agregado e ainda provocar 

mudanças de ordem estrutural e econômica nas regiões. Entretanto, para que o empreendedor 

obtivesse êxito em seus negócios, ele deveria estar disposto a correr riscos que eram próprios 

de qualquer atividade em estágio inicial. (KOSTER; KAPITSINIS, 2015; FRITSCH, 2015). 

Kirzer (1986) não discordava totalmente da importância do empreendedorismo como uma 

força de impulso de crescimento da economia e do mercado proposta por Schumpeter (1996), 

mas discordava em termos da forma de atuação do empreendedor. Enquanto para Schumpeter 

(1996) o empreendedor era caracterizado como uma força perturbadora e desequilibradora 

pronta para tirar o mercado do equilíbrio, o empreendedor kirzneriano era uma força 

equilibradora e atenta às oportunidades inexploradas em busca de atender as necessidades dos 

consumidores (KIRZNER, 1986).  Essa condição deixava os empreendedores em uma situação 

favorável em relação aos outros participantes do mercado principalmente com relação à 

obtenção de lucro, que era um dos seus principais objetivos. 

Kirzner (1986) também argumentou que o processo competitivo de mercado era 

fundamentalmente empresarial e que ambos, competitividade e atividade empresarial, eram 

faces da mesma moeda. O autor afirmou que o processo de competição de Schumpeter, baseado 

na destruição criadora, se aproximava de sua interpretação. Nesse sentido, o processo de 
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inovação schumpeteriano, vinculado ao empresário inovador, tornar-se-ia instrumento 

indispensável à elevação da produtividade e competitividade, além de estimular o progresso 

econômico dos países (CARREE; THURIK, 2010). 

 A consideração do papel do empreendedorismo em nível empresarial mudava a ênfase 

do tradicional problema de otimização da alocação de recursos para a descoberta de novos 

meios e fins. Esse processo permitia mudanças no conjunto de entradas, bem como nas relações 

entre entradas e saídas. Para entender o crescimento econômico, era preciso ver o problema de 

alocação principalmente como um processo de descoberta (KIRZNER, 1986). 

Para Schumpeter (1997) havia cinco formas de novas combinações empreendedoras 

ligadas diretamente ao crescimento econômico. A introdução de um novo bem; a introdução de 

um novo método de produção, isto é, um método que ainda não tinha sido testado; a abertura 

de um novo mercado; a conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens 

semimanufaturados e por fim o estabelecimento de uma nova organização de qualquer 

indústria, como a criação de uma posição de monopólio ou a fragmentação de uma posição de 

monopólio. 

Economistas que trabalham na linha schumpeteriana desenvolveram teorias do 

empreendedorismo para examinar as conexões entre empreendedorismo, crescimento e 

desenvolvimento econômico (e.g. STEL; CARREE; THURIK, 2005; CARREE et.al., 2002; 

KOSTER; KAPITSINIS, 2015; VAZ CURADO; MUELLER, 2019). Destarte, o tratamento 

dado ao empreendedorismo, pelos autores, principalmente se concentra em empresas ou setores 

como unidade de análise (STEL; CARREE; THURIK, 2005). O foco deste trabalho, porém, é 

uma análise espacial e comparativa do empreendedorismo para o qual geógrafos e urbanistas 

trouxeram grandes contribuições. O trabalho destes convergiu para um agrupamento geográfico 

das atividades empreendedoras no espaço (ADLER et. al. 2019). 

 

 

2.2.1 Empreendedorismo regional 

 

 O enfoque no empreendedorismo, segundo Fischer e Nijkamp (2009), adquiriu maior 

notoriedade entre os processos responsáveis por mudanças econômicas regionais e urbanas. 

Uma ampla literatura econômica regional passou a abordar tanto os determinantes quanto 

resultados do empreendedorismo em diferentes níveis de análise (AUDRETSCH; BELITSKI; 

DESAI, 2015; BONTE; FALCK; HEBLICH; 2009; ACS, 2004, 2006). Em particular, uma 

edição especial de 1994 de Estudos Regionais pode ser vista como uma marca do advento desse 
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tema de pesquisa (KOSTER; KAPITSINIS, 2015). Geógrafos econômicos e economistas 

urbanos observaram que a atividade empreendedora em geral é condicionada por mecanismos 

relacionados à densidade urbana e à diversidade econômica, cujos aspectos foram inicialmente 

identificados por Jane Jacobs (ADLER et. al. 2019). 

Ainda que Jacobs tenha sido uma autora referência do urbanismo, sua ênfase nos 

processos de atividade criadoras por meio da diversidade econômica urbana se choca com o 

empreendedorismo de Schumpeter (1997).  Os efeitos da aglomeração e diversidade promovem 

a substituição de velhas ideias por novas. Os efeitos da atividade empreendedora sobre 

economias de aglomeração decorrem do alto nível de competição que ocorrem nas áreas 

urbanas. Esses efeitos, por sua vez, resultam na destruição criadora schumpeteriana, criação de 

novas atividades empreendedoras em substituição às antigas atividades, sem maior poder de 

competição. A competição, nesse caso, é o resultado do maior tamanho de mercado dentro de 

uma cidade. Cidades diversificadas apresentariam, assim, maior mercado e maior competição, 

além de maior troca de conhecimento, aumentando a criatividade para empreender 

(AUDRETSCH; BELITSKI; DESAI, 2015). 

No entanto, segundo Bosma e Sternberg (2014), não existe uma teoria ou conceito 

apropriado para elucidar os processos, causas e efeitos do empreendedorismo regional. A 

tentativa de distinguir entre diferentes tipos de empreendedorismo poderia ser uma resposta às 

descobertas, na literatura de crescimento econômico, de que são tipos específicos de criação de 

novos empreendimentos que influenciam mais fortemente o desenvolvimento econômico 

regional (KOSTER; KAPITSINIS, 2015). Além disso, poderia existir uma possível relação 

suficiente entre as atividades empreendedoras e a economia urbana, já que algumas das 

características desta última também provocariam um impacto no empreendedorismo.  

De acordo com Acs (2004), há pelo menos quatro fontes de oportunidades que levam os 

indivíduos a empreender. A primeira é o estoque de conhecimento adquirido pela sociedade. A 

segunda fonte é o surgimento de mudanças significativas nas forças sociais, políticas, 

demográficas, estruturais e econômicas que podem ser exploradas para obter ganhos 

econômicos. A terceira são as ineficiências nos mercados existentes devido às assimetrias de 

informação entre os participantes do mercado ou às limitações na tecnologia para satisfazer 

determinadas necessidades de mercado conhecidas, mas não atendidas. Por último, a quarta 

fonte estaria relacionada a novas descobertas que poderiam produzir novos conhecimentos. 

Porém, uma parte desse conhecimento seria próprio de cada indivíduo. Ou seja, embora o 

conhecimento possa ser adquirido por meio de pesquisas, o mesmo poderia variar conforme as 

habilidades e aptidões de cada indivíduo e sua propensão a correr riscos. Portanto, um indivíduo 
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com maior capacidade de enxergar e de saber aproveitar adequadamente suas habilidades, 

poderia levar uma empresa ao sucesso (ACS, 2004 ARENIUS; MINNITI, 2005).  

O ato de empreender envolve um processo dinâmico no qual novas empresas estão 

começando uma atividade, empresas existentes estão crescendo e empresas malsucedidas estão 

se reestruturando internamente ou fechando as portas (FISCHER; NIJKAMP, 2009). Para 

Fritsch (2015), o empreendedorismo seria vinculado à formação de novos negócios capazes de 

impulsionar o crescimento por meio do processo de competitividade entre negócios novos e 

firmas já existentes.  O empreendedorismo poderia ser atribuído à formação de novos negócios 

independentes (conta própria), empresas nascentes ou negócios já estabelecidos (ACS, 2004; 

ACS, 2006) ou como empresas startups, de alta tecnologia e pequenas empresas (KOSTER; 

KAPITSINIS, 2015). 

As transformações ocorridas em nível regional seriam resultado de inovações e 

transformações provocadas por ações empreendedoras (FISCHER; NIJKAMP, 2009). 

Identificar regiões com alto nível de empreendedorismo e regiões com baixo nível passou a ser 

importante para melhorar a economia dessas regiões e também para a elaboração de medidas 

políticas de incentivo a essas empresas. Alguns aspectos que podem explicar as diferenças 

regionais no empreendedorismo seria a oferta (disponibilidade do indivíduo em querer abrir 

uma empresa), demanda (necessidade de novos negócios na região) e os aspectos institucionais 

(condições do ambiente favoráveis à atividade empreendedora) (KOSTER; KAPITSINIS, 

2015).  A percepção que os indivíduos possuem sobre o contexto local é considerada uma forte 

influência sobre a decisão de iniciar uma atividade empreendedora. Essa percepção estaria 

relacionada aos próprios aspectos econômicos e de infraestrutura interna promovidos pelo meio 

urbano (AUDRETSCH; BELITSKI, 2017). Ou seja, uma infraestrutura urbana suficiente deve 

incluir condições sociais favoráveis como acesso a moradias adequadas, educação, saúde e 

trabalho, lazer e renda.  

Por outro lado, tais aspectos apontam que a própria e eventual dicotomia urbana-rural é 

considerada um fator importante para as atividades empreendedoras. As evidências de que o 

meio rural influencia nas taxas de empreendedorismo foram poucas vezes atestadas. As grandes 

áreas urbanas parecem lucrar mais do que áreas rurais.  O tamanho do mercado potencial urbano 

o coloca como uma vantagem comparativa substancial de grandes áreas urbanas sobre áreas 

rurais no mesmo país (BOSMA; STERNBERG, 2014).  

Nessa variante, autores como Valliere e Peterson (2009) sugeriram que países 

subdesenvolvidos e emergentes apresentam um tipo específico de empreendedorismo que não 

absorve as vantagens do conhecimento e, portanto, são conhecidos como empreendedores de 
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necessidade. Segundo os autores, empreendedores de necessidade são aqueles que iniciam um 

negócio porque todas as outras opções de trabalho se tornaram insatisfatórias ou deixaram de 

existir. Esse tipo de empreendedor surge como forma de garantir a subsistência ou reduzir o 

desemprego. Desse modo, existe um limite para que empreendedores tenham acesso à economia 

formal, que por sua vez limita sua contribuição para o crescimento das regiões.  

Segundo Bosma e Sternberg (2014) e Beaudry e Schiffauerova (2009) o 

empreendedorismo de necessidade pode se associar a regiões altamente especializadas ao passo 

que o empreendedorismo de oportunidade seria vinculado a regiões diversificadas. Nesse 

sentido, o empreendedorismo de necessidade surgiria em função ao baixo dinamismo 

provocado pela especialização produtiva ou pela menor flexibilidade das regiões 

especializadas. Esses ambientes dificultariam a formação de novas empresas ou entrada de 

novos empreendedores. A formação de novos empreendimentos poderia, no entanto, ocorrer 

em tal ambiente como um empreendedorismo de necessidade, não menos importante para a 

economia local. 

 O projeto Global Entrepreneurship Monitor (GEM) também avalia o empreendedorismo 

em termos de necessidade, distinguindo-o do empreendedorismo que é baseado no 

reconhecimento de uma oportunidade de negócios (STEL; CARREE; THURIK, 2005). 

Segundo o GEM, o empreendedorismo pode ser mensurado em termos de variáveis de 

motivação. O GEM calcula a taxa de empreendedorismo como a taxa de Atividade 

Empreendedora Total (TEA), que mede a quantidade relativa de empreendedores e 

proprietários de empresas jovens em vários países. Os estudos do GEM sinalizaram que os 

países não apenas diferem acentuadamente em termos do número de novos empreendimentos 

criados, mas também em termos da proporção entre o empreendedorismo de oportunidade e 

necessidade (KOSTER; KAPITSINIS, 2015). Assim, autores como Acs (2006) e Barros e 

Pereira (2008) encontraram o empreendedorismo por necessidade6 como alternativa para o 

desemprego em países em desenvolvimento. Todavia, esse tipo de empreendedorismo se 

mostrou pouco dinâmico na geração de crescimento das economias desses países.  

A falta de infraestrutura e outros bens públicos também pode ser um fator determinante.  

A pobreza e a falta de desenvolvimento que limitam o potencial da economia também 

dificultam a disseminação de atividades empreendedoras. Entender as relações de influência 

entre empreendedorismo e desenvolvimento urbano, poderiam elucidar esses conflitos sobre os 

                                                 

6 Segundo o Relatório Executivo GEM 2017 produzido pela equipe do IBQP com o apoio do SEBRAE, o 

empreendedor por necessidade é aquele que afirma ter iniciado o negócio pela ausência de alternativas para a 

geração de ocupação e renda. 
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fatores determinantes das atividades empreendedoras. Bruton, Ketchen Jr. e Ireland (2013) 

destacaram o número reduzido ou insignificante de estudos que relacionam empreendedorismo 

e taxas de pobreza. Segundo os autores, o empreendedorismo teria potencial como alternativa 

para redução da pobreza e que mais estudos nessa área poderiam evidenciar tal assertiva.  

Outra questão importante nas pesquisas de empreendedorismo e que precisam ser 

destacadas são as diferenças de gênero entre homens e mulheres empreendedoras. Existe uma 

noção crescente de que, por inúmeras razões, as mulheres enfrentam diferentes oportunidades 

e restrições para empreender e que essas considerações afetam sua participação e desempenho 

nessas atividades (OLIVEIRA, 2018). A percepção das mulheres sobre o empreendedorismo é 

bastante diferente da percepção dos homens, o que as leva a um empreendedorismo mais 

tradicionalista (ARROYO; FUENTES; JIMENEZ, 2016). 

No Brasil, segundo o relatório executivo sobre empreendedorismo, promovido pelo 

GEM, a taxa de empreendedorismo em 2019 foi de 38,7%. De acordo com o relatório estimou-

se que 53,5 milhões de pessoas estão à frente de uma atividade empreendedora. Mais de 90% 

dos empreendedores brasileiros criaram seus negócios para a atender a demanda local, da 

própria cidade em que residem. Isso significa que o empreendedorismo brasileiro é um 

fenômeno eminentemente voltado para o mercado interno e que pode vir a desempenhar grande 

papel na melhoria das condições urbanas e no padrão de vida da população. 

Em termos conceituais, o empreendedorismo também passou a ser abordado como uma 

atividade de oportunidade ou de necessidade, sendo esta última uma alternativa ao desemprego 

em regiões subdesenvolvidas. Evidências foram encontradas de que o desemprego leva ao 

trabalho por conta própria (ACS, 2006). Assim, o trabalho por conta própria passou a ser 

usualmente empregado como uma referência para a atividade empreendedora.  

Empresa de pequeno porte e locais tem sido relacionadas ao sinônimo de 

empreendedorismo no Brasil. O trabalho por conta própria também é utilizado como uma 

referência para a atividade empreendedora. O GEM conceitua o empreendedorismo como 

qualquer tentativa de criação de um novo negócio, tanto em termos de atividade autônoma e 

individual, quanto em termos de nova empresa ou a expansão de um empreendimento existente. 

O trabalho por conta própria tem sido mais valorizado como uma escolha ocupacional. Há 

argumentos de que o trabalho por conta própria não é mais percebido como subemprego ou 

como uma alternativa para mães e filhos, mas é visto como uma maneira de realização pessoal 

e liberdade (CARREE; THURIK, 2010). 

A utilização do trabalho por conta própria, como proxy para mensurar a atividade 

empreendedora, apresenta algumas limitações.  Primeiro, os trabalhadores por conta própria 
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compreendem uma categoria muito heterogênea de participantes da força de trabalho com 

diferentes níveis de produtividade (STEL; VRIES, 2015). Profissionais liberais somam-se aos 

camelôs e artesãos ou a donos de empresas (BARROS, PEREIRA, 2008).  

 Todavia, por mais que a variável apresente limitações, o uso desse conceito se justifica 

pela disponibilidade de dados (BLANCHFLOWER, 2000).  Essa variável foi utilizada em 

trabalhos como de Carree et.al (2002) e Stel, Wenekeers e Scholman (2014) que testaram a taxa 

de trabalho por conta própria como medida de empreendedorismo a influenciar o crescimento 

econômico dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE). Essa terminologia é, igualmente, utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e remete a pessoas que trabalham sozinhas em seu próprio empreendimento, 

com ou sem sócios.  Portanto, essa dissertação também utiliza o trabalho por conta própria como 

variável de referência para a atividade empreendedora, uma vez que existem dados disponíveis 

para essa variável nas bases de dados dos censos demográficos.  Autores como Almeida, 

Valadares e Santana (2017), Barros e Pereira (2008), Oliveira (2018) também utilizaram essa 

variável em seus modelos de análise entre empreendedorismo e crescimento econômico 

brasileiro.  

 

 

2.3 Enfoques dos estudos aplicados 

2.3.1 Empreendedorismo 

 

Diversos estudos buscam entender e mensurar o papel e os resultados que o 

empreendedorismo exerce no funcionamento econômico seja em nível local, regional, nacional 

ou internacional.  Há muitas contradições sobre sua efetividade em promover, de fato, o 

crescimento e o desenvolvimento econômico diante do grau de desenvolvimento de cada 

economia. A maior parte desses estudos, entretanto, corrobora a ideia de incentivo ao 

empreendedorismo.  Dentre os autores desses estudos pode-se destacar Acs (2006) que 

procurou responder como o empreendedorismo é bom para o crescimento econômico e Carree 

et al. (2007) e Carree e Thurik (2010) que abordaram a relação entre empreendedorismo e 

crescimento econômico. Porém, poucos estudos focam na causalidade reversa, ou seja, nos 

determinantes que podem influenciar a promoção de um aumento das atividades 

empreendedoras seja em âmbito local ou regional.  

 Segundo Acs (2006), as altas taxas de empreendedorismo estavam relacionadas com um 

número reduzido de empregos formais ou com uma grande burocracia para a formalização de 
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novos negócios. Embora acredite que o empreendedorismo por necessidade (iniciar um negócio 

porque você foi empurrado para ele) não contribua para o crescimento, nem tampouco para o 

desenvolvimento econômico, Acs (2006) sinaliza que ambos os tipos de empreendedorismo são 

necessários e podem guiar políticas voltadas para esse desenvolvimento.  Desse modo, o autor 

conclui que as políticas de desenvolvimento devem ser diferentes para países subdesenvolvidos, 

em desenvolvimento e desenvolvidos. Nos países em desenvolvimento, o foco deve ser a 

redução do empreendedorismo por necessidade, fortalecimento do setor de pequeno e médio 

porte e da educação desde os anos iniciais. Por outro lado, segundo o autor, para as economias 

desenvolvidas o foco muda para o “fortalecimento das Condições da Estrutura Empresarial”, 

bem como para atividades voltadas para a alta tecnologia, inovação e comercialização de 

tecnologia.  Para o autor, seria necessário encontrar um equilíbrio entre as Condições Gerais da 

Estrutura Nacional e as Condições da Estrutura Empresarial dos países. No entanto, o equilíbrio 

depende da taxa de desenvolvimento econômico de cada um. 

Smith e Chimucheka (2014) discutiram o empreendedorismo, constantemente 

negligenciado pela economia clássica, e sua relação com o crescimento econômico. Os autores 

discutiram também sobre o papel do empreendedor na economia e as possíveis diferenças entre 

empresários e proprietários de pequenas empresas. Por meio de argumentação inteiramente 

teórica, os autores constataram que o empreendedor é aquele voltado ao risco, à busca de 

crescimento, lucro e sempre propenso a inovar. Evidenciaram que nem toda pequena empresa 

é um empreendimento empreendedor, a menos que tenha como objetivos conquistar novos 

mercados e promover a inovação ou incorporar, em seus projetos, novos produtos ou novas 

maneiras de produção.  “Muitas pequenas empresas geralmente estão envolvidas apenas no 

fornecimento de um produto ou serviço estabelecido” (SMITH; CHIMUCHEKA, 2014, p. 

161). Contudo, concluem que, independentemente do conceito e da visão sobre o 

empreendedorismo, o mesmo é imprescindível para a redução das taxas de desemprego e da 

pobreza e, portanto, para o crescimento econômico de um país.  

A partir de uma revisão de literatura, Carree e Thurik (2010), também abordaram a 

relação entre empreendedorismo e crescimento econômico.  Para os autores, a discussão se 

relacionava ao aumento de pequenas empresas, fruto de uma descentralização vertical e de uma 

estrutura mais flexível que reduziu a atenção das grandes empresas para as pequenas.  Dentre 

as razões sugeridas para o aumento da importância dessas empresas, pode-se destacar a onda 

da destruição criadora e a redução da importância de economias de escala em vários setores 

devido as novas tecnologias. Além de destacar três tipos de empreendedores – o empreendedor 

inovador de Schumpeter, o empreendedor movido pelo lucro de Kirzner e o empreendedor 
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neoclássico de Knight, citaram a relação linear entre a posse de riquezas e a oportunidade de 

um indivíduo ser um empreendedor. Desse modo, os autores concluíram que a relação entre a 

atividade empreendedora e o crescimento econômico era embasada em quatro elementos: 

detecção dos fundamentos microeconômicos do crescimento, com ênfase no papel das 

externalidades do conhecimento no processo de crescimento, detecção dos elos existentes entre 

meio ao empreendedorismo e o progresso econômico; a necessidade de trabalhar a dupla 

causalidade existente entre o empreendedorismo e o crescimento econômico e, por fim, a 

necessidade de considerar  o traço multidisciplinar dessa relação, além de associar vários níveis 

de análise como o nível individual à  empresa e os níveis macroeconômicos. Outra constatação 

dos autores foi a de que países que tiveram aumento de atividades de empreendedorismo 

também tiveram maiores taxas de crescimento econômico. Essa constatação possibilitou 

observar a necessidade de se considerar políticas voltadas à promoção do empreendedorismo 

com vistas a fomentar o crescimento da economia.  

Carree et.al. (2007), por sua vez, retomam o estudo de Carree et. al. (2002) estendendo 

seu modelo de duas equações utilizando uma serie temporal mais longa, 1972 a 2004, para testar 

a relação entre as taxas de propriedade de empresas legalmente não constituídas (trabalho por 

conta própria), uma referência para empreendedorismo, e o crescimento econômico medido 

pelo Produto Interno Bruto (PIB) per capita de 23 países da OCDE em períodos quadrienais.  

Para isso os autores observaram três fatos estilizados: as taxas diferiam muitos entre os países; 

existia uma relação negativa entre taxa de propriedade de empresas e desenvolvimento 

econômico que era muito bem documentada e que a redução da importância das economias de 

escala trouxe uma reversão dessa tendência na parte superior do século passado. Os autores 

utilizaram as variáveis: porcentagem da renda do trabalho, taxa de desemprego, PIB per capita 

e propriedade de empresas ou trabalho independente, calculada como a porcentagem de 

propriedade de empresas (não agrícolas) em relação à força de trabalho. Os resultados 

conclusivos apontaram que, taxas de propriedade de empresas abaixo da taxa natural de 

equilíbrio ou taxa ideal têm um efeito negativo no crescimento econômico, mas que o contrário, 

não se evidencia. Ou seja, taxas acima do equilíbrio, não afetam negativamente o crescimento 

econômico. Existem outros determinantes, além do desenvolvimento econômico dos países, 

que podem influenciar e até mesmo explicar a diferença entre as taxas reais de propriedades de 

empresas e as taxas de equilíbrio desses países.  

Nessa variante, Arenius e Minniti (2005) investigaram os motivos que levam os 

indivíduos a empreender.  Utilizaram como variáveis, as características demográficas e 

econômicas dos países (idade, gênero, educação, status ocupacional e renda familiar). Junto a 
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essas, incluíram variáveis perceptivas como propensão a risco dos indivíduos, suas habilidades, 

medo de fracassar, o que permitiu-lhes analisar o empreendedorismo não somente como uma 

alternativa ao desemprego. O diferencial de seu trabalho foram os dados. Os autores realizaram 

o estudo a partir de dados que forneciam informações sobre pessoas iniciando um novo negócio, 

ou seja, de empreendedores nascentes.  A amostra inclui 28 países que foram analisados a partir 

de um modelo de regressão logística binomial. Os autores constataram que a maior propensão 

a empreender estava entre os jovens do sexo masculino e trabalhadores formais empregados. 

Também constataram que o empreendedorismo estava associado positivamente aos níveis 

educacionais e que a relação com a renda se apresentava em formato de U. Arenius e Minniti 

(2005) concluíram que a adição de variáveis perceptivas às variáveis demográficas e 

econômicas explicava melhor o empreendedorismo nascente.  

 Já, sob uma perspectiva um pouco diferente, Arroyo, Fuentes e Jimenez (2016) 

investigaram os fatores determinantes da expectativa de alto crescimento em novos 

empreendimentos.  A análise dos autores se estendeu a fim de identificar o papel do gênero 

(variável explicativa) dos empreendedores no crescimento dos novos empreendimentos, 

avaliando se ele tinha influência direta sobre esses determinantes. As hipóteses subjacentes da 

pesquisa envolviam: as expectativas das mulheres em relação ao crescimento de suas empresas 

eram menores do que as dos homens; uma empresa gerenciada por uma equipe tinha grandes 

chances de crescer devido aos seus diferentes atributos e habilidades; o acesso a novos 

mercados internacionais possibilitava maiores expectativas de crescimento dos 

empreendimentos, além de criar mais empregos; maior utilização de recursos tecnológicos 

também proporcionava maior expectativa de alto crescimento dos novos empreendimentos.   

Os autores utilizaram dados do GEM do ano de 2009 para 49 países, buscando apenas 

novos empreendimentos de pequeno e médio porte. Os autores usaram um modelo de regressões 

logísticas binomiais hierárquicas e variáveis de controle (como idade, educação superior, nível 

de concorrência) e variáveis organizacionais (inovação, taxa de exportação, uso de tecnologia). 

Concluíram que o gênero está negativamente relacionado à capacidade dos empreendedores de 

ter uma expectativa de alto crescimento para suas empresas e que os homens são mais dispostos 

a almejar o crescimento de seus empreendimentos.  Os fatores que motivam a expectativa de 

alto crescimento não são os mesmos para as mulheres e os homens empreendedores. Também 

atestaram que, para as mulheres, a capacidade de inovação não influenciava a expectativa de 

alto crescimento de seus empreendimentos em virtude do caráter mais tradicionalista de seus 

negócios.  
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Stel, Carree e Thurik (2005) investigaram a influência da atividade empreendedora total 

(TEA) no crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) de 36 países entre os anos 1999 a 2003 

e testaram se ela dependia do nível de desenvolvimento econômico desses países. Na análise, 

os autores utilizaram como variáveis os dados do crescimento do PIB, a renda per capita, a taxa 

de atividade empreendedora total (TEA), criada pelo GEM, e o índice de competitividade do 

global (GCI). Os resultados conclusivos dos autores apontaram que a TEA afetava 

positivamente os países mais ricos e negativamente os países pobres e que o empreendedorismo 

tinha um impacto negativo no crescimento do PIB de países em desenvolvimento. Além disso, 

Stel, Carree e Thurik (2005) justificaram tais resultados alegando a insuficiência de grandes 

empresas necessárias para o desenvolvimento de economias em crescimento. Outra justificativa 

estaria relacionada aos níveis baixos de capital humano dos empreendedores dos países pobres 

quando comparados aos níveis dos empreendedores dos países ricos. De acordo com os autores, 

empreendedores de baixo capital humano seriam mais produtivos se fossem assalariados de 

grandes empresas ao invés de tocarem seus pequenos negócios, não negando a importância do 

empreendedorismo para os países.  

Dos trabalhas apresentados, Audretsch e Belitski (2017) se destacaram ao desenvolver 

um modelo com vistas a capturar fatores sistêmicos regionais e locais para melhor entender e 

explicar as variações na atividade empreendedora (proporção de start-ups) em 70 cidades 

europeias. Para tanto, utilizaram dois métodos, a saber, análise fatorial exploratória e 

modelagem de equações estruturais (SEM) para sistemas regionais de empreendedorismo, 

usando as pesquisas de percepção individual do Eurostat e do Índice Regional de 

empreendedorismo e desenvolvimento regional (REDI). Sua hipótese era de que as percepções 

dos indivíduos sobre o contexto local tinham forte influência em sua decisão de iniciar uma 

atividade empreendedora. Os autores, inicialmente, aplicaram o modelo de análise fatorial e 

identificaram seis variáveis latentes que agrupavam as variáveis de percepção em infraestrutura. 

Ao aplicar o modelo SEM, verificaram que apenas 4 das variáveis latentes permitiam um 

melhor ajuste do modelo: cultura e norma (segurança para empreender), infraestrutura e 

instalações (condições de transporte, espaço verde, cidade limpa), instituições formais (serviços 

de administração pública eficiente) e acesso a conectividade e internet. Portanto, apenas essas 

condições, associadas à variável REDI (variável de controle), estabeleciam as condições 

estruturais relacionadas ao aumento das atividades empreendedoras nas cidades europeias. 

Por fim, Valliere e Peterson (2009) investigaram os efeitos do empreendedorismo em 

países emergentes e desenvolvidos. Utilizaram dados de 44 países, inclusive Brasil (na lista dos 

emergentes) para os anos 2004 e 2005 com base nos dados do GEM. Os autores estenderam o 
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modelo de crescimento de Wong, Ho e Autio (2005) e procuraram identificar se os diferentes 

tipos de empreendedorismo (i.e. necessidade, oportunidade e de alta expectativa de 

oportunidade) demonstravam efeitos diferentes no crescimento econômico desses países, 

medido pelo PIB. Os autores utilizaram dados do próprio GEM para identificar os tipos de 

empreendedorismo e dos Relatórios de Competitividade Global (GCR), elencando variáveis 

representativas de três teorias de crescimento econômico (Nova Geografia Econômica, Teoria 

do Crescimento Endógeno e Sistemas Nacionais de Inovação) as quais foram agrupadas em três 

componentes pela análise de componentes principais. Os autores empregaram, então, o modelo 

de regressão hierárquico e encontraram resultados semelhantes aos descritos por Stel, Carree e 

Thurik (2005) e Acs (2006) de que em países emergentes o empreendedorismo de necessidade 

é predominante e não contribui para o crescimento econômico, já o empreendedorismo de alta 

expectativa é indiferente entre países desenvolvidos e em desenvolvimento e tem significativa 

importância para o crescimento do produto interno bruto.  

No Brasil, as pesquisas aplicadas sobre os efeitos do empreendedorismo são incipientes 

e estão em uma trajetória crescente nos últimos anos. Por exemplo, Araújo et al. (2018) 

analisaram a importância das Micro e Pequenas Empresas (MPE’s) para a geração de massa 

salarial na Região Metropolitana do Cariri (RMC), localizada no sul do Estado do Ceará, no 

período de 2001 a 2010. A análise foi feita por nível de empresa e setor de atividade (indústria, 

comércio e serviços) e os autores buscaram verificar, também, se havia desigualdade de renda 

per capita na região em relação ao porte e setor das atividades. Araújo et al. (2018) procuraram   

destacar as Micro e Pequenas Empresas (MPE’s) como variável representativa do aumento da 

taxa de empreendedorismo no Brasil, pois, segundo dados do GEM, muitos empreendimentos 

são de necessidade, dada a falta de postos de trabalho e o aumento do desemprego. Entretanto, 

os autores constataram que, apesar da importância das MPE’s para a geração de massa salarial 

e para o crescimento econômico da RMC, essas empresas ainda sofrem pela pressão da 

concorrência com as grandes empresas. Nesse sentido, os autores constataram a necessidade de 

políticas voltadas para esses pequenos empreendimentos de modo a permanecerem no mercado.  

Já Miranda (2019) analisou a influência das Micro e Pequenas Empresas (MPE’s) no 

desenvolvimento econômico do município de Cuiabá- MT no período de 2014 a 2017 com o 

objetivo de buscar políticas direcionadas para sua permanência no mercado.  De acordo com a 

autora, os pequenos negócios se associam à ideia de empreendedorismo, pois sua permanência 

no mercado depende da constante busca por inovação por parte de seus gestores. Assim, para 

verificar a influência desses pequenos empreendimentos, Miranda (2019) analisou a 

participação da Receita Tributária e do Simples Nacional na receita municipal e no Imposto 
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sobre Serviços (ISS), respectivamente. Constatou-se que, apesar de serem importantes para a 

economia local e para a geração de empregos e renda, as MPE’S não eram a principal fonte de 

arrecadação do município.  

Fontenele (2010) testou a taxa de empreendedorismo total (TEA) medida pelo GEM. O 

autor pretendia identificar quais das variáveis possuía maior relevância na explicação do 

empreendedorismo e qual sua relação com o crescimento econômico e a competitividade. 

Ainda, em caráter exploratório, investigou a influência da renda per capita e outras variáveis 

(e.g. educação, infraestrutura, nível de endividamento, inflação, contas públicas), bem como o 

Índice de Competitividade Global (GCI) no TEA dos países do GEM. O propósito do autor foi 

identificar quais das variáveis tinha maior correlação com o empreendedorismo e porque havia 

diferença entre os países.  Para tanto, o estudo aplicou um modelo de regressão linear múltipla 

para 64 países no ano de 2007 e testou a influência do PIB e do GCI na taxa de 

empreendedorismo total.  Os principais resultados indicaram que países em desenvolvimento, 

como o Brasil, apresentavam elevadas taxas do TEA e de empreendedorismo de necessidade e 

que as taxas oscilavam entre os países desenvolvidos constatando que a renda per capita tinha 

pouca influência nas taxas de empreendedorismo. Os resultados também apontaram que que os 

índices de competitividade não promoviam o empreendedorismo nos países de baixa renda e 

de modo limitado nos países de alta renda per capita. 

Similarmente, Fontenele, Sousa e Lima (2011) investigaram a influência das variáveis 

renda per capita, saúde, educação primária, educação superior e treinamento, tecnologia e 

sofisticação dos negócios, nas diferenças da taxa de empreendedorismo total entre os países 

participantes do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). Aplicaram uma análise 

estatística multivariada, composta pela regressão linear múltipla, por meio de dois modelos 

entre os anos de 2006 a 2010. No modelo I empregaram o valor geral do Índice de 

Competitividade Global (GCI) (overall índex) como proxy para os indicadores de 

competitividade, e no modelo II, os doze indicadores formadores do GCI. Em uma análise 

exploratória, os autores identificaram a influência da renda per capita e das variáveis macro e 

microeconômicas do GCI no TEA dos países do BRICS. Os autores tinham como hipóteses 

uma relação inversa entre a taxa de empreendedorismo total (TEA) medida pelo GEM e a renda 

per capita dos 5 países. Os países de baixa renda deveriam apresentar maior taxa de 

empreendedorismo, considerado como empreendedorismo de necessidade. Outra hipótese seria 

uma relação positiva entre os doze pilares do GCI e o TEA; e por fim, acreditavam que os países 

com renda superior a US$30.000 teriam como empreendedorismo dominante, o de 

oportunidade. Os resultados apontaram que apenas 25% da taxa de empreendedorismo era 
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explicada pela renda per capita e pelo GCI nesses países, embora tenham confirmado a primeira 

e a segunda hipótese. Os resultados do modelo II demonstraram que não houve influência da 

variável de investimento em tecnologia sobre o TEA e corroboraram a hipótese do 

empreendedorismo de necessidade nos países de baixa renda em razão do resultado da 

correlação negativa entre taxa de empreendedorismo e educação superior e treinamento. 

Já Barros e Pereira (2008) avaliaram se as diferentes taxas de empreendedorismo das 

regiões brasileiras afetavam o desempenho econômico. Especificamente analisaram o 

crescimento econômico medido pelo PIB e a taxa de desemprego dos 853 municípios de Minas 

Gerais entre os anos 2000 e 2003. Os autores utilizaram um modelo de regressão múltipla. 

Apresentaram como hipótese a relação inversa entre empreendedorismo e desemprego e o 

impacto negativo do primeiro sobre o crescimento econômico. O motivo seria a maior presença 

do empreendedorismo de necessidade no Brasil. Como variáveis explicativas utilizaram o 

número de trabalhadores por conta própria, taxa de crescimento do PIB e renda per capita.  

Diante dos resultados dos modelos, os autores constataram que municípios com maior 

número de trabalhadores por conta própria tinham menor taxa de desemprego. Municípios com 

maior crescimento econômico, possuíam baixa atividade empreendedora. A justificativa dos 

autores diante dos resultados estava condicionada ao grande número de empreendedorismo por 

necessidade existente no Brasil e pelo pouco dinamismo que esse tipo de empreendedorismo 

gera para a economia. No entanto, ressaltaram que a variável utilizada para medir a evolução 

do PIB municipal poderia estar subestimando o valor adicionado do trabalho por conta própria, 

uma vez que essa variável é de difícil obtenção. Isso explicaria o impacto negativo do 

empreendedorismo sobre o crescimento econômico. 

Por seu turno, Nogami, Medeiros e Faia (2014) analisaram o avanço da atividade 

empreendedora no Brasil e sua relação com o crescimento econômico, utilizando os relatórios 

do Global Intrapreneurship Monitor (GEM) para os anos 2000 a 2013. Para os autores, a 

atividade empreendedora se desenvolve com maior êxito em países desenvolvidos e ricos, 

porém exerce um papel fundamental para o crescimento econômico e social de países 

emergentes como o Brasil. Com base nos relatórios, os autores identificaram que o Brasil 

esteve, em todos os anos, entre os países com maior taxa de empreendedorismo e que as 

mulheres brasileiras também têm forte participação nessa taxa em relação aos outros países 

investigados pelo GEM. Ainda puderam observar que a atividade empreendedora no Brasil é 

representada por micro e pequenas empresas. Também verificaram que, apesar de nos primeiros 

relatórios, o empreendedorismo por necessidade ser predominante, nos últimos anos, o 

empreendedorismo por oportunidade passou a prevalecer. Isso, porém não se aplica às mulheres 
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empreendedoras que continuaram a apontar, segundo os dados, um empreendedorismo por 

necessidade para complementação de renda, em alguns casos. Outro fato constatado foi o baixo 

nível de escolaridade dos empreendedores que corrobora pelo predomínio de um 

empreendedorismo pouco voltado para a inovação no país. Por fim, no que diz respeito à relação 

entre crescimento econômico e empreendedorismo, os autores afirmaram não ter nenhuma 

resposta conclusiva. Tanto uma economia em alto crescimento quanto outra em desaceleração, 

propicia a atividade empreendedora, cada uma por motivos diferentes, oportunidade ou 

necessidade.  

Nogami e Machado (2011) também analisaram, como Fontenele, Sousa e Lima (2011),  

os países de mercado emergente, BRIC, como exceção da África do Sul entre os anos 2000 a 

2010. Os autores constataram a inexistência de uma relação direta entre crescimento econômico 

e empreendedorismo. Por meio de análise de correlação entre a taxa de atividade 

empreendedora (TEA) medida pelo GEM, PIB e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

do Brasil, Rússia, Índia e China, os autores identificaram apenas uma correlação moderada 

entre TEA e IDH para a China. A análise de correlação entre PIB e TEA não mostrou correlação 

forte entre crescimento econômico e empreendedorismo para nenhum dos quatro países. No 

entanto constataram que tanto os países pobres quanto países ricos influenciam positivamente 

a atividade empreendedora. Além disso, sugeriram que a inclusão de outras variáveis ou o uso 

de outras análises estatísticas, utilizadas em conjunto, poderia trazer conclusões mais sólidas a 

respeito da relação entre empreendedorismo, crescimento e desenvolvimento econômico.  

Por sua vez, Oliveira (2018) investigou o empreendedorismo de necessidade e de 

oportunidade e como o mesmo responde às condições econômicas (ciclos econômicos). Para o 

estudo utilizou dados da Pesquisa Mensal do Emprego para os anos 2002 a 2015 das 6 principais 

regiões metropolitanas brasileiras e modelo de painel. Segundo o autor, o empreendedorismo, 

definido pelo trabalho por conta própria e empregador, responde de forma diferente à taxa de 

desemprego de acordo com a situação de empregabilidade e a região em que vive. A principal 

variável explicativa do modelo foi a taxa de desemprego. O autor encontrou como resultado 

que o empreendedor de conta própria responde aos choques econômicos por enxergar uma 

oportunidade de negócio, o que não foi verificado para o empreendedor do tipo empregador.  

Já Höher, de Lima e Fochezatto (2018) testaram a hipótese de que regiões do estado do 

Rio Grande do Sul com elevadas condições urbanas eram mais propicias ao empreendedorismo.  

Na análise utilizaram dados do Censo de 2010, empregando como variáveis explicativas taxa 

de urbanização e os indicadores socioeconômicos, educação e renda per capita aplicados ao 

modelo de econometria espacial. Os resultados conclusivos corroboram a hipótese testada, 
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demonstrando que os municípios com renda elevada e altos níveis de educação e urbanização 

apresentavam-se mais propensas a serem empreendedoras. Ademais, os resultados apontaram 

que o tipo de empreendedorismo predominante no estado gaúcho era o de oportunidade.  

Por fim, como observado, os estudos supracitados (Quadro1) abordam os impactos e 

relações do empreendedorismo com dois enfoques. Primeiro, alguns deles são trabalhos de 

cunho teórico com revisão de literatura objetivando identificar os impactos do 

empreendedorismo sobre o crescimento e desenvolvimento econômico dos países. Os autores 

partem da premissa de que quanto mais atividade empreendedora houver, melhor seria o 

desempenho das economias e menores as taxas de desemprego. Outros trabalhos, fizeram uso 

de modelagens quantitativas como dados em painel ou regressão logística binomial. As 

variáveis empregadas nos modelos se relacionam a fatores macro e microeconômicos como 

variação do PIB, taxa de inovação, nível de endividamento, taxa de desemprego, nível 

educacional e algumas variáveis de infraestrutura. Entretanto, estes trabalhos direcionaram suas 

análises para o nível nacional ou para regiões especificas.  

 

Quadro 1- Trabalhos empíricos sobre o empreendedorismo 

Autores Método Objetivos Principais resultados e conclusões 

Smith e Chimucheka 

(2014) 
Revisão de literatura 

Discutir o papel dos empreendedores na 

economia e sua relação com crescimento 

econômico. 

O empreendedorismo é imprescindível para a 

redução de taxas de pobreza e desemprego e para 

o crescimento econômico dos países. 

Carree e Thurik 

(2010) 
Revisão de literatura 

Explicar a relação entre a atividade 

empreendedora e o crescimento (macro) 

econômico. 

Dupla causalidade entre empreendedorismo e 

crescimento econômico. Países com aumento da 

atividade empreendedora tiveram maiores taxas 

de crescimento econômico. 

Carree et. al. (2007) Modelo econométrico 
Verificar a relação entre empreendedorismo e 

desenvolvimento econômico 

As taxas de empreendedorismo têm efeito 

negativo sobre o crescimento econômico.  

Acs (2006) Revisão de literatura 
Responder como o empreendedorismo é bom 

para o crescimento econômico 

Países em desenvolvimento e desenvolvidos têm 

tipos diferentes de empreendedorismo. Países 

subdesenvolvidos necessitam de políticas para a 

redução do empreendedorismo de necessidade. 

Arenius e Minniti 

(2005) 

Regressão logística 

binomial 

Investigar os motivos que levam os 

indivíduos a empreender. 

A adição de variáveis de percepção a variáveis 

demográficas e econômicas melhoram a 

explicação do empreendedorismo nascente. 

Arroyo, Fuentes e 

Jimenez (2016) 

Regressão logística 

binomial hierárquica  

Investigara influência do gênero e os fatores 

determinantes da expectativa de alto 

crescimento em novos empreendimentos. 

Os fatores que levam a empreender são diferentes 

para homens e mulheres. 

Stel, Carree e Thurik 

(2005) 
Modelo econométrico 

Investigar se a atividade empreendedora total 

(TEA) influencia o crescimento do PIB dos 

países. 

A TEA influencia positi vamente os países ricos e 

impactava negativamente o crescimento do PIB 

de países em desenvolvimento. 

Audretsch e Belitski 

(2017) 
Análise multivariada 

Desenvolver um modelo que captura fatores 

sistêmicos regionais e locais na explicação 

das variações na atividade empreendedora. 

 Contextos socioeconômicos, informacionais e 

institucionais em uma cidade tem um forte 

impacto em uma decisão l de iniciar um negócio. 
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Valliere e Peterson 

(2009) 

Análise multivariada e 

Regressão Hierárquica 

Verificar a relação entre os tipos de 

empreendedorismo e crescimento econômico 

de países emergentes e desenvolvidos. 

Países emergentes e desenvolvidos apresentam 

tipos diferentes de empreendedorismo que podem 

contribuir ou não para o seu crescimento 

econômico. 

 

Araújo et.al. (2018) 

 

Estatísticas descritivas 

Analisar a importância das MPE’s para a 

geração de massa salarial na RM do Cariri-

CE 

As MPE’s  do setor de serviços e comércio são 

importantes para a geração de massa salarial da 

região. 

Miranda (2019) Estatísticas descritivas 
 Analisar a influência das MPE’s no 

desenvolvimento econômico de Cuiabá-MT. 

Apesar As MPE´s de apresentamrem uma 

considerável relevância para a economia local, 

mas não são não se pode assegurar que 

representam a principal fonte de arrecadação. 

Fontenele (2010) Modelo econométrico 

Analisar aTEA e avaliar quais as variáveis de 

maior relevância na explicação do 

empreendedorismo e sua relação com 

empreendedorismo e competitividade. 

Países em desenvolvimento apresentavam 

elevadas taxas de TEA e de empreendedorismo de 

necessidade. 

Fontenele, Souza e 

Lima (2011) 
Análise Multivariada 

Investigar, a influência de variáveis macro e 

microeconômicas definidas no Global 

Competitiveness Index nas Taxas de  

Empreendedorismo Total dos países 

participantes do BRICS. 

Associação negativa entre a os níveis de renda 

dos países e a taxa de empreendedorismo., bem 

como da taxa de educação superior.  Verificou-se 

que Ppaíses em desenvolvimento apresentam 

empreendedorismo de necessidade. 

Barros e Pereira 

(2008) 
Modelo econométrico 

Avaliar se as diferentes taxas de 

empreendedorismo afetam crescimento do 

PIB e desemprego dos municípios de MG.  

Trade off entre empreendedorismo e crescimento 

econômico e taxa de desemprego. 

Nogami, Medeiros e 

Faia (2014) 

Revisão de literatura e 

estatísticas descritivas 

Investigar a evolução da atividade 

empreendedora no Brasil, com base nos 

relatórios do GEM. 

O Brasil se caracteriza por altas taxas de 

empreendedorismo, baixo índice de inovação e de 

escolaridade dos empreendedores. 

Nogami e Machado 

(2011) 

Estatísticas descritivas 

e análise de correlação 

Discutir a relação da a 

Atividade empreendedora com o crescimento 

econômico. 

Países pobres e ricos influenciam positivamente a 

atividade empreendedora e que não há correlação 

entre com o crescimento econômico  

Oliveira (2018) Modelo econométrico 

Analisar o empreendedorismo de 

oportunidade e necessidade frente aos ciclos 

econômicos 

Empreendedorismo por conta própria responde a 

choques econômicos porque enxergam uma 

oportunidade de negócios. 

Höher, de Lima e 

Fochezatto (2018)  
  Econometria espacial  

Testar a hipótese de que regiões gaúchas com 

altas condições urbanas apresentam maiores 

taxas de empreendedorismo. 

Regiões gaúchas com maiores taxas de 

urbanização, renda per capita e educação eram 

mais favoráveis ao empreendedorismo.  

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Esta pesquisa apresenta duas diferenças centrais em relação aos estudos supracitados. 

Primeiro ao aplicar três técnicas de análise multivariada que, em conjunto, possibilitam 

encontrar padrões de associação entre as condições urbanas e o empreendedorismo dos 

municípios brasileiros, bem como padrões de associação entre os municípios quanto ao seu 

desenvolvimento nas dimensões citadas. A análise fatorial viabiliza a criação de indicadores 

sintéticos de condições urbanas que permite verificar como as variáveis estão associadas na 

caracterização dos municípios (a próxima seção evidencia a importância da construção e 

Continuação 
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aplicação de indicadores sintéticos). Já a técnica QCA, utiliza esses indicadores de condições 

urbanas para associá-los às taxas de empreendedorismo.  A vantagem do QCA em relação aos 

modelos de regressão tradicionais é a possibilidade de caminhos distintos poderem levar ao 

mesmo resultado e ao mesmo tempo. Um modelo de regressão tradicional apresentaria apenas 

um caminho teórico ignorando padrões específicos e distintos das condições urbanas 

(RAGIN,1987). Além disso, é possível contemplar simultaneamente múltiplos níveis de 

agregação (modelo multinível). 

Segundo, ao fazer uma análise da relação entre empreendedorismo e municípios, ou seja, 

a nível urbano. A análise objetiva encontrar múltiplas relações entre as atividades 

empreendedoras e as condições urbanas dos municípios ao empregar variáveis que relacionem 

o desenvolvimento deles em dimensões: habitacional, de infraestrutura e socioeconômicas.  O 

Quadro 1 sintetiza os estudos empíricos apresentados relacionados ao empreendedorismo. Em 

seguida, a próxima subseção apresenta evidências de trabalhos aplicados que analisaram o 

crescimento urbano por meio da elaboração de indicadores e índices capazes de medir a 

qualidade desse crescimento e benefícios para a população urbana. 

 

2.3.2 Importância dos indicadores urbanos 

 

O uso de indicadores têm sido, frequentemente, empregados em estudos sobre economia 

urbana. Entretanto, a literatura pouco tem discutido a relação desses indicadores como 

condições para o desenvolvimento do empreendedorismo. Audretsch e Belitski (2017) 

apontaram a importância de indicadores, os quais eles chamaram de condições estruturais 

ecossistêmicas. Segundo os autores a pesquisa sobre atividade empreendedora deve levar em 

conta o comportamento individual dos empreendedores incorporados a um contexto local.  

Na literatura, os diversos indicadores têm sido elaborados com intuito de explicar o 

desenvolvimento urbano e suas características que possam evidenciar melhor qualidade de vida 

para a população. A elaboração desses indicadores e índices permite uma análise da realidade 

sobre diferentes dimensões podendo vir a auxiliar na tomada de decisões sobre políticas urbanas 

em diversos campos (MENEZES; POSSAMAI, 2015), além de poder expressar a efetiva 

diversidade do país (BARBOSA; MACEDO, 2020).  Nesse sentido, o objetivo dessa seção é 

demonstrar a importância da elaboração de indicadores e índices que possam mensurar aspectos 

de desenvolvimento urbano que possam se associar à presença de atividade empreendedora nos 

municípios brasileiros.  
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A preocupação com os indicadores que meçam as condições urbanas, sobretudo a 

qualidade de vida, se justifica sobre dois aspectos. Em primeiro lugar pelo importante papel que 

os centros urbanos adquiriram tanto em termos econômicos quanto políticos nos quais se 

tornaram espaços de geração de riquezas, emprego e, sobretudo, inovação. Por outro lado, 

devido a esses espaços urbanos apresentarem aspectos negativos associados à intensa densidade 

populacional e aglomerações urbanas que influenciam a qualidade dos ambientes urbanos em 

termos de infraestrutura e aspectos ambientais (MORAES, 2008).   

Quaisquer que sejam as análises às quais estejam relacionados, os indicadores 

habitualmente usados, principalmente para avaliar a estrutura do meio urbano, são em boa parte 

similares, como os indicadores que medem a qualidade de abastecimento de água e esgoto dos 

municípios (MORAES, 2008).  De fato, os indicadores urbanos atuais deixaram de ter 

exclusivamente a abordagem sobre aspectos econômicos e passaram a levar em conta os 

aspectos sociais e ambientais em virtude das enormes desigualdades sociais percebidas nos 

municípios (NAHAS, et.al., 2006). Segundo Höher, de Lima e Fochezatto (2018), a 

identificação dos fatores que fortalecem a cultura empreendedora, em um determinado local, 

são importantes. Entretanto, o entendimento acerca de indicadores usuais da relação dos 

serviços urbanos como fonte de tomada de decisão empreendedora for raramente testado. 

 Sob essa perspectiva, Martins e Candido (2013) propuseram uma gama de indicadores 

para auxiliar na identificação dos problemas do espaço urbano. Os autores se basearam no 

modelo de matrizes discursivas de Acselrad (2009) para propor um conjunto de 32 indicadores 

distribuídos em sete dimensões. Esses indicadores foram propostos com a finalidade de avaliar 

desde a eficiências das políticas urbanas adotadas até os aspectos sustentáveis e de 

infraestrutura urbana como acesso a condições de moradia adequada, acesso a abastecimento 

de água e esgoto, acesso a serviços de saúde, de educação básica, entre outros. 

Nesse sentido, Nirazawa e Oliveira (2018) propuseram, em seu estudo, selecionar 

variáveis para elaborar um índice de saneamento básico para os municípios paulistas com a 

finalidade de gerar informações para a administração pública. Os autores utilizaram dados do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento Municipal (SNIS) e selecionaram 92 

variáveis relativas a informações sobre abastecimento de água e esgoto adequados.  Os autores 

primeiramente, utilizaram a análise fatorial exploratória para extrair os fatores que 

representassem a estrutura das variáveis e para gerar o índice de saneamento básico usaram os 

escores fatoriais extraídos da análise fatorial.  

Já Morais, Sobreira e de Lima (2018) propuseram o Índice de Infraestrutura Urbana (IIU). 

Os autores buscaram os fatores relativos ao desenvolvimento urbano das microrregiões 
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brasileiras e padrões dessas regiões quanto ao seu desenvolvimento em relação à infraestrutura 

urbana. Os autores fizeram um levantamento da evolução dos indicadores urbanos Brasil e 

ressaltaram que, dentre todos, sua abordagem se aproximava mais do Índice de Bem-Estar 

Urbano (IBEU). Desse modo, selecionaram um conjunto de 20 variáveis referentes a: educação, 

trabalho formal, existência de energia elétrica, presença de saneamento básico (esgotamento 

sanitário, água encanada, destinação correta do lixo), de infraestrutura física urbana (meio-fio, 

calçada, bueiro, arborização, rampa de acesso) e de saúde. Por meio da análise fatorial, 

selecionaram cinco fatores que explicavam a variabilidades das características das variáveis e 

pelos escores fatoriais desses fatores construíram o índice de infraestrutura urbana pelo qual foi 

possível ordenar as microrregiões brasileiras quanto ao grau de infraestrutura urbana.  

Barbosa e Macedo (2020), por sua vez, elaboraram um índice de desenvolvimento urbano 

sustentável. O objetivo dos autores, com esse estudo, era analisar os fatores determinantes do 

desenvolvimento sustentável de 141 municípios do Mato Grosso por meio do Índice de 

Desenvolvimento Sustentável Municipal (IDSM) proposto por Martins e Cândido (2008) e da 

técnica de análise fatorial. Para a finalidade do estudo, o IDSM foi ajustado com a inclusão de 

variáveis ambientais à dimensão ambiental completando um total de 47 indicadores (por ex. 

mortalidade infantil, oferta de serviços básicos de saúde, alfabetização, crescimento da 

população, densidade demográfica, renda per capita, participação nas eleições, acesso ao 

sistema de abastecimento de água, tipo de esgotamento sanitário por domicílio, quantidade de 

bibliotecas, quantidade de museus) em seis dimensões com dados de 2010: aspectos sociais, 

demográficos, econômicos, político-institucionais, ambientais, e culturais. Para extrair os 

fatores determinantes do desenvolvimento sustentável dos municípios mato-grossenses, 

aplicou-se a análise fatorial com base no IDSM retirando as variáveis que não possuíam 

informações para todos os municípios.  

A proposta da maior parte desses trabalhos nada mais era do que hierarquizar os 

municípios e regiões quanto ao seu desenvolvimento frente aos indicadores utilizados e índices 

elaborados. A proposta de Melo (2007) não foi diferente. A autora buscou analisar o 

desenvolvimento dos municípios da região sudoeste do Paraná, estimar um índice de 

desenvolvimento, verificar os fatores determinantes desse desenvolvimento e, por fim, 

hierarquizar os municípios de acordo com o grau de desenvolvimento. Para gerar o índice, a 

autora utilizou a técnica estatística de análise fatorial e selecionou 16 variáveis relativas a 

indicadores sociais, de saneamento básico, renda, educação e saúde.  

À parte as propostas de estudos sobre indicadores urbanos no Brasil citadas acima, há 

uma gama de indicadores municipais, regionais e nacionais já desenvolvidos e que buscam 
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avaliar a qualidade de vida e estrutura das diferentes escalas urbanas.  Nesse sentido, Nahas et 

al. (2006) enumeraram esses indicadores. No estudo realizado, os autores detectaram 46 

sistemas de indicadores municipais, entre os anos 1995 e 2004, compostos por 816 indicadores 

evidenciando 25 temas diferentes. Desses, 7 se referiam a todos os municípios brasileiros e 39 

a alguns municípios em particular.  

Os autores destacaram o crescente aumento de sistema de indicadores após o ano de 2000 

em virtude da divulgação do Censo demográfico feito pelo IBGE naquele ano. Um desses 

indicadores que merece destaque é o Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU) criado em 2013 pelo 

Instituto Nacional de Ciências e Tecnologia por meio do Observatório das Metrópoles e 

calculado paras as regiões metropolitanas brasileiras. Este índice visa captar a qualidade do 

bem-estar urbano. O índice está dividido em cinco dimensões que abrangem a estrutura urbana, 

sendo elas: mobilidade urbana, condições ambientais urbanas, condições habitacionais, 

atendimento de serviços coletivos urbanos e infraestrutura urbana (MORAIS; SOBREIRA; DE 

LIMA, 2018). O IBEU tornou-se importante por se importar com aspectos enfrentados pela 

população no seu cotidiano que poderiam impactar suas possíveis escolhas nas mais diversas 

áreas (MENEZES; POSSAMAI, 2015). 

  Portanto, este trabalho baseia-se em variáveis selecionadas do Índice de Bem-Estar 

Urbano (IBEU) para captar características de infraestrutura urbana dos municípios e criar 

indicadores. Contudo, a seleção de variáveis foi expandida. Para a elaboração dos fatores de 

condições urbanas foi incluída a dimensão socioeconômica com indicadores que representem 

aspectos econômicos e sociais da população urbana, a fim de representar as principais 

dimensões dessas condições urbanas que se associem ao desenvolvimento dos municípios e os 

tornem suficientes para o aumento das taxas de empreendedorismo.   

O próximo capítulo apresenta a estratégia metodológica utilizada, bem como as variáveis 

selecionadas para compor nossas dimensões de desenvolvimento urbano. 
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3. METODOLOGIA 

 

 Esta seção apresenta a estratégia metodológica com o uso dos métodos de análise e a 

respectiva base de dados. Em conjunto, as técnicas têm a finalidade de responder os objetivos 

da pesquisa de forma satisfatória quando aplicadas em complementariedade uma à outra. 

Primeiramente, aplica-se uma análise fatorial afim de encontrar fatores que representem as 

características comuns da base dados. A AF fornece medidas não observáveis, subjacentes às 

medidas de dimensões urbanas por conta de suas correlações, que refletem fatores comuns de 

condições urbanas dos municípios brasileiros. Os fatores latentes extraídos naturalmente da 

base de dados, foram utilizados na análise comparativa qualitativa (QCA) para avaliar as 

relações teóricas por critério de suficiência. Essa técnica tem a finalidade de identificar 

múltiplos padrões de associações de conjunto amplo de variáveis aleatórias dos municípios 

brasileiros. Finalmente, a análise de regressão logística multinível é empregada para captar as 

relações entre as condições urbanas e o empreendedorismo nos municípios brasileiros levando 

em conta distintos níveis com contextos diferentes. Isso significa que se pode reconhecer que 

as características urbanas podem moldar o comportamento empreendedor e que esse contexto 

pode não ser independente para os indivíduos devido a influências como modelos regionais 

(BOSMA; STERNBERG, 2014). Outras técnicas de análise não permitiriam gerar tais 

resultados como condensar um grande número de variáveis (AF), identificar múltiplos 

caminhos de condições urbanas considerando padrões específicos de cada município e 

diferentes níveis de agregação que possam influenciar na probabilidade de empreender. Em 

linhas gerais, essas questões justificam a escolha das técnicas que compõem essa estratégia 

metodológica ao ser possível analisar distintamente a relação das diferentes condições urbanas 

que se relacionam ao empreendedorismo e quais condições aumentam as chances do indivíduo 

empreender.   

 

3.1 Análise fatorial (AF) 

A análise fatorial é uma técnica multivariada utilizada para verificar padrões para um 

grande número de variáveis, de modo a determinar a possibilidade de condensar suas 

informações em um conjunto menor de fatores. Nesse estudo, o uso da AF é proposto afim de 

resumir as variáveis ou reduzir os dados referentes às características de infraestrutura, 

habitacionais e socioeconômicas dos municípios brasileiros para o ano de 2010. A condensação 

facilita a compreensão da relação existente entre as variáveis mediante o grau de correlação 
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existente entre elas (MANLY, 2008). Variáveis altamente correlacionadas podem apresentar 

altas cargas nos mesmos fatores. 

 O emprego da técnica de análise fatorial para elaboração de indicadores em estudos sobre 

mensuração do desenvolvimento e qualidade de vida em áreas urbanas tem aumentado 

potencialmente. Os fatores encontrados por meio da AF têm a capacidade de refletir as 

dimensões latentes que sintetizam o grupo de variáveis originais das condições urbanas 

descritas na base de dados (MATOS; RODRIGUES, 2019). 

 A técnica, proposta por Spearman em 1904, possibilita agrupar regiões ou locais em 

virtude de suas similaridades e ainda agrupar variáveis com objetivo de traçar padrões de 

variação nas características (MORAIS; SOBREIRA; DE LIMA, 2016; HADDAD et. al., 1989). 

O resumo dessas características, por sua vez, depende das cargas fatoriais, ou seja, a 

contribuição das variáveis para cada fator selecionado (JOHNSON; WICHERN, 2007). A 

equação 1 representa o modelo da análise fatorial: 

  

Xi=ai₁F₁+ai2 F₂+…+aikFk+ ei                                                                  (1) 

  

em que Xᵢ é um vetor aleatório (variáveis de dimensões urbanas7), aᵢ são as cargas fatoriais, F 

são os fatores comuns não correlacionados (socioeconômico, infraestrutura domiciliar 

habitacional e urbanização dos municípios brasileiros) e eᵢ é um fator de erro ou fator específico.  

O quadrado das cargas fatoriais representa a contribuição relativa de cada fator para a 

variância total de uma variável. A soma das cargas fatoriais ao quadrado é denominada 

comunanidade de Xᵢ e indica, para cada variável, a proporção da variância total de cada variável 

que é relacionada aos fatores comuns (MANLY, 2008). 

A estimação das cargas dos fatores pode ser feita por meio dos métodos de componentes 

principais, fator principal ou máxima verossimilhança (JOHNSON; WICHERN, 2007). O 

método dos componentes principais é o instrumento mais indicado, pois possibilita inferir um 

número pequeno de fatores utilizados como os indicadores que mais influenciam no 

desenvolvimento local (MORAIS; SOBREIRA; DE LIMA, 2016). Ademais o método de 

componentes principais não exige a suposição de distribuição normal como o método de 

máxima verossimilhança.  

                                                 

7 Pobreza, alfabetização, esperança de vida, mortalidade infantil, fecundidade, razão de dependência densidade 

demográfica, vulnerabilidade social, logaritmo natural da corrente de comércio per capita, logaritmo natural do  

valor adicionado da agropecuária per capita, logaritmo natural do valor adicionado da indústria per capita, 

logaritmo natural do valor adicionado do_serviço per capita, urbanização, densidade habitacional, tipo de 

domicílio, água encanada, rede de esgoto energia elétrica, coleta de lixo, iluminação, pavimentação.  
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Os fatores estimados pelo método de componentes principais podem ser considerados 

como fatores provisórios, pois, geralmente a estrutura inicial das estimativas das cargas fatoriais 

pode ser alterada. Testes, como o critério de raiz latente, devem ser feitos para definir os fatores 

provisórios. Nesse teste apenas os fatores com raiz latente ou autovalores maiores que 1 são 

considerados. Assim, após essa estimação, é indicado fazer a rotação dos fatores. A rotação, 

por sua vez, propõe soluções fatoriais mais simples e significativas e aperfeiçoa a interpretação 

dos fatores (JOHNSON; WICHERN, 2007). O método de rotação varimax é o mais indicado 

pois produz soluções mais práticas que outros modelos rotacionais (MANLY, 2008). 

Por fim, alguns testes importantes devem ser feitos para identificar a adequação da matriz 

de variáveis ao modelo de análise fatorial (JOHNSON; WICHERN, 2007). Assim o critério de 

kaiser – Meyer - Olkin (KMO), e o Teste Bartlett Text of Sphericity (esfericidade de Bartlett) 

são geralmente utilizados. Quanto ao critério de KMO, para que os fatores encontrados na 

técnica fatorial possam descrever de forma satisfatória as variações quanto aos dados originais, 

o critério de KMO deve possuir nível de explicação superior a 0,5, sendo mais indicado um 

modelo com explicação acima de 0,8. O teste de esfericidade de Bartlett, por sua vez, testa a 

hipótese nula de que a matriz de correlação é uma matriz de identidade. Ou seja, o teste avalia 

a pressuposição de existência de correlações significativas para, pelo menos, algumas das 

variáveis presentes no modelo (HAIR et al., 2014; BARBOSA; MACEDO, 2020).  

Por fim, objetivo final da aplicação da AF nesse estudo, é estimar o escore fatorial. Os 

escores foram utilizados para verificar a presença de padrões significativos nos fatores 

estimados, que representam diferentes dimensões do grau de desenvolvimento dos municípios 

brasileiros. A estimação do escore fatorial, no presente trabalho, ocorre pelo método de 

mínimos quadrados ponderados proposto por Bartlett, sendo recomendado por Johnson e 

Wichern (2007).  A expressão geral do modelo linear é X-µ= LF+ε ou Z= LF+ε.  Uma vez que 

a variância específica, Var(εi)= Ψi não precisa ser idêntica para todas as variáveis, 

Bartlett(1937) sugeriu o uso do MQP usando como peso a recíproca da matriz Ψ .  

  Após a estimação, os escores são empregados na técnica de análise comparativa 

qualitativa (QCA) com objetivo de analisar a relação da taxa do empreendedorismo com os 

fatores representativos das variáveis relativas às condições urbanas. Conforme Johnson e 

Wichern (2007), a análise fatorial é uma técnica amplamente utilizada em conjunto com outras 

técnicas multivariadas, desempenhando um papel único na aplicação das técnicas posteriores a 

ela.  Sua relação com a análise comparativa qualitativa e o método de regressão multinível, 

apresentados a seguir, visa permitir uma análise das dimensões latentes características dos 

municípios que mais influenciam as taxas de empreendedorismo urbano. 
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3.2 Análise Comparativa Qualitativa (QCA) 

A análise comparativa qualitativa (QCA), desenvolvida pelo cientista social americano 

Charles Ragin (1987), é uma técnica baseada na teoria de conjuntos e na lógica formal da 

álgebra booleana. No presente estudo, a técnica QCA será empregada para identificar padrões 

de associações espaciais das condições urbanas dos municípios brasileiros, formados a partir 

da análise fatorial, com o comportamento do empreendedorismo. Por meio da QCA será 

possível encontrar padrões de similaridade entre os municípios que podem levar ao alto 

empreendedorismo. 

 As variáveis podem variar entre 0 (completamente exclusivo) e 1 (completamente 

inclusivo) (RIHOUX, 2006). A QCA emprega a lógica booleana para examinar a relação entre 

um resultado e todas as combinações binárias de múltiplos preditores que levam ao mesmo 

resultado. No entanto, os resultados alcançados pela técnica QCA não determinam relações 

causais estritamente, revelam, sim, padrões de associações entre os conjuntos que 

proporcionam suporte à existência dessa causalidade (RIHOUX; RAGIN, 2009; SCHNEIDER; 

WAGEMANN, 2010).  

A vantagem do QCA é permitir ao pesquisador encontrar combinações distintas de 

condições causais que, por sua vez, sugerem diferentes caminhos teóricos para certos 

resultados. O QCA ainda testa, de maneira explícita e direta, cada combinação possível de 

fatores em níveis específicos com um determinado resultado. Os resultados podem ser 

interpretados de forma mais clara, tornando o QCA uma estratégia analítica potencialmente 

mais eficaz para processos teóricos complexos (LONGEST; VAISEY, 2008).  

Ao comparar com regressões tradicionais, a análise pela QCA permite que se interprete 

os dados qualitativamente ao mesmo tempo em que também se busca relações de causalidade 

entre variáveis, que podem ou não aparecer em estudos de caso. Esta abordagem para estudar 

causalidade tem dois estágios: o estágio qualitativo num primeiro momento e um segundo 

quantitativo, que utiliza QCA (RIHOUX; RAGIN, 2009). A QCA possibilita uma ligação mais 

próxima com a teoria do que seria possível utilizando métodos quantitativos convencionais, que 

em sua maioria simplesmente analisam matrizes de correlações bivariadas (RIHOUX; RAGIN, 

2009), pois se baseia na análise de um conjunto de relações e não em correlações.  

Além disso as condições não necessariamente levam a um resultado isoladamente, mas 

de forma combinada apresentando padrões causais. Também, é levado em consideração, no 

modelo, tanto a ocorrência do fenômeno quanto sua ausência, pois a presença ou ausência das 

condições podem proporcionar variações no resultado (SCHNEIDER; WAGEMANN, 2012; 

FERREIRA, 2017) 
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Por se tratar de uma técnica diferenciada das demais análises estatísticas e econométricas, 

as terminologias também são diferenciadas. Em uma estrutura de QCA, o termo "conjunto" é 

usado em vez de "variável" para enfatizar a ideia de que cada variável foi transformada em um 

conjunto para representar o nível de associação do indivíduo em uma determinada condição 

(LONGEST; VAISEY, 2008). As variáveis explicativas são, pois, tratadas como condições 

causais e a variável dependente é denominada resultado, os municípios brasileiros, que nesse 

caso são as observações, são caracterizados como casos e as equações resultantes da análise são 

denominadas soluções.  

 Segundo Schneider e Wagemann (2010), existem algumas boas práticas para a utilização 

da QCA como: ser utilizada para seus objetivos originais em resumir dados, testar hipóteses e 

teorias existentes. Também deve ser aplicada em conjunto com outras técnicas de análise de 

dados, especialmente se o objetivo é extrair inferências causais. Pois o método é 

particularmente útil para combinar estudos de caso convencionais (comparativos). Por 

exemplo, uma solução como “AB →Y” denota que a combinação lógica entre os conjuntos A 

e B (condições) causa provavelmente o resultado do conjunto Y (SCHNEIDER; 

WAGEMANN, 2012).     

Esse possível vínculo de causalidade entre os conjuntos de condições e resultado 

apresenta propriedades que resultam em relações de necessidade ou suficiência. Se o conjunto 

A (condição urbana) for um subconjunto de Y(empreendedorismo), A ⊂ Y, então A causa Y 

estabelecendo uma relação de suficiência entre os conjuntos A e Y. Isso significa que A é uma 

condição suficiente para alcançar o resultado Y, ou seja, onde quer que A ocorra, Y também 

deve ocorrer. Por outro lado, se Y for um subconjunto de A, Y ⊂ A, que é uma propriedade de 

necessidade entre os conjuntos (SCHNEIDER; WAGEMANN, 2012). Em outras palavras, as 

relações resultantes dos conjuntos permitem verificar se existe uma relação de suficiência ou 

de necessidade entre as dimensões latentes e a ocorrência do empreendedorismo nos municípios 

brasileiros. 

O método QCA, assim, foca em estruturas causais complexas que permitem informações 

mais precisas sobre as semelhanças e diferenças analiticamente relevantes entre os casos, 

agrupando-as em caminhos diferentes em direção a um resultado.  Nesse sentido, a tabela 

verdade 8  é uma ferramenta central de análise dos dados pois representa a resposta mais 

                                                 

8 Na tabela verdade cada linha representa uma combinação de condições logicamente possíveis. O número total 

de linhas da tabela verdade é 2k combinações de condições; a letra k denota o número de condições e o número 2 

indica (presença ou ausência) das condições (BETARELLI JR; FERREIRA, 2018) 
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complexa à questão principal. A tabela verdade apresenta as combinações de condições que são 

suficientes para um determinado resultado (SCHNEIDER; WAGEMANN, 2012). 

Contudo, existe uma limitação da abordagem pela tabela verdade devido a sua resposta 

ser apenas dicotômica dentro dos conjuntos booleanos convencionais, o csQCA. Nesses 

conjuntos os casos recebem apenas uma das duas pontuações possíveis de associação: “1” 

(associação ao conjunto) ou “0” (não associação no conjunto) (RAGIN, 2009).  

Desse modo, outra forma de operacionalização do QCA é a utilização do conjunto fuzzy 

set (fsQCA). Os conjuntos fuzzy permitem que os pesquisadores calibrem a associação parcial 

em conjuntos usando valores no intervalo entre [0] (não associação) e [1] (associação completa) 

sem abandonar os princípios teóricos do conjunto principal. Esse modo de operacionalizar 

resolve um problema de tentar impor os casos a apenas as duas categorias mencionadas. 

Conjuntos fuzzy são muito superiores à abordagem meramente quantitativa, pois permitem a 

percepção muito mais aproximada da complexidade das situações estudadas (RAGIN, 2009; 

SCHNEIDER; WAGEMANN, 2010, 2012).  

Assim, para o presente estudo a análise é feita a partir dos conjuntos fuzzy set (fsQCA). A 

escolha pelo fsQCA se justifica porque não há interesse em identificar apenas presença ou 

ausência das condições urbanas nos municípios brasileiros para estabelecer relações com altas 

taxas de empreendedorismo. Uma vez que os municípios brasileiros apresentam diferentes 

características urbanas, o fsQCA permite identificar a medida de proporção dessas 

características que se relacionam com a proporção das características de empreendedorismo.  

A calibragem dos conjuntos fuzzy é definida por meio de âncoras qualitativas que são os 

limites que permitem a diferenciação entre os casos com maior pertencimento de um conjunto 

qualquer dos casos com menores escores de pertencimento.  A calibragem pode ser feita pelos 

métodos direto e indireto. O método direto concentra-se nas três âncoras qualitativas que 

estruturam os conjuntos difusos: o limite para associação plena (1), o limite para não associação 

(0) e o ponto de cruzamento (0,5).  Por outro lado, o método indireto faz uso de técnicas de 

regressão para calcular o grau de associação do conjunto (RAGIN, 2007). Na dissertação, o 

método direto é utilizado por meio do ranqueamento dos conjuntos, permitindo que o valor do 

escore estabeleça o grau de pertencimento no conjunto. Ou seja, não será preciso explorar 

informações externas sobre os dados para estabelecer as âncoras qualitativas conforme sugerido 

por Schneider e Wagemann (2010).  

Já para a adequabilidade dos conjuntos e suas relações, deve-se analisar as medidas 

descritivas de consistência e cobertura. A medida de consistência avalia o grau em que uma 

relação de subconjunto foi aproximada, ou seja, a consistência indica a proximidade da relação 
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do subconjunto. Medidas de consistência são o critério principal de validação do QCA (RAGIN, 

2006).  

A medida de consistência é calculada conforme a expressão abaixo:  

 

Consistência (Xi £ Yi ) = 
∑min (X𝑖 ,Y𝑖 )

∑ (X𝑖)
                              (2) 

em que X é a condição (conjuntos S, D, U, H) para se obter o resultado Y (E) e  '' min '' indica 

a seleção do menor dos dois valores. Os escores de consistência devem ser o mais próximo 

possível de 1,0 (consistência perfeita). Assim, escores de consistência abaixo de 0,75, tornam 

inviáveis as conclusões de que existe uma relação de subconjunto entre X e Y 

(empreendedorismo) (RAGIN, 2006). 

A cobertura, por sua vez, avalia a relevância empírica de um subconjunto consistente, 

mais especificamente, avalia o grau em que uma causa ou combinação causal se associa às 

instâncias de um resultado (SCHNEIDER; WAGEMANN, 2010; RAGIN, 2006). É importante 

analisar a medida de cobertura quando há várias combinações de condições associadas ao 

resultado (múltiplos caminhos) para identificar a importância de cada combinação de condições 

para o resultado Y. Assim, a medida de cobertura é dada por: 

 

Cobertura (Xi £ Yi ) = 
∑min (X𝑖 ,Y𝑖 )

∑ (Y𝑖)
                                     (3) 

 

Ressalta-se que existem três medidas de cobertura. A medida de cobertura total ou 

cobertura de solução avalia as possíveis combinações ou soluções finais que são suficientes 

para levar ao resultado. A cobertura bruta calcula o pertencimento de cada termo da solução na 

explicação do resultado e a cobertura única explica a proporção do quanto cada termo da 

solução, isoladamente, pertence ao resultado sem considerar os casos em outras combinações 

(SCHNEIDER; WAGEMANN, 2010, RAGIN, 2006, FERREIRA, 2017). Por se tratar de 

medidas específicas da qualidade de ajustamento das relações entre os conjuntos, os escores de 

consistência e cobertura podem ser inversamente relacionados. Resultados que apresentem alta 

consistência podem produzir baixa cobertura principalmente na presença de várias 

configurações que possam levar para o mesmo resultado. 

Assim, o objetivo final do emprego da técnica QCA é identificar a presença ou ausência 

de fenômenos associados a uma condição causal que possam levar a alto ou baixos resultados. 

Em outras palavras, pretende-se identificar se a presença ou ausência de determinadas 

condições urbanas nos municípios brasileiros podem levar a altas ou baixas taxas de 
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empreendedorismo nesses municípios. Os resultados alcançados, porém, não permitem 

comprovar estreitas relações causais entre os conjuntos de condições urbanas e o 

empreendedorismo, revelando apenas padrões de associação além de identificar se as relações 

são necessárias e suficientes para produzir o resultado esperado (SCHNEIDER; WAGEMANN, 

2010). Portanto, após a aplicação da técnica à Análise Comparativa Qualitativa (QCA) é 

aplicado o modelo de regressão multinível. As relações encontradas nas equações multinível 

podem atestar e corroborar ou negar os resultados encontrados pelas relações de suficiência 

produzidas pelos conjuntos na técnica do QCA. 

 

 

3.3 Modelo de Regressão Multinível 

Modelos de regressão hierárquica foram desenvolvidos para examinar as características 

distintas existentes entre os indivíduos associadas às diferenças no contexto urbano que podem 

gerar e influenciar a escolha do indivíduo ser ou não empreendedor formal. A proposição de 

que o empreendedorismo é importante para o desenvolvimento urbano e vice versa e que 

importa de forma diferente entre os municípios brasileiros, pode ser testada por modelos 

hierárquicos.  

 O modelo de regressão multinível ou modelo hierárquico foi desenvolvido com o objetivo 

de identificar e explorar dependências em estruturas hierárquicas da população. A utilização 

desse modelo permite analisar, neste estudo, as relações entre as variáveis características dos 

indivíduos (nível1) e dos municípios (nível 2) (BARTHOLOMEW et al., 2008) que mais 

influenciam a escolha pelo empreendedorismo formal urbano. O modelo torna-se uma opção 

em relação aos modelos tradicionais, uma vez que as observações dos indivíduos podem estar 

relacionadas entre os diversos níveis.   

No modelo multinível, os efeitos aleatórios do grupo podem ser acrescentados na 

regressão para considerar a estrutura de dependência (ou correlação) existente entre dados. O 

modelo que resulta é, portanto, um modelo misto que inclui tanto efeitos fixos usuais quanto 

efeitos aleatórios para as variáveis explicativas do modelo. O fato de não considerar esse fator 

geraria um resultado com superestimação da variância. Assim, a utilização do modelo logístico 

hierárquico com dados estruturados de forma hierárquica permite encontrar uma estimação 

mais exata para os parâmetros (OSIO, 2013).  

Boa parte das análises que empregam modelos multinível são da área educacional. Isso 

gera uma motivação em avaliar as relações entre o empreendedorismo e variáveis urbanas, 
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podendo demonstrar que o modelo se adapta bem a outras áreas de estudo (PUENTE-

PALACIOS; LAROS (2009). 

Segundo Bosma e Sternberg (2014) é possível que as pessoas em regiões empreendedoras 

sejam semelhantes no que diz respeito a atitudes e comportamentos empreendedores, e como 

tal demonstram comportamento empreendedor diferente daquele de indivíduos em outras 

regiões, mesmo que tenham as mesmas características. Desse modo, a suposição de observações 

independentes seria então violada se os modelos multivariados padrão fossem usados. Os 

modelos multiníveis conseguem controlar a suposição da independência das observações em 

dados agrupados, ou seja, as características urbanas podem moldar o comportamento 

empreendedor individual. 

O modelo é representado pela equação de um modelo de regressão logístico acrescido por 

componentes multinível em 2 níveis. O modelo permite analisar as relações levando em conta 

a influência das variáveis individuais (nível1) identificado pelo subscrito i, nos municípios 

(nível 2), identificados pelo subscrito j.  A variável Yij representa a variável dependente binária 

em que a probabilidade do indivíduo empreender é dada por pij = Pr (yij = 1).  

O método de máxima verossimilhança é, comumente, o mais utilizado para alcançar as 

estimativas dos coeficientes em um modelo multinível, com estimativas mais consistentes 

(HOX, 2002; OSIO, 2013). Como a suposição de normalidade feita pela maioria dos modelos 

é violada, assim como a de homocedasticidade dos erros, a regressão multinível precisa ser 

estimada por modelos incluindo uma transformação e com uma distribuição de erros 

apropriada. Essa é uma alternativa empregada para contornar a não normalidade decorrente do 

modelo (RAUDENBUSH; BRYK, 2002). 

O primeiro passo da execução dos modelos em multiníveis é estimar um modelo sem 

nenhuma variável explicativa, conhecido como modelo nulo (BARTHOLOMEW et. al, 2008; 

HOX, 2002, FAVERO; BELFIORE, 2017), como segue:  

𝑝
𝑖𝑗=  

1

1+𝑒−(β₀j)

                                                                                              (4) 

em que β₀j representa o intercepto da regressão e pij, representa a probabilidade de ocorrência 

do evento de interesse (ser empreendedor) para cada observação i pertencente a determinados 

grupos j. A partir do modelo nulo, é possível verificar a variação entre os grupos e dentro dos 

grupos. O coeficiente de partição de variância ou correlação intraclasses (ICC) ( 𝜏) mede a 

proporção do total da variação que é devido às diferenças entre os grupos, ou seja, é a correlação 

entre os valores de y de dois indivíduos selecionados de modo aleatório dentro do mesmo grupo:  
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    𝜏 =
𝜏00

𝜏00
 +

𝜋2

3

                                                                       (5) 

                      

em que 𝜏00 representa a variância do termo de erro. O coeficiente varia de 0 a 1.  Para resultado 

igual a zero, supõe-se que não há variância entre os municípios, em outras palavras, as 

diferentes características do nível geográfico não interferem nos resultados das desigualdades 

da variável resposta. De modo contrário, se o coeficiente for 1, significa que a variabilidade no 

empreendedorismo está diretamente relacionada às diferenças entre as regiões e suas 

características distintas. 

 Por sua vez, o nível 1 apresenta as variáveis explicativas X1, ... , XQ (sexo, idade, cor, 

nível de instrução, LN da renda per capita) referentes a cada indivíduo i (i = 1, ... , p) e  o 

segundo nível, as variáveis explicativas W1,... , W5  (variáveis de condições urbanas das 

dimensões habitacionais, de infraestrutura e socioeconômicas dos municípios brasileiros) 

referentes a cada grupo j (j = 1, ... ,J) que não variam para as observações pertencentes a um 

mesmo grupo. O nível 1 é dado por: 

𝑝
𝑖𝑗=  

1

1+𝑒−(𝛽𝑜𝑗+ 𝛽1𝑗X1𝑖𝑗+ 𝛽2𝑗𝑋2𝑖𝑗 +⋯+ 𝛽𝑄𝑗 𝑋𝑄𝑖𝑗)

                                            (6) 

  

𝑝ij representa a variável empreendedorismo (binária) em que valores iguais a 1 correspondem 

a indivíduos com probabilidade de empreender e  βQj  (q= 0,1....Q) se  refere aos coeficientes do 

nível 1. 

 

𝑏𝑝𝑗 = 𝑦𝑝0 +  ∑ 𝑦𝑞𝑠. 𝑊𝑠𝑗 + 𝑟𝑞𝑗  
𝑆𝑞

𝑆=1                                                                                    (7) 

 

em que yqs (s =O, 1, ... , Sq) se relaciona aos coeficientes de nível 2 e rqj  são os efeitos aleatórios 

de nível 2,  os quais são normalmente distribuídos, com média zero e variância τqq· Os termos 

de erros da regressão, independentes de rqj apresentam média igual a zero e variância π2/3 

(FAVERO; BELFIORE, 2017). 

 A análise dos resultados obtidos pode ocorrer por meio da interpretação das odds ratio 

(razões de chance). Uma razão de chance maior do que 1 aponta que o evento (ser 

empreendedor) tem maior probabilidade de ocorrer. A razão de chance menor do que 1 

apresenta uma probabilidade menor do evento ocorrer (MEDEIRO; OLIVEIRA, 2020). 
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O emprego da estimação desse modelo multinível permite, afinal, avaliar as relações entre 

o indivíduo ser ou não empreendedor em relação às características individuais e as variáveis 

originais da base de dados referentes às condições urbanas dos 5565 municípios brasileiros 

(socioeconômicas, habitacionais e de infraestrutura conforme Tabela 1) 9 .  A escolha em 

trabalhar com as variáveis desagregadas ao invés de empregar os indicadores formados por 

meio da AF, visa identificar de forma individualizada, a razão de chance de o indivíduo ser ou 

não empreendedor frente às características urbanas dos municípios.   

Em suma, a articulação das três técnicas de análise descritas nesse capítulo metodológico 

permite explorar relações de características presentes nos municípios brasileiros que geram 

condições suficientes para indivíduos empreenderem. Dada a heterogeneidade dos municípios 

e suas distintas particularidades em termos de condições urbanas, é possível identificar, ainda, 

os municípios com indivíduos mais propensos ao empreendedorismo e em quais padrões os 

mesmos pertencem dadas suas similaridades quanto ao seu desenvolvimento urbano.  

 

 

3.4 Base de Dados 

A presente seção descreve as variáveis/indicadores que foram selecionadas para a 

utilização das técnicas de análise multivariada descritas na primeira parte dessa abordagem 

metodológica. As informações coletadas correspondem aos dados do Censo Demográfico de 

2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados foram extraídos do 

Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) e do Atlas do Desenvolvimento Humano 

no Brasil (PNUD, 2013). A unidade de análise abrange as características dos 5565 municípios 

brasileiros existentes no ano de 2010. A desagregação por municípios permite identificar 

padrões de associação das cidades brasileiras e como se comporta o empreendedorismo frente 

a esses padrões.  

 A seleção das variáveis remonta à literatura urbana e empírica que ressalta a importância 

de variáveis sociais, econômicas e de infraestrutura urbana que mensurem o desenvolvimento 

dos municípios, além de variáveis que captem a dinâmica do processo urbano destacados por 

Jacobs (1969), Marshall (1996) e outros autores de economia urbana mencionados no segundo 

capítulo.   

 

                                                 

9  Das 21 variáveis de condições urbanas, apenas 15 permaneceram na análise da regressão logística multinível. 

Ao rodar uma regressão simples detectou-se que 6 variáveis apresentavam problemas de multicolinearidade e, 

portanto, foram retiradas das análises. 
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3.4.1 Variáveis selecionadas de condições urbanas 

As variáveis de condições urbanas selecionadas são, incialmente, utilizadas na técnica de 

análise fatorial. A AF é aplicada com o intuito de obter as cargas fatoriais mais representativas 

dessas condições urbanas, com exceção da variável taxa de empreendedorismo, que é a variável 

resposta do modelo na técnica QCA. A partir dos fatores, extraídos naturalmente, pretende-se 

analisar as possíveis relações existentes entre empreendedorismo e condições urbanas dos 

municípios brasileiros. 

Posteriormente, as mesmas variáveis são empregadas no modelo multinível buscando captar 

a influência das características urbanas na condição do indivíduo empreender ou não. Essas 

variáveis representam o segundo nível de análise na regressão.  A opção pelas variáveis urbanas 

ao invés dos fatores gerados pela AF possibilita a percepção do comportamento do 

empreendedorismo em relação à cada variável separadamente.  

Apesar das variáveis selecionadas não captarem toda a dinâmica característica dos 

processos urbanos, as 21 variáveis se relacionam às condições urbanas que possibilitam 

mensurar os aspectos que se aproximam do desenvolvimento dos municípios em suas 

dimensões habitacionais, de infraestrutura urbana e socioeconômicos. A Tabela 1 apresenta a 

descrição das variáveis selecionadas. 

No que concerne às condições habitacionais, os dados são compostos pelas variáveis de 

urbanização, densidade habitacional e tipo de domicílios, que pretendem captar as condições 

em que vive a população dos municípios. O crescimento desordenado e desequilibrado da 

população urbana expandiu as áreas de povoamentos estendendo para periferias e locais 

impróprios de habitação (BRITO; SOUZA, 2005). A qualidade adequada de moradia se 

relaciona a diversos fatores, tal como à saúde, que, por sua vez, é vinculada a investimento 

social, educação, emprego e poluição da água e do ar (ESTEVES; IVANOVA, 2015). Essa 

relação expressa uma significativa importância do quanto condições habitacionais adequadas 

podem favorecer o desenvolvimento das cidades e de sua população e que, por sua vez, pode 

se relacionar diretamente com a percepção de condições adequadas ao desenvolvimento de 

ações empreendedoras. As variáveis de densidade e urbanização visam captar condições 

necessárias para o empreendedorismo em áreas urbanas. Conforme Beaudry e Schiffauerova 

(2009) o tamanho populacional urbano é uma medida das externalidades de Jacobs. Krasniqi 

(2009) encontrou a taxa de urbanização (percentual da população da área urbana em relação à 

população total) como fator determinante na taxa de formação de novas empresas. 
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Tabela 1– Descrição das variáveis selecionadas para municípios, 2010 

Variáveis Descrição Fonte 

a. Variável resultado 

Empreendedorismo 
Proporção dos trabalhadores por conta própria na população economicamente 

ativa urbana  
IBGE 

Empreendedorismo previdência 
Proporção dos trabalhadores por conta própria contribuintes com a 

previdência na população economicamente ativa urbana 
IBGE 

b. condições habitacionais  

Urbanização Part. (%) da população urbana na população total do município IBGE 

Densidade habitacional Proporção de domicílios na área total das unidades territoriais  IBGE 

Tipo de domicílio 
Proporção dos domicílios particulares permanentes do tipo casa, casa de vila, 

condomínio ou apartamento 1 
IBGE 

c. Infraestrutura urbana 

Água encanada 
Proporção dos domicílios particulares permanentes atendidos por rede geral 

de água1 
IBGE 

Rede de esgoto 
Proporção dos domicílios particulares permanentes atendidos por rede geral 

de esgoto ou pluvial 1 
IBGE 

Energia elétrica 
Proporção dos domicílios particulares permanentes atendidos com energia 

elétrica de companhia distribuidora ou de outras fontes   1 
IBGE 

Coleta de lixo 
Proporção dos domicílios particulares permanentes atendidos por serviço de 

limpeza ou caçamba de descarte    1 
IBGE 

Iluminação 
Proporção dos domicílios particulares permanentes cujo entorno possui 

iluminação pública   1 
IBGE 

Pavimentação 
Proporção dos domicílios particulares permanentes cujo entorno possui 

pavimentação   1 
IBGE 

d. Indicadores socioeconômicos 

Pobreza 
Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a 

R$ 140,00 mensais referente ao salário de 2010 
ATLAS 

Alfabetização Taxa de alfabetização das pessoas de 10 anos ou mais   IBGE 

Esperança de vida Número médio de anos que as pessoas deverão viver a partir do nascimento 2 ATLAS 

Mortalidade infantil Taxa de mortalidade até 1 ano de idade  ATLAS 

Fecundidade 
Número médio de filhos que uma mulher deverá ter ao terminar o período 

reprodutivo (15 a 49 anos de idade) 
ATLAS 

Rz. Dependência 
Razão entre a população potencialmente inativa (0 a 14 anos e 65 anos ou 

mais de idade) e a população potencialmente ativa (15 a 64 anos de idade) 
ATLAS 

Densidade demográfica Densidade demográfica da unidade territorial (habitante por KM 2) IBGE 

Vulnerabilidade social 
Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a 

R$ 255,00 mensais (equivalente a 1/2 salário-mínimo em 2010) 
ATLAS 

LN Corrente de comércio per 

capita 

Logaritmo da razão entre a soma das exportações e importações municipais e 

a população residente 
IBGE 

LN VA_agrop per capita Logaritmo do valor agrícola adicionado per capita IBGE 

LN VA_ind per capita Logaritmo do valor adicionado da indústria per capita IBGE 

LN VA_serv per capita Logaritmo do valor de serviço adicionado per capita IBGE 

Fonte:  Elaboração própria a partir dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013) e IBGE 

1 Variáveis medidas em termos da proporção (%) da população residente urbana. 

2 Se permanecerem constantes ao longo da vida o nível e o padrão de mortalidade por idade prevalecentes no ano do Censo 

 

  

Já a dimensão referente à estrutura urbana aborda questões inerentes ao atendimento 

adequado de abastecimento de água, esgoto, energia elétrica e coleta do lixo, iluminação pública 

e pavimentação das ruas. Nirazawa e Oliveira (2018) abordaram a importância de mensurar, 
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por meio de indicadores, os níveis adequados de saneamento dos municípios. Mucelin e Bellini 

(2008) argumentaram que a disposição inadequada de lixo e a presença de esgoto a céu aberto 

podem provocar contaminação de corpos d’água, enchentes, entre outros problemas ambientais. 

Ademais, a existência de características físicas que permitem o melhor deslocamento e acesso 

a vias urbanas desempenham papel importante no desenvolvimento dos municípios quanto à 

sua infraestrutura. Morais, Sobreira e De Lima (2018) trataram da importância de relacionar 

essas variáveis a indicadores municipais.  

A dimensão socioeconômica abrange as variáveis que correspondem às condições sociais e 

econômicas da população dos municípios brasileiros. A variável alfabetização, por exemplo, é 

tratada em diversos estudos (BARBOSA; MACEDO, 2020; MARTINS; CÂNDIDO, 2013; 

BEZERRA, 1995, RODRIGUES; SIMÕES, 2004) como fator preponderante para o 

desenvolvimento independente da sua dimensão. A variável taxa de mortalidade infantil 

pretende captar fatores relacionados à prevenção de saúde (FARIA et al.,2018). As variáveis 

como densidade populacional e taxa de fecundidade permitem avaliar grandes cidades em 

termos populacionais. Altas taxas de fecundidade se relacionam ao alto crescimento 

demográfico (BRITO; SOUZA, 2005). Além disso, quanto maior a densidade populacional, 

maior a interação entre áreas urbanas e maiores são as chances de formação de redes sociais e 

transferência de ideias (MELO, 2007; FISCHER; NIJKAMP, 2009). 

A inclusão de variáveis que medem a dimensão da pobreza e vulnerabilidade social da 

população são de extrema importância. Segundo Medeiros, Ribeiro e Amaral (2020) existe uma 

relação intrínseca e positiva entre melhorias na infraestrutura urbana e redução da pobreza. 

Concomitante, melhores taxas de infraestrutura urbana proporcionam maiores taxas de 

atividade econômica que aumentam a renda e auxiliam na redução dos níveis de pobreza e 

vulnerabilidade social.  

Já a inclusão das variáveis corrente de comércio e PIBs municipais em valores 

adicionados (VAs) dos setores da indústria, serviço e agropecuária busca captar os setores que 

mais se associam ao crescimento e desenvolvimento dos municípios brasileiros (VERÍSSIMO; 

SAIANI, 2019) e avaliar sua base econômica.  Essas variáveis foram intensificadas pelo número 

de habitante (dividindo os valores pelo número da população residente nos municípios em 

2010) objetivando manter a característica per capita já que algumas variáveis podem estar 

correlacionadas e podem gerar resultados enganosos. 

Além disso, as variáveis foram transformadas em logaritmo natural para obter um modelo 

mais adequado e parcimonioso (GOMES et al., 2019). A inclusão dessas variáveis visa captar 

a relação que emerge entre crescimento econômico dos municípios e empreendedorismo. Além 
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disso, segundo Pereira (2012), o setor de serviços (setor terciário) possui uma certa habilidade 

em desenvolver novos produtos e mercados o que poderia explicar a importância do setor na 

economia dos municípios. A participação no comércio internacional (medido pela corrente de 

comércio) pode trazer mais desenvoltura para os municípios ampliando seus mercados, 

produtos e a qualidade de vida da população (GOMES et al., 2019). De acordo com Beaudry e 

Schiffauerova (2009) o valor adicionado da indústria é uma boa proxy das externalidades 

marshallianas a identificar aspectos de especialização produtiva. Medeiros (2019) utilizou essas 

variáveis em seus estudos sobre pobreza, desigualdade e infraestrutura urbana.  

No que concerne à variável taxa de empreendedorismo, ela é empregada como condição 

dependente do desenvolvimento urbano dos municípios brasileiros. No presente trabalho essa 

variável é a proporção dos trabalhadores por conta própria em relação à população 

economicamente ativa, a exemplo de Barros e Pereira (2008). Para captar a formalidade dos 

empreendedores, é utilizada a variável em relação aos contribuintes de algum sistema de 

previdência. Segundo definição do IBGE, os trabalhadores por conta própria são pessoas que 

"trabalhavam explorando o seu próprio empreendimento, sozinhas ou com sócio, sem ter 

empregado e contando, ou não, com a ajuda de trabalhador não remunerado".   

A variável é utilizada como variável resultado na QCA em relação aos conjuntos de 

condições obtidos por meio dos fatores extraídos da técnica de análise fatorial exploratória. 

Essa medida pode não refletir perfeitamente o dinamismo da economia local, visto que esses 

trabalhadores são formados em sua grande maioria por indivíduos de baixa produtividade e 

renda, que buscam uma ocupação alternativa ao desemprego. Mas apesar dessas limitações os 

resultados podem confirmar soluções de outros trabalhos em que o empreendedorismo pode ser 

diferente dado o estágio de desenvolvimento da região (FONTENELE; MOURA; LEOCÁDIO, 

2011).  

A Tabela 2 reporta as estatísticas descritivas das variáveis selecionadas para o presente 

estudo. A taxa de pobreza média da população brasileira é bastante expressiva. Os dados 

apontam que 23,21% dessa população vive com uma renda domiciliar per capita inferior a 

140,00 reais mensais e cerca de 44% está vulnerável à pobreza.  Por outro lado, as taxas de 

alfabetização se mostraram bastante positivas. Cerca de 87% da população brasileira com mais 

de dez anos de idade é alfabetizada.  

A média de vida da população é em torno de 73 anos e de mortalidade infantil de 19,25%, 

variando entre 78 anos de vida em Blumenau e Brusque (SC) (idade máxima) e 65 anos em 

Roteiro (AL). Já em termos da taxa de mortalidade infantil, Roteiro (AL) apresentou a maior 

taxa (46,8%) e Brusque (SC) a segunda menor taxa de mortalidade infantil (8,55%), já que 
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Cachoeira do Sul (RS) apresentou uma taxa de 8,49%. Os dados econômicos demonstram 

efeitos bastante negativos principalmente referentes à variação das exportações em relação às 

importações dos municípios brasileiros (corrente de comércio) medidos em termos per capita. 

O logaritmo do VA industrial per capita indica que o nível de a contribuição desse setor nos 

municípios, ajustado pelo tamanho de suas economias é, em média de 4,45% e não difere muito 

das taxas dos valores dos setores agropecuário e de serviços.  

 

Tabela 2– Estatísticas descritivas das variáveis selecionadas para os municípios, 2010 

Variáveis Média 
Desvio 

Padrão 
Mínimo Máximo 

Empreendedorismo 19,14 6,08 0,00 57,65 

Empreendedorismo previdência 4,49 3,34 0,00 39,82 

Pobreza 23,21 17,92 0,00 78,59 

Alfabetização 87,46 7,33 62,01 99,53 

Esperança de vida 73,09 2,68 65,30 78,64 

Mortalidade infantil 19,25 7,14 8,49 46,80 

Fecundidade 2,19 0,50 1,21 4,89 

Razão de dependência 51,49 8,95 29,17 118,04 

Densidade demográfica 108,20 572,44 0,13 13024,56 

Vulnerabilidade social 43,99 22,44 1,97 91,57 

LN Corrente de comércio per capita -54,91 43,45 -89,80 5,74 

LN VA_agrop per capita 4,73 2,26 -89,80 9,00 

LN VA_ind per capita 4,45 1,42 1,90 10,08 

LN VA_serv per capita 5,50 0,88 3,10 9,01 

Urbanização 0,64 0,22 0,04 1,00 

Densidade habitacional 32,86 176,28 0,02 4188,92 

Tipo de domicílio 30,39 3,25 15,86 40,78 

Água encanada 27,71 5,99 0,00 39,55 

Rede de esgoto 12,12 12,06 0,00 38,10 

Energia elétrica 30,25 3,34 14,85 40,78 

Coleta de lixo 28,81 5,10 0,00 40,78 

Iluminação 28,23 4,86 0,99 93,53 

Pavimentação 22,18 7,59 0,00 67,80 

Fonte:  Elaboração própria a partir dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

(2013) e IBGE. 

 

Já em relação às informações estatísticas sobre condições habitacionais e de infraestrutura 

urbana, percebe-se uma média de quase 33% de domicílios existentes em relação à área total 

dos municípios, a cidade de maior densidade habitacional é São João de Meriti (RJ) com 147 

mil domicílios em uma área de apenas 35 KM2. Cerca de 30%, em média, da população vive 

em habitações adequadas como casa, casa de vila, condomínio ou apartamento e somente 12% 

da população é atendida por rede adequada de esgoto. Cabe destacar também que somente 30% 

da população urbana, em média, é atendida por distribuição de energia elétrica.  
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3.4.2 Base de dados para modelo multinível 

Conforme descrito na seção metodológica, o modelo de regressão logístico multinível leva 

em conta diferentes níveis de análise na variação da resposta da variável dependente binária 

(empreendedorismo). Neste trabalho, as características sociodemográficas dos indivíduos 

(nível 1) estão aninhadas às características de condições urbanas (nível 2) que foram 

apresentadas na Tabela 1 da seção anterior (3.4.1). 

Para o modelo de regressão logístico multinível, a variável dependente 

empreendedorismo por conta própria assume a condição binária, 1 se o indivíduo é considerado 

empreendedor ou 0, caso contrário. Nesse caso, e para não divergir da variável proxy de 

empreendedorismo adotada no trabalho, é considerado empreendedor o indivíduo que, 

simultaneamente, é conta própria e contribuinte com a previdência social. 

A base de dados utilizada, nessa etapa, consiste em uma base amostral do censo de 2010 

com um total de 1,35 milhão de observações. Essa base é uma amostragem estratificada simples 

com alocação proporcional, por setor censitário e com fração amostral de 5% da base amostral 

do Censo com 27 milhões de indivíduos.  

As variáveis selecionadas para o nível 1 são apresentadas na Tabela 3. Os atributos 

demográficos foram captados de características dos indivíduos brasileiros, tais como sexo, 

idade, cor, nível de escolaridade, se o indivíduo é alfabetizado e a renda domiciliar per capita, 

extraídos da base de amostra do Censo Demográfico 2010 para todos os indivíduos dos 

municípios brasileiros. As variáveis foram escolhidas conforme literatura que considera 

importante as características próprias dos indivíduos nesse tipo de modelagem independente da 

variável resposta do estudo realizado (e.g. MEDEIROS; RIBEIRO; AMARAL, 2020; 

MEDEIROS; OLIVEIRA, 2020; KRASNIQI, 2009; NORONHA; ANDRADE, 2007). 

No que concerne aos estudos relativos ao empreendedorismo, Nogami (2012) e Nogami, 

Medeiros e Faia (2014) avaliaram a importância do sexo e idade do indivíduo para se tornar 

empreendedor. Segundo os autores homens são mais propensos a empreender, bem como 

pessoas mais jovens são menos empreendedoras. No estudo, a variável sexo é uma variável 

binária em que o indivíduo que é homem assume a atribuição 1 e se for mulher, assume 0(zero). 

Krasniqi (2009) encontrou evidências de que a idade exerce influência na decisão do indivíduo 

em iniciar o próprio negócio.  

 

 

 

 



66 

 

Tabela 3- Descrição das variáveis selecionadas para os indivíduos, 2010 

Variáveis Descrição 

a. Variável dependente  

Empreendedorismo 

previdência 

Medida dicotômica igual a 1 se o indivíduo é empreendedor de conta própria, 

contribuinte com a previdência e 0 caso contrário 

b. Variáveis independentes do nível 1 

Sexo  Medida dicotômica igual a 1 se homem e 0 caso contrário 

Idade Idade do indivíduo, variável contínua 

Cor Medida dicotômica igual a 1 se branco e 0 se o indivíduo for não branco 

Sabe ler e escrever Medida dicotômica igual a 1 se sabe ler e escrever e 0 caso contrário 

Nível de instrução  

Medida dicotômica igual a 1 para indivíduo com nível superior ou maior e 0 para 

indivíduos com demais níveis de instrução.   

LNRPC Logaritmo da renda domiciliar per capita dos indivíduos. 

Fonte:  Elaboração própria a partir dos dados do IBGE.  

 

Já a variável educação secundária (ensino superior) procura demonstrar a razão de 

chances de um indivíduo com maior nível de instrução empreender contra a razão de chances 

de um indivíduo sem educação superior. Segundo Krasniqi (2009), o nível de educação pode 

aumentar a capacidade gerencial de um indivíduo e, portanto, aumenta a propensão para 

empreender atividades empresariais. Os indivíduos com níveis mais elevados de capital 

humano podem estar em uma posição melhor para perceber oportunidades de 

empreendedorismo no mercado e, portanto, mais propensos a se envolver em atividade 

empreendedora.  No entanto, níveis mais altos de educação podem facilitar a entrada em 

empregos bem remunerados e, portanto, podem diminuir a probabilidade de um indivíduo 

iniciar o negócio.  

As variáveis cor e sabe ler e escrever também são variáveis binárias. Caso o indivíduo se 

declare branco assume 1 e indivíduos não brancos assumem valor 0 na base de dados. Da mesma 

forma, os indivíduos que sabem ler e escrever assumem o valor 1 e aqueles que são totalmente 

analfabetos, assumem zero. Segundo o IBGE, a variável se relaciona a indivíduos que “sabe ler 

e escrever um bilhete simples no idioma que conhece e também a pessoa alfabetizada que se 

tornou física ou mentalmente incapacitada de ler ou escrever”. Embora essas variáveis não 

vistas em estudos sobre o empreendedorismo, comumente são empregadas em modelos de 

estudos como os que analisam a pobreza ou a participação no mercado de trabalho (e.g. BRITO; 

ROSSI; SILVA, 2015; CAMPOS et. al., 2016). Identificar se a cor do indivíduo ou se ele é 

alfabetizado influenciam em sua escolha em ser empreendedor pode ajudar a moldar o perfil 

daqueles que pretendem iniciar um negócio. 
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No que tange à renda per capita, a variável representa a renda domiciliar per capita dos 

indivíduos residentes nos municípios brasileiros. Höher, de Lima e Fochezatto (2018) 

verificaram que indivíduos com renda per capita mais alta são mais propensos a empreender. 

Na Tabela 4 são apresentadas as características da amostra para a as variáveis 

demográficas (do nível individual). Pela tabela é possível perceber que a maioria dos indivíduos 

era do sexo feminino (62,13%), com uma idade média em torno de 44 anos. Desses indivíduos 

61,56% declararam saber ler, mas apenas 5,45% dos indivíduos concluíram o ensino superior. 

A maior parte, 62,45%, não chegou a completar o ensino fundamental.  

 

Tabela 4- Características sociodemográficas dos indivíduos brasileiros, 2010 

    

Características Individual Proporção % 

Conta própria e contribuinte com a previdência  

Sim 1,94 

Não 98,06 

Sexo  

Feminino  62,13 

Masculino 37,87 

Idade  

Média (em anos) 44,67 

Raça/cor  

Branca 47,05 

Parda 7,05 

Preta 44,32 

Outra 1,58 

Sabe Ler  

Sim 61,56 

Não 38,44 

Escolaridade  

Fundamental incompleto 62,45 

Fundamental completo 14,18 

Médio completo 17,46 

Superior completo 5,45 

Renda domiciliar per capita  

Valor médio (em Reais) 658,39 

Fonte:  Elaboração própria com base no software Stata/MP 16.0, a partir dos dados da amostra do IBGE. 

 

Em relação à renda média per capita, a média é em torno de R$658,39 reais mensais. 

Segundo a cor/raça dos indivíduos, 47,05% se declarou branco, seguido pela cor preta 44,32% 

e pardos 7,05%. 

No que concerne à variável de indivíduos que exercem atividade por conta própria e são 

contribuintes com a previdência (variável proxy para o empreendedorismo), utilizada nesse 

trabalho, nota-se que apenas 1,94% dos indivíduos se enquadra nessa categoria. Isso é equivale 
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a um total de 26.258 empreendedores. Desses indivíduos, boa parte exerce suas atividades no 

setor de serviços e comércio. 

A Tabela 5 apresenta a frequência e proporção dos empreendedores em relação ao setor 

de atividade econômica. Para fins da pesquisa, a atividades foram agrupadas de acordo com os 

três grandes grupos10. Percebe-se que, do total dos indivíduos por conta própria e contribuintes 

com a previdência 57,23% exercem atividades nos setores de comércio e ou serviços conforme 

essa amostra e 29,77% são do setor da agricultura.  

   

Tabela 5- Percentual de empreendedores nos setores econômicos, 2010 

      

Setor Frequência Proporção 

Agricultura 7818 29,77% 

Indústria 2049 7,80% 

Comércio e Serviços 15028 57,23% 

Mal definida 1363 5,19% 

Total 26258 100% 

Fonte:  Elaboração própria a partir dos dados da amostra do IBGE. 

 

Em contrapartida, apenas 7,8%, desses indivíduos (2049), estão no setor da indústria 

(englobando indústria extrativa e de transformação). Por meio dos dados, é notável a diferença 

dos conta própria entre os setores econômicos, demonstrando a maior concentração no setor de 

serviços e comércio.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

10 As atividades foram agrupadas em setores de acordo com as informações do CNAE Domiciliar 2.0  



69 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Este capítulo apresenta os resultados referentes às técnicas de análise descritas no capítulo 

anterior. Os resultados permitem, em primeiro lugar, identificar como as variáveis se 

associaram nos fatores latentes encontrados. Em segundo lugar, é possível avaliar quais as 

variáveis de condições urbanas e fatores latentes mais influenciam para o aumento das taxas de 

empreendedorismo nos municípios brasileiros. Por fim, é possível também identificar padrões 

de associação dos municípios quanto ao seu desenvolvimento urbano em relação ao 

empreendedorismo. Entretanto, primeiramente o capítulo explora o empreendedorismo no 

território brasileiro em 2010.  

 

4.1 Panorama do empreendedorismo brasileiro 

O objetivo dessa seção é demonstrar, de forma resumida, por meio dos dados do Censo 

(2010) as características individuais do empreendedorismo brasileiro que, como já mencionado, 

utiliza o trabalho por conta própria como referência. As estatísticas sobre os trabalhadores por 

conta própria são derivadas do censo demográfico (IBGE, 2010). O IBGE faz uma separação 

entre os trabalhadores por conta própria formais e informais. Os trabalhadores formais são 

aqueles que não possuem registro na carteira de trabalho, mas contribuem de forma autônoma 

com a previdência social. Nesta dissertação optou-se por essa categoria, pois o objetivo é captar 

taxas de empreendedorismo formal nos municípios brasileiros.  

A discussão em torno das evidências do empreendedorismo para a promoção do 

desenvolvimento e crescimento econômico se ampliou nos últimos 20 anos. O foco nas ações 

empreendedoras pode ser atribuído ao advento das telecomunicações que possibilitaram maior 

acesso a informações e troca de conhecimento. Nessa variante, autores como Adler et. al. (2019) 

e Jacobs (1969) postularam que cidades mais densas estariam mais propensas à essa troca de 

conhecimento e estreitamente relacionadas à novas atividades empreendedoras 

A Tabela 6 reporta, a título de ilustração, as cidades com população acima de 250 mil 

habitantes11, suas taxas de empreendedorismo formal e respectivas densidades demográfica, 

taxas de urbanização e percentual de empreendedores que não concluíram a educação básica12. 

                                                 

11 Buscou-se apresentar pelo menos uma cidade representativa de cada estado brasileiro. 
12 A Educação Básica, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - 9.394/96), passou a ser estruturada 

por etapas e modalidades de ensino, englobando a Educação Infantil, o Ensino Fundamental obrigatório de nove 

anos e o Ensino Médio.  
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Uma vez que o estudo optou por uma análise dos mais de 5000 municípios brasileiros, não seria 

possível apresentar as características de todas as cidades. 

De acordo com os dados da Tabela 6, nota-se que todas as cidades apresentam uma taxa 

de urbanização acima de 90%.  Algumas delas são totalmente urbanizadas com elevadas taxas 

de densidade demográfica. Embora essas cidades tenham apresentado altas taxas de 

urbanização, suas taxas de empreendedorismo formal são bastante reduzidas. As taxas variaram 

entre 2% na cidade de Macapá (AP) e 9,09% em Porto Alegre (RS).  Entretanto ao comparar 

as taxas de empreendedorismo urbano e rural, 85% dos empreendedores formais (de conta 

própria) são oriundos da área urbana (Censo, 2010). Esses dados demonstram uma articulação 

com as teorias urbanas as quais sugerem que áreas urbanas são mais propícias a maiores níveis 

de atividade empreendedora. Por outro lado, os dados da tabela contradizem as teorias que 

sugerem uma relação direta entre empreendedorismo e cidades densificadas.  

No que diz respeito aos níveis educacionais, percebe-se que em algumas cidades metade 

da população empreendedora possuía apenas o ensino médio incompleto. Nas cidades de São 

Gonçalo, Nova Iguaçu e Duque de Caxias, situadas no estado do Rio de Janeiro e Contagem 

em Minas Gerais, mais de 50% dos empreendedores não tinham concluído se quer a educação 

básica. Ressalta-se que atividades desenvolvidas pelos trabalhadores por conta própria, nessas 

cidades, são principalmente relacionadas com atividades que exigem baixo nível de 

escolaridade. Dentre os principais setores, destacam-se atividades voltadas à construção civil, 

comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas e na cidade de Contagem (MG), 

atividades de transporte e armazenagem (CENSO, 2010). No entanto, cidades como João 

Pessoa (PB), São Luís (MA), Rio de Janeiro (RJ), Porto Alegre (RS), Florianópolis (SC) e 

Vitória (ES), mais de 70% dos empreendedores possuíam ensino médio completo ou ensino 

superior. 

De acordo com o Censo Demográfico, o trabalhador por conta própria representava em 

2010, 5,05% de empreendedores em relação à população economicamente ativa (PEA), o 

equivalente a 4,06 milhões de empreendedores formais urbanos (CENSO, 2010). Desses, 65% 

eram homens e outros 35%, eram mulheres. Essa diferença identifica a dissimilaridade da 

decisão de empreender em relação ao sexo.   
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Tabela 6 – Indicadores selecionados para os municípios brasileiros em 2010 

            

Município UF 

Taxa de 

empreendedorismo 

formal 

Taxa de 

urbanização 

Densidade 

demográfica 

% de 

escolaridade1 

Aracaju  SE 3,96 100 3140,67 33,3 

Belém PA 3,38 99,1 1315,27 35,46 

Belo Horizonte MG 7,57 100 7167,02 34,25 

Boa Vista  RR 2,37 97,7 49,99 47,38 

Brasília DF 3,92 96,6 444,07 36,22 

Campinas SP 6,72 98,3 1358,63 33,04 

Campo Grande MS 4,47 98,7 97,22 37,28 

Contagem  MG 5,63 99,7 3090,33 51,58 

Cuiabá MT 4,44 98,1 163,88 33,95 

Curitiba PR 7,03 100 4024,84 31,98 

Duque de Caxias RJ 4,03 99,7 1828,51 55,44 

Feira de Santana BA 3,85 91,7 416,03 46,8 

Florianópolis SC 7.17 96,2 627,24 23,07 

Fortaleza CE 3,45 100 7786,52 35,07 

Goiânia GO 5,75 99,6 1776,75 33,18 

Guarulhos  SP 4,80 100 3828,36 44,59 

Jaboatão dos Guararapes  PE 2,71 97,8 2493,06 39,09 

João Pessoa PB 4,04 99,6 3421,3 29,99 

Joinville  SC 5,98 96,6 449,3 41,86 

Juiz de Fora MG 7,81 98,9 359,59 42,49 

Londrina PR 6,67 97,4 306,49 35,49 

Macapá  AP 2,00 95,7 62,14 41,25 

Maceió AL 4,02 99,9 1854,12 41,15 

Manaus AM 2,28 99,5 158,06 39,94 

Natal  RN 3,60 100 4808,2 39,19 

Nova Iguaçu RJ 4,12 98,9 1527,6 50,06 

Osasco SP 4,97 100 10411,8 42,75 

Palmas  TO 3,59 97,1 102,9 31,25 

Porto Alegre RS 9,09 100 2837,52 24,68 

Porto Velho RO 3,20 91,2 12,57 41,69 

Recife  PE 3,61 100 7037,61 30,42 

Ribeirão Preto SP 7,59 99,7 928,46 34,7 

Rio Branco AC 2,58 91,8 38,03 43,85 

Rio de Janeiro RJ 5,82 100 5265,81 29,23 

Salvador  BA 3,79 100 3859,35 34,2 

Santo André  SP 6,32 100 3866,35 30,35 

São Bernardo do Campo SP 5,52 98,3 1872,59 35,55 

São Gonçalo  RJ 4,34 99,9 4035,9 52,84 

São José dos Campos  SP 5,09 98 572,77 35,16 

São Luís  MA 3,07 94,5 1215,69 28,85 

São Paulo  SP 6,35 99,1 7387,69 32,33 

Sorocaba  SP 6,46 99 1306,55 39,09 

Teresina PI 3,56 94,3 584,95 47,05 

Uberlândia  MG 6,17 97,2 146,78 44,5 

Vitória  ES 6,50 100 3327,73 26,69 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Censo demográfico (2010). 

1 Percentual de empreendedores que estudaram até ensino médio incompleto. 
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 Segundo Nogami, Medeiros e Faia (2014) a perspectiva em relação ao empreendedorismo 

é diferente para homens e mulheres. As mulheres, na maioria das vezes, empreendem para 

complementar a renda doméstica ou prover o sustento da família, que é caracterizado por 

empreendedorismo de necessidade. Não obstante, essa proporção relativamente inferior de 

empreendedoras do sexo feminino não foi verificada nos relatórios do Global Entrepreneurship 

Monitor (GEM) em várias de suas edições.  Segundo o programa, que faz um diagnóstico do 

empreendedorismo no Brasil e em diversos países, as mulheres têm, a cada ano, aumentadas 

sua decisão em empreender (NOGAMI, MEDEIROS, FAIA, 2014). 

De modo geral, no tocante às taxas de escolaridade, a atividade empreendedora se 

caracteriza por empreendedores que possuíam o nível médio completo (31%), seguido por 

empreendedores sem instrução (28%) e com nível superior (23,73%). Os dados mostram 

ausência de um consenso quanto ao nível de escolaridade padrão dos empreendedores 

brasileiros. Segundo Fontenele, Souza e Lima (2011) quanto maior o nível educacional, maior 

a renda e, consequentemente, menor a informalidade. As estatísticas apontam que, a taxa de 

trabalhadores por conta própria formal do sexo feminino sem instrução é de 43%, enquanto que 

somente 9,7% delas apresentam nível superior.   

 As informações estatísticas apontam ainda que a maior proporção de empreendedores 

tem uma faixa etária que abrange as idades entre 40 a 54 anos, tanto para homens quanto para 

mulheres. É interessante mostrar que menos de 5% de novas atividades empreendedoras são 

criadas por jovens com idade inferior a 25 anos (IBGE, 2010).  

Em relação à renda média auferida, 17,19% dos empreendedores brasileiros recebe entre 

meio a um salário-mínimo, 25% entre um a dois salários, 15% recebe entre 3 a 5 salários-

mínimos mensais e apenas 1,33% atingem uma renda de 20 a 30 salários mensais. (Figura1).    

Na figura 1 é possível observar que, quanto maior é a remuneração mensal dos trabalhadores 

por conta própria formal, maior é a discrepância de remuneração. Isso fica evidente quando 

analisado a progressão da diferença entre as remunerações. Para todas as faixas de renda 

apresentadas na Figura 1, o percentual de renda auferido pelos homens é maior do que as aquele 

auferido pelas mulheres. A exceção está na primeira faixa salarial na qual o percentual de 

mulheres (51,11%), que recebe até ¼ de salário-mínimo, é maior do que o percentual do sexo 

masculino (48,99%).  A proporção de homens empreendedores que recebem entre 15 a 20 

salários-mínimos é muito superior à proporção de mulheres que recebem essa faixa salarial, 

74% contra apenas 25% respectivamente. Com base nos dados apresentados, é possível 

perceber que o tipo de atividade exercida pelas mulheres é uma atividade de menor importância 
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e, portanto, com baixa remuneração. As atividades mais inovadoras, que proporcionam maior 

rendimento médio, são exercidas principalmente por indivíduos do sexo masculino.  

 

Figura 1–Classes de rendimento nominal mensal para o Brasil em 2010- Total x Sexo 

 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Censo demográfico (2010). 

 

Na média, os piores índices de rendimento médio estão na região Nordeste. 

Particularmente de 70 a 80% dos empreendedores dos municípios dos estados nordestinos, 

recebem somente até três salários-mínimos mensais.  Nas cidades de Santo Antônio do Piauí 

(PI), Floresta do Piauí (PI), São Gonçalo do Piauí (PI), Coronel João Pessoa (RN), Ruy Barbosa 

(RN), Quixaba (PE), Poço Dantas (PB) e Riachão do Poço (PB), esse percentual chega a 100%.  

Significa dizer que nas cidades supracitadas, 100% dos empreendedores locais recebe uma 

renda média mensal de até três salários, segundo dados do Censo de 2010.  

Nesse aspecto, a disponibilidade de ações públicas, por meio de políticas de apoio ao 

empreendedor, poderia auxiliar ou contribuir para o reconhecimento do potencial dessa 

atividade tanto como fonte de renda como impulso ao crescimento da economia. As ações dos 

órgãos públicos enquanto políticas direcionadas para a atividade empreendedora devem ter 

como objetivo o aumento do nível da atividade empreendedora e do estabelecimento de um 

ambiente favorável para novos potenciais empreendedores (BEZERRA et.al., 2014).  

Algumas das políticas públicas direcionadas ao empreendedorismo brasileiro são 

definidas em documento elaborado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior - MDIC (2012). Elas comtemplam aspectos voltados ao ambiente econômico; marco 

regulatório; governança; infraestrutura; internacionalização; disseminação, capacitação, 

educação; desoneração tributária e desburocratização; investimento, financiamento e crédito; 
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tecnologia e inovação; cultura empreendedora e perfil do empreendedor. Entretanto, as 

principais práticas adotadas pelos órgãos públicos brasileiros possuem um caráter mais voltado 

para ações de cunho financeiro (financiamentos) e de apoio tecnológico e de inovação 

(BEZERRA et.al., 2014; BORGES Jr. et. al., 2013).  

As políticas públicas cujos objetivos são o alinhamento com as práticas de aumento da 

infraestrutura e principalmente com a desburocratização são ainda incipientes. Nota-se um 

interesse em elaborar ações voltadas ao atendimento a camadas de grupos específicos.  Além 

disso, falta efetivar ações que levem em conta a observância das condições e o contexto 

específico do país ou região (BEZERRA et.al., 2014). Nesse sentido, no que concerne à 

distribuição geográfica, percebe-se que não há um delineamento sobre a atividade 

empreendedora no Brasil.  

A Figura 2 (a) exibe a distribuição dos municípios quanto à taxa de empreendedorismo 

formal. A figura aponta uma acentuada discrepância na concentração da atividade 

empreendedora pelo território brasileiro. Nota-se uma forte concentração de empreendedores 

nos estados do Sul, majoritariamente no Rio Grande do Sul, e Sudeste em 2010 destacando-se 

a cidade de Mato Queimado (RS) cujo percentual chega a 39,8% de empreendedores em relação 

à sua população economicamente ativa. Contrariamente, 7,3% dos municípios brasileiros 

apresentam menos que 1% de empreendedores formais. A menor proporção é percebida em 

estados das regiões Norte e Nordeste. Ou seja, as taxas mais baixas de empreendedorismo 

formal se apresentam em cidades do Norte e Nordeste do país. Contudo, é possível notar ainda 

que diferentemente da região Sul, a Região Norte tem municípios bastante heterogêneos em 

relação à existência desse tipo de atividade de ocupação. 

A Figura 2(b), por outro lado, é apresentada com intuito de fazer um comparativo. A 

figura apresenta a distribuição espacial da taxa de empreendedorismo total que engloba tanto o 

trabalho por conta própria formal (contribuintes com a previdência), quanto o trabalho por conta 

própria informal (indivíduos que não contribuem com nenhum tipo de instituto previdenciários. 

De modo comparativo, nesse cenário, é possível perceber que, ao retratar o empreendedorismo 

total, a maior concentração desses trabalhadores se desvia para os estados do Norte e para 

algumas regiões do Nordeste abrangendo os estados do Amazonas, Pará e Maranhão por 

exemplo. Esse cenário evidencia o peso da informalidade que se concentra nessas regiões.  Ao 

comparar com a Figura 2(a), esse cenário faz todo sentido, uma vez que o empreendedorismo 

formal apresentou taxas mais baixas nessas regiões. O resultado, reforça a necessidade de 

políticas de fomento ao setor econômico desses estados, em especial políticas que visem 

melhores condições para se empreender e reduzir a informalidade. 
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  Figura 2– Taxa de empreendedorismo formal e total 

Fonte: elaboração própria com base no software GeoDa 

 

Comparativamente a 2010, o cenário não se alterou muito nos últimos 10 anos. De acordo 

com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD,2020), cerca de 57% 

dos empreendedores brasileiros estão distribuídos entre as regiões Sul e Sudeste, com destaque 

para os estados de São Paulo com 20,15% e Minas Gerais com 10% de empreendedores 

formais. 

  A taxa de empreendedorismo total aumentou 1,5% a mais do que em relação ao último 

censo, passando para 21,7 milhões de empreendedores até o terceiro trimestre do ano de 2020. 

Essa porcentagem, levando em conta apenas o empreendedorismo formal, aumentou em 1,2%. 

No entanto, houve uma pequena redução de 10% das taxas totais em relação ao ano de 2019. 

Em contrapartida, foi possível notar um aumento de 4% na taxa de empreendedorismo formal, 

causando certa surpresa em virtude do cenário de instabilidade vivido pela economia brasileira 

como um todo em função da pandemia causada pelo novo coronavírus, SARS-CoV2. Os dados 

sugerem que apesar do número de estabelecimentos fechados em função da pandemia, uma 

proporção dos empreendedores que se mantiveram em atividade, buscou a formalização ou os 

negócios informais foram os mais afetados pela crise.  

 

4.2 Fatores comuns das condições urbanas 

Esta seção fornece os resultados da análise fatorial exploratória. Os resultados visam 

atender o objetivo de determinar as dimensões que explicam as condições urbanas dos 

municípios brasileiros. Os fatores são, posteriormente, empregados como condições causais 

(a) (b) 
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para o empreendedorismo urbano. Dessa maneira, a partir da técnica de análise é possível 

extrair os fatores latentes que agrupam as características comuns das variáveis especificadas na 

base de dados. Os fatores extraídos desempenham um papel importante na elaboração de 

indicadores de condições urbanas que possam identificar as diferentes realidades dos 

municípios brasileiros quanto as dimensões sociais e econômicas, de infraestrutura e 

habitacionais desses municípios conforme destacado na seção 2.3.2.  

Para a adequação do modelo é necessário que, haja correlação entre as variáveis. Essa 

correlação é identificada por meio da matriz de correlação. A matriz permite identificar as 

comunanidades das variáveis, além de ser possível identificar as aquelas cujas correlações são 

estatisticamente significativas. Variáveis com altas correlações exibem altas cargas fatoriais em 

determinados fatores, portanto apresentam elevadas comunanidades. A Tabela 7 reporta a 

matriz de correlação. Na tabela, além das variáveis de condições urbanas, são apresentadas as 

correlações em relação às variáveis de empreendedorismo total e empreendedorismo formal 

(contribuintes com a previdência).  Ressalta-se que a variável de empreendedorismo formal é 

empregada apenas na QCA, como variável resultado  

A matriz revela que, dos 210 coeficientes, apenas 4,2% não são estatisticamente 

significativos e 63,8% apresentaram correlações acima de 0,30. As informações permitem 

inferir que a base de dados é apropriada para a técnica de análise fatorial e que é possível 

prosseguir com a análise.13 As variáveis pobreza, mortalidade infantil, fecundidade, razão de 

dependência e vulnerabilidade social, algumas das principais características que denotam 

aspectos da vulnerabilidade social e econômica da população, são negativamente correlacionas 

às taxas de empreendedorismo formal e as maiores correlações foram com as variáveis taxa de 

alfabetização (52%) e presença de energia elétrica (49%). 

Existe uma relação alta e positiva entre a variável de pobreza e vulnerabilidade social (r= 

0,96), mortalidade infantil (r=0,82) e razão de dependência (r= 0,85) e moderada com a taxa de 

fecundidade (r=0,63). Por outro lado, a variável de pobreza é negativamente correlacionada 

com as demais variáveis, com destaque para as variáveis esperança de vida e logaritmo do valor 

adicionado de serviços per capita, cujos coeficientes de correlação foram bastante altos. A 

correlação entre densidade habitacional e densidade demográfica é extremamente alta, o que já 

era esperado.  

Além disso, há forte correlação entre as variáveis existência de energia elétrica e tipo de 

domicílio (r=0,99) que sugere que o tipo de residência influencia na existência de energia 

elétrica nos domicílios urbanos. O tipo de domicílio, por sua vez, está positivamente 

                                                 

13 Apenas as variáveis 13 e 16 apresentaram correlações parciais baixas em relação às demais variáveis.  
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correlacionado à existência de coleta de lixo domiciliar (r=0,87). Destaca-se também a 

correlação alta e negativa entre taxa de mortalidade infantil e esperança de vida (-0,96). A 

variável de vulnerabilidade social apresentou correlação negativa com todas as variáveis (tanto 

as de aspecto econômicos, quanto de infraestrutura e condições habitacionais).  
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Tabela 7– Matriz de correlação 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23

1 Empreendedorismo 1

2 Empreendedorismo prev 0,32* 1

3 Pobreza 0,21* -0,47* 1

4 Alfabetização -0,10* 0,52* -0,77* 1

5 Esperaça de vida -0,17* 0,47* -0,82* 0,78* 1

6 Motalidade infantil 0,16* -0,47* 0,82* -0,78* -0,96* 1

7 Fecundidade 0,09* -0,41* 0,63* -0,43* -0,53* 0,51* 1

8 Rz. Dependência 0,17* -0,42* 0,85* -0,62* -0,69* 0,67* 0,78* 1

9 Urbanização -0,24* 0,01 -0,53* 0,32* 0,40* -0,36* -0,24* -0,44* 1

10 Densidade demográfica -0,04* 0,01 -0,12* 0,14* 0,11* -0,09* -0,13* -0,15* 0,22* 1

11 Vulnerabilidade social 0,18* -0,53* 0,97* -0,80* -0,84* 0,82* 0,62* 0,83* -0,50* -0,13* 1

12 LN Corrente de comércio -0,13* 0,17* -0,44* 0,46* 0,41* -0,37* -0,27* -0,41* 0,44* 0,17* -0,46* 1

13 LN VA_agrop per capita -0,01 0,13* -0,13* 0,09* 0,11* -0,13* 0,03 -0,06* -0,16* -0,39* -0,13* -0,08* 1

14 LN VA_ind per capita -0,24* 0,28* -0,69* 0,64* 0,61* -0,58* -0,39* -0,61* 0,50* 0,15* -0,70* 0,62* 0,04* 1

15 LN VA_serv per capita -0,18* 0,41* -0,83* 0,74* 0,74* -0,71* -0,52* -0,73* 0,59* 0,19* -0,84* 0,59* 0,04* 0,84* 1

16 Densidade habitacional -0,04* 0,01 -0,12* 0,14* 0,12* -0,09* -0,13* -0,15* 0,22* 0,99* -0,13* 0,17* -0,40* 0,15* 0,19* 1

17 Tipo de domicílio -0,05* 0,48* -0,68* 0,44* 0,56* -0,57* -0,65* -0,68* 0,13* 0,01 -0,67* 0,10* 0,17* 0,33* 0,49* 0,01 1

18 Água encanada -0,16* 0,31* -0,52* 0,31* 0,44* -0,45* -0,51* -0,51* 0,17* 0,01 -0,49* 0,07* 0,12* 0,24* 0,38* 0,02 0,69* 1

19 Rede de esgoto -0,24* 0,08* -0,40* 0,25* 0,34* -0,29* -0,35* -0,37* 0,41* 0,12* -0,37* 0,23* -0,08* 0,28* 0,35* 0,12* 0,28* 0,34* 1

20 Energia elétrica -0,05* 0,49* -0,71* 0,46* 0,58* -0,59* -0,66* -0,71* 0,15* 0,01 -0,69* 0,12* 0,17* 0,35* 0,52* 0,02 0,99* 0,69* 0,29* 1

21 Coleta de lixo -0,13* 0,42* -0,73* 0,48* 0,58* -0,61* -0,63* -0,71* 0,23* 0,04* -0,69* 0,19* 0,15* 0,42* 0,56* 0,04* 0,87* 0,66* 0,35* 0,88* 1

22 Iluminação -0,08* 0,34* -0,54* 0,30* 0,42* -0,43* -0,51* -0,53* 0,18* -0,01 -0,52* 0,07* 0,12* 0,26* 0,39* 0,01 0,73* 0,61* 0,33* 0,73* 0,69* 1

23 Pavimentação -0,18* 0,21* -0,45* 0,23* 0,35* -0,34* -0,45* -0,46* 0,23* 0,05* -0,44* 0,08* 0,04* 0,25* 0,34* 0,05* 0,52* 0,55* 0,48* 0,53* 0,54* 0,62* 1

Nota: Coeficientes de correlação estatisticamente significativos * (p-value < 0.01).

Fonte: elaboração própria com base no  software Stata/MP  16.0.
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Apresentada a análise de correlação entre as variáveis, posteriormente, testes estatísticos 

devem ser feitos para que a análise fatorial seja, de fato, considerada adequada para as variáveis 

selecionadas (JOHNSON; WICHERN, 2007). Esses testes, a saber, critério de Kaiser- Meyer-

Olkin (KMO), teste de esfericidade de Bartlett e teste de Alfa de Cronbach, se apresentaram 

adequados. O teste KMO identificou uma boa adequação dos dados ao ajustamento para uma 

AF (KMO= 0,896) considerando o valor mínimo de referência igual a 0,8 (JOHNSON; 

WICHERN, 2007). Já o teste de Bartlett apontou que os coeficientes da matriz são 

estatisticamente diferentes de zero e o teste Alpha apresentou um valor de 0,93, corroborando 

a adequação aos critérios e a confiabilidade entre os itens.  Os testes aplicados Mardia 

mSkewness, Mardia mKurtosis, Henze-Zirkler e Doornik-Hansen de normalidade apontaram 

que a normalidade multivariada não foi alcançada e por isso o método de componentes 

principais foi utilizado para a extração dos fatores14. 

A Tabela 8 reporta os resultados da análise fatorial. Os quatro fatores selecionados, 

aleatoriamente, compreendem indicadores ou dimensões de condições de desenvolvimento 

urbano. Esses indicadores atendem aos critérios de raiz unitária- critério de Kaiser, cujos 

autovalores são maiores que 1 e ao critério de Pearson, já que os autovalores acumulados 

captam 77,02% da variabilidade total dos dados. Os fatores representam, respectivamente, 

31,10%, 27,23%, 11% e 7,68% da variância dos dados.  

As variâncias específicas das variáveis são inferiores a 0,42 exceto para a variável 

logaritmo do valor agrícola adicionado per capita, cuja variância foi de 0,51, mas ela não foi 

retirada do modelo.  Cabe, mencionar que, na Tabela 8, as cargas fatoriais já foram rotacionadas 

pelo método Varimax de Kaiser (1958) de modo a facilitar a interpretação dos fatores. A AF 

gera, para cada variável, uma carga fatorial em cada fator. A carga fatorial indica, em 

porcentagem, quanto de covariância existe entre o fator e o item e o valor varia entre -1,00 e 

+1,00, sendo que um valor 0 indica a ausência de covariância entre a variável e o fator. Após a 

rotação ortogonal (nesse caso a varimax), a carga fatorial pode ser interpretada como a 

correlação entre o fator e a variável. Assume-se que as variáveis são representadas pelos fatores 

nos quais apresentam a maior carga fatorial (HAIR, 2005).15 

                                                 

14 A aplicação do teste estatístico Doornik-Hansen de normalidade multivariada não foi significativa, indicando a 

não normalidade dos dados. Portanto conforme Johnson e Wichern (2007), a análise por máxima verossimilhança 

não foi possível. 

 
15 Quanto maior o valor da carga fatorial, mais representativa é a variável dentro do fator. Assim, sugere-se que 

cargas maiores que 0,71 são ótimas, acima de 0,63 são muito boas, maiores que 0,55 são boas (LAROS, 2012; 

COMREY; LEE, 1992). 
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 O primeiro fator descreve as características comuns às variáveis tanto de cunho 

econômico quanto variáveis de ordem social, podendo ser denominado condições 

socioeconômicas dos municípios. Os municípios cuja características de corrente de comércio 

(soma de exportações e importações), taxa de industrialização (valor adicionado industrial per 

capita), valor adicionado no setor de serviços, alfabetização e esperança de vida são melhores, 

apresentaram escores fatoriais positivos. De modo contrário, aqueles municípios mais 

vulneráveis socialmente, pobres, com altas taxas de mortalidade infantil e com famílias mais 

dependentes, seus escores são negativos, indicando baixo nível de desenvolvimento. Dessa 

maneira, munícipios brasileiros com elevado nível de valor adicionado nos setores de indústria 

e serviços e de comércio externo também têm altas taxas de alfabetização e esperança de vida, 

porém com baixo índice de condições de vulnerabilidade. Esse seria o melhor cenário em 

termos de desenvolvimento dos municípios brasileiros.  

Os escores mais altos das variáveis de valor adicionado dos setores de serviços e indústria 

demonstram a importância destes setores dentro das economias. A possível correlação entre o 

VA industrial e VA de serviços pode gerar o crescimento das econômicas incentivado pela 

maior diversificação das atividades, pois um setor pode conceder insumos para o outro.  Além 

disso, o próprio processo natural de desenvolvimento econômico que promove a ampliação da 

renda per capita, expande a demanda por serviços em comparação a produtos industriais. Em 

localidades com maior grau de desenvolvimento e renda, a estrutura do setor de serviços se 

modifica e passa a absorver mão de obra mais produtiva intelectualmente, ou seja, intensiva em 

conhecimento (VERÍSSIMO; SAIANI, 2019).  

Assim, seria esperado o escore mais alto também da variável alfabetização no fator 

socioeconômico. Embora o nível de alfabetização não signifique um padrão de escolaridade 

suficiente, também não denota uma total incapacidade de absorver conhecimento. Situações de 

vulnerabilidade como pobreza, mortalidade infantil e razão de dependência poderiam ser 

minimizadas com expansão da renda e do aumento de trabalho proveniente do setor de serviços 

(RODRIGUES; SIMÕES, 2004) explicando os escores negativos dessas variáveis no fator.  

Já o segundo fator representa as condições de infraestrutura domiciliares dos municípios 

brasileiros. A partir dos sinais de cargas fatoriais, é possível observar que taxas de fecundidade 

estão negativamente associadas a este fator. Municípios com residências adequadas, do tipo 

casa e apartamentos, com presença de água encanada adequada, energia elétrica, coleta de lixo, 

pavimentação e iluminação pública presentes, no entanto, apresentam escores fatoriais 

positivos. Segundo Morais, Sobreira e de Lima (2018) regiões ou municípios que dispõem de 

uma infraestrutura urbana bem desenvolvida poderiam oferecer melhores condições de vida à 
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população tanto em termos de saúde, saneamento básico, educação, eletrificação, quanto de 

condições adequadas de características físicas do entorno dos domicílios, como por exemplo 

pavimentação.  

 

Tabela 8– Resultados da Análise Fatorial 

Variáveis 
Fatores 

Comunanidades 
1 2 3 4 

Pobreza -0,80 -0,51 -0,03 -0,14 0,92 

Alfabetização 0,85 0,23 0,06 -0,08 0,78 

Esperança de vida 0,81 0,39 0,04 0,01 0,81 

Mortalidade infantil -0,80 -0,41 -0,02 0,07 0,81 

Fecundidade -0,39 -0,63 -0,13 -0,15 0,59 

Rz. Dependência -0,66 -0,57 -0,10 -0,16 0,79 

Urbanização 0,52 -0,04 0,15 0,61 0,68 

Densidade demográfica 0,10 0,01 0,97 0,01 0,95 

Vulnerabilidade social -0,82 -0,48 -0,04 -0,11 0,92 

LN Corrente de comércio  0,68 -0,16 0,11 0,30 0,59 

LN VA_agrop per capita 0,14 0,16 -0,58 -0,32 0,49 

LN VA_ind per capita 0,82 0,07 0,05 0,23 0,74 

LN VA_serv per capita 0,85 0,26 0,10 0,22 0,86 

Densidade habitacional 0,10 0,02 0,97 0,02 0,95 

Tipo de domicílio 0,31 0,90 -0,02 -0,05 0,91 

Água encanada 0,16 0,77 -0,02 0,16 0,64 

Rede de esgoto 0,18 0,30 0,05 0,73 0,66 

Energia elétrica 0,34 0,89 -0,01 -0,04 0,91 

Coleta de lixo 0,39 0,82 0,01 0,06 0,82 

Iluminação 0,15 0,80 -0,04 0,19 0,70 

Pavimentação 0,08 0,65 -0,01 0,49 0,67 

Autovalores 6,53 5,72 2,31 1,61   

% da variância acumulada 0,31 0,58 0,69 0,77   

Fonte: elaboração própria com base no software Stata/MP 16.0. 

 

 

 

      

 Silva, Betarelli Jr e Perobelli (2017) apontaram a importância da energia elétrica 

nas residências familiares. Segundo os autores a presença de energia elétrica estaria diretamente 

associada ao maior acesso a informações por parte das famílias. Isso poderia influenciar em 

suas escolhas, aumentar sua oportunidade de inclusão, reduzir a dependência entre membros da 

família e, inclusive, reduzir taxas de fecundidade. Assim, o escore negativo para a variável taxa 

de fecundidade faria sentido. Municípios com elevado ritmo de crescimento da população 

estariam associados a inapropriadas condições de moradia e de infraestrutura urbana em geral. 

Em geral, melhores condições de infraestrutura possibilitam o crescimento regional e local e 

diminuição do tamanho das famílias (MINERVA; OTTAVIANO, 2009).  Com exceção de 
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algumas cidades de Rondônia e Tocantins, todos os municípios da região norte do Brasil 

apresentaram escores negativos para o fator de infraestrutura domiciliar (fator2).  

O terceiro fator reporta um padrão de municípios com alta densidade demográfica e de 

domicílios por área. Esse fator poderia ser denominado como condições de urbanização.  Nesse 

sentido, os municípios com escores positivos em termos de densidade se associam a um baixo 

valor adicionado no setor agropecuário em termos per capita. Em contrapartida, municípios 

menos densos, ou seja, com menor proporção de domicílios e população por área territorial 

(sugerindo um padrão de área rural) seriam correlacionados a altas taxas de valor adicionado 

agropecuário. Se o processo de urbanização tem promovido o aquecimento do setor de serviços  

nas economias mundiais em especial no Brasil, seria esperado um baixo valor adicionado do 

setor agropecuário em municípios com alta densidade domiciliar urbana. Veríssimo e Saiani 

(2019) verificam que nos países em desenvolvimento a participação do setor agropecuário é 

parcialmente superior à sua participação nos países desenvolvidos (renda alta), mas tende a 

declinar com o tempo. Essa tendência de declínio seria então acompanhada de uma expulsão 

do homem do campo, ampliando as densidades demográfica e domiciliar urbana e, 

consequentemente, o aumento da atividade informal (por conta própria) como alternativa ao 

desemprego (BÊRNI, 2006). A Figura 3, painel c, exibe a distribuição espacial da condição de 

urbanização.   

Figura 3– Representação espacial das condições urbanas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa e no software GeoDa  

(a) (b) 

(c) (d) 
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Por fim, o último fator está relacionado aos municípios intensamente urbanizados. Esses 

municípios são caracterizados por grande parte da população vivendo em áreas urbanas com 

presença de rede de esgoto adequadas (escores positivos). Uma denominação sugerida para o 

fator seria condição habitacional. Esse fator contraria argumentos de que a urbanização intensa 

de municípios está relacionada a deseconomias urbanas, pois autores como Pereira e Lemos 

(2003) e Galinari (2006) argumentam que o crescimento urbano desordenado embora ofereça 

benefícios, geram externalidades negativas relativos à infraestrutura urbana (rede de esgoto e 

abastecimento de água inadequados), altos custos de transporte, entre outros. Nota-se que as 

cargas fatoriais das variáveis pavimentação, iluminação pública e água encanada, também 

representativas de infraestrutura urbana, ainda que sejam baixas (0,49; 0,19; 0,16, 

respectivamente) apresentaram uma relação positiva com as variáveis representativas do fator. 

Feita a identificação dos indicadores de condições urbanas dos municípios brasileiros, o 

próximo passo é avaliar as relações entre essas condições e o empreendedorismo urbano. Para 

tanto fez-se uso da QCA cujos resultados são apresentados na seção a seguir. 

 

4.3 Empreendedorismo e condições causais 

Nesta seção, os quatro fatores extraídos da base de dados são empregados como condições 

que podem viabilizar o aumento das taxas de empreendedorismo formal nos municípios 

brasileiros.  Os fatores descritos na seção anterior são transformados, então, em conjuntos fuzzy 

para mostrar possíveis relações de suficiência com a variável resultado.   

A técnica QCA permite, por meio dos conjuntos fuzzy, encontrar graus de pertencimento 

dos municípios, os quais são denominados casos.  Ou melhor, por intermédio do QCA é possível 

enumerar a quantidade de municípios contidos em cada uma das relações entre as condições 

urbanas e o empreendedorismo.  Os conjuntos são representados por letras maiúsculas que 

indicam alto grau de pertencimento e letras minúsculas indicando baixo grau de pertencimento.  

A letra (E) representa o conjunto resultado taxa de empreendedorismo formal. Os conjuntos 

condições são representados por (S) Socioeconômico, (D) Infraestrutura domiciliar, (U) 

Urbanização e (H) habitacional.  

No primeiro momento, é possível explorar a fração da quantidade de municípios contidos 

nas condições urbanas que se relacionam com o resultado do empreendedorismo. As 

informações podem proporcionar relações de suficiência e necessidade com o resultado. A 

matriz de suficiência e necessidade, conforme Tabela 9, fornece a parcela total de sobreposição 

entre os pares de conjuntos em proporção ao tamanho dos conjuntos (FERREIRA, 2017).  Os 

resultados indicam que a condição socioeconômica (S) seria a mais suficiente para conduzir a 
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altas taxas de empreendedorismo (E) nos municípios, seguido pela infraestrutura domiciliar 

(D). Em outras palavras, a condição socioeconômica positiva é a mais altamente correlacionada 

com altas taxas de empreendedorismo nos municípios uma vez que os dois conjuntos são 

compartilhados em 78%.  De igual modo, 75% do conjunto infraestrutura domiciliar é 

partilhado com o alto empreendedorismo. As altas correlações expostas, na Tabela 9, entre as 

condições socioeconômicas e de infraestrutura domiciliar com altas taxas de 

empreendedorismo podem ser sustentadas. A percepção de potenciais empreendedores sobre as 

condições estruturais de uma cidade (infraestrutura adequadas, condições econômicas viáveis) 

seriam bastante suficientes para influenciar em suas decisões de iniciar novas atividades 

empreendedoras, resultado que se assemelha ao encontrado por Audretsch e Belitski (2017).  

 

Tabela 9– Matriz de suficiência e necessidade 

 
      

 
 E S D U H 

Empreendedorismo E 1,00 0,78 0,75 0,59 0,67 

Socioeconômico S 0,78 1,00 0,66 0,56 0,67 

Infraestrutura domiciliar D 0,75 0,66 1,00 0,61 0,67 

Urbanização U 0,59 0,56 0,61 1,00 0,69 

Habitacional H 0,67 0,67 0,67 0,69 1,00 
Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 16.0. 

 

 

 Por outro lado, o conjunto condição de urbanização apresentou o menor coeficiente (0,59) 

com o conjunto de empreendedorismo. Municípios com níveis mais elevados de densidade 

demográfica e de domicílios por área associados a um VA industrial per capita baixo não 

devem se associar a altas taxas de empreendedorismo formal. Uma vez que o 

empreendedorismo se associa à elevada densidade urbana e um setor industrial forte propicia o 

empreendedorismo do tipo necessidade (especialização produtiva que, não necessariamente, 

ocorre em regiões altamente densificadas), que não se expressa nessa condição, então 

municípios com essas características não seriam suficientes para indivíduos empreenderem nem 

por questões de necessidade. O resultado parece razoavelmente coerente já que não é possível 

assegurar que haja outros setores mais dinâmicos em detrimento do baixo VA do setor 

industrial. O conjunto de pares H e E apresentou um coeficiente de 0,67.  

Todavia, o elevado compartilhamento dos conjuntos de condições S e H e do conjunto E 

apontado nos resultados da Tabela 9, não determina as condições de suficiência e necessidade. 

Dessa forma, não é possível apontar qual desses conjuntos estaria contido em outro. Assim, 



85 

 

após feita essa análise preliminar, apresenta-se, a seguir, as relações de suficiência e as 

combinações lógicas que podem levar ao alto empreendedorismo.   

A Tabela 10 exibe as combinações lógicas dos conjuntos fsQCA. Segundo a teoria de 

conjuntos, dado que há k elementos (nesse caso, 4), então 2k combinações são possíveis, 

totalizando 16 possíveis resultados. Do total de combinações, sete conduzem ao alto 

empreendedorismo nos municípios e sete combinações estão associadas ao baixo 

empreendedorismo. A calibração dos conjuntos foi obtida pelo método direto com três âncoras 

qualitativas – 1 (pertencimento pleno), 0,5 (ponto de indiferença) e 0 (não- pertencimento 

pleno). Assim, não foi necessário explorar informações externas sobre os dados para estabelecer 

as âncoras qualitativas conforme sugerido por Schneider e Wagemann (2010).  

  Ressalta-se que as combinações lógicas apresentadas são estatisticamente significativas a 

1% com consistência superior a 0,80 (RAGIN, 2006) verificados pelo teste F e p-valor 

significativo.  Também não surgiram casos de remanescentes lógicos, ou seja, dentre as 

possíveis combinações, não houve observações nulas. 

 A Tabela 10 apresenta as sete configurações que levam a altas taxas de 

empreendedorismo, e que representam 41% do total de municípios brasileiros 

aproximadamente. Desses, 701 municípios, o equivalente a 12,61% dos casos, apresentam a 

combinação SDuh. Municípios com alta condição socioeconômica, alta infraestrutura 

domiciliar e baixas condições habitacionais e de urbanização tem uma relação suficiente com 

altas taxas de empreendedorismo formal.  

Essa configuração denota um padrão de municípios menores e mais desenvolvidos, com 

baixas taxas de pobreza e vulnerabilidade social e alto padrão econômico(S), menores taxas de 

fecundidade associadas a condições de adequada infraestrutura (D) e menos densos(u) e com 

baixa urbanização(h). A título de exemplo, destacam-se nessa configuração, os municípios de 

Colorado do Oeste (RO), Carirido do Tocantins (TO) e 2,34% municípios mineiros (Aiuruoca, 

Belo Vale, Cabeceira Grande, Centralina, Felixlândia, Itumirim, Itutinga, Lagoa Grande, 

Martinho Campos, Morada Nova de Minas, Nova Resende, Quartel Geral, Resende Costa, 

Ressaquinha, Rio Manso, Santana do Riacho, Santa Rosa da Serra, São Brás do Suaçuí, São 

José da Varginha e Taquaraçu de Minas).  
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Tabela 10– Combinações lógicas suficientes 

 

Classificação 
Combinações 

lógicas 

Consistência F 
p-valor 

No de 

municípios 

Frequência 

E 1-E  Relativa Acumulada 

 sDuh 0,87 0,82 34,25 0,000 197 3,54 3,54 

Alta sDuH 0,881 0,858 10,13 0,001 197 3,54 7,08 

 SduH 0,865 0,833 18,07 0,000 417 7,5 14,58 

 SDuh 0,906 0,688 529,06 0,000 701 12,61 27,19 

 SDuH 0,916 0,753 475,36 0,000 583 10,48 37,67 

 SDUh 0,918 0,804 211,58 0,000 55 0,99 38,66 

 SDUH 0,934 0,818 258,76 0,000 146 2,63 41,29 

 sduh 0,788 0,922 312,56 0,000 142 2,55 43,84 

Baixa sduH 0,827 0,934 267,77 0,000 53 0,95 44,79 

 sdUh 0,669 0,92 788,75 0,000 693 12,46 57,25 

 sdUH 0,688 0,938 987,61 0,000 598 10,75 68 

 sDUh 0,79 0,847 37,21 0,000 413 7,43 75,43 

 sDUH 0,769 0,883 168,94 0,000 488 8,78 84,21 

 SdUh 0,843 0,89 38,31 0,000 91 1,64 85,85 

Fonte: Elaboração própria com base no software Stata/MP 16.0. A coluna "E" avalia a consistência da 

combinação com alto empreendedorismo; "1- E" avalia os casos com baixo ou sem alto empreendedorismo(E). 

Note-se que as consistências de altas taxas de empreendedorismo (coluna E na Tabela) são inferiores às de 

baixas taxas (coluna 1-E) para casos de classificação “Baixa”.  

 

 

Em oposição, 12,46% dos municípios apresentam a configuração sdUh que leva ao baixo 

empreendedorismo. Ou seja, municípios com baixa condição socioeconômica, baixa 

infraestrutura domiciliar, alta condição de urbanização e baixa condição habitacional tem 

relação de insuficiência com alto empreendedorismo. Nessa configuração estão inseridas as 

cidades do Norte do Brasil, sendo 13 delas do estado do Amazonas. O resultado concorda com 

os resultados da seção 4.1 que aponta que essas regiões apresentam uma concentração maior 

do empreendedorismo informal (não contribuintes com a previdência). 

Já a configuração SdUh, embora apresente alta condição socioeconômica (S), ela se 

relaciona a baixas taxas de empreendedorismo em 91 municípios brasileiros. Essa condição 

implica que condições socioeconômicas não são suficientes para levar ao alto 

empreendedorismo quando associadas à baixa infraestrutura domiciliar, alta condição de 

urbanização e baixa condição habitacional. O resultado parece condizente com a literatura que 

aponta a necessidade de, inclusive, uma boa infraestrutura urbana que ofereçam oportunidade 

aos indivíduos a empreender, a exemplo de Acs (2004) e Audretsch e Belitski (2017). 

As combinações que menos se repetem são baixa condição socioeconômica, 

infraestrutura domiciliar e urbanização com alta condição habitacional (sduH), que levam ao 

baixo empreendedorismo seguido pela combinação oposta de alta condição socioeconômica, 
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de infraestrutura domiciliar e de urbanização combinados com baixa condição habitacional 

(SDUh) que levam ao alto empreendedorismo em 55 municípios. Grandes cidades como Belo 

Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro apresentam essa configuração. Nessa configuração 

também se destacam cidades dos Sul do Brasil.  Höher, de Lima e Fochezatto (2018) 

encontraram algumas evidências de que cidades da serra gaúcha com alto nível de urbanização 

e de elevadas taxas de variáveis socioeconômicas como renda e educação possuíam um alto 

perfil empreendedor.  

A inclusão das principais capitais brasileiras nessa configuração, no que tange à condição 

socioeconômica e de infraestrutura domiciliar, pode ser explicada diante do contexto vivido 

pelo país no período de 2010.  Domingues, Betarelli Jr. e Magalhães (2011) constataram que o 

período antecedente à Copa de 2014, que ocorreu em território brasileiro, foi marcado por 

profundos investimentos em infraestrutura urbana e investimento externo (aumentando as taxas 

de corrente de comércio).Isso poderia ter  gerado uma expectativa e ampliação da propensão de 

crescimento de negócios domésticos, principalmente no setor de serviços (restaurantes, hotéis, 

lojas de conveniência, etc.), o que pode explicar a ocorrência de altas taxas de 

empreendedorismo nessas cidades. A expectativa diante dos acontecimentos futuros, poderia 

ter levado muitas pessoas com espírito empreendedor a iniciar uma atividade como meio de 

obtenção de renda.  

Resumindo, a expressão que indica os sete caminhos que levam ao alto 

empreendedorismo em 2296 municípios brasileiros, é expressa por: 

 

sDuh+ sDuH+ SduH+ SDuh+ SDuH+ SDUh+ SDUH → E                     (8) 

 

Por outro lado, os sete caminhos que levam ao baixo empreendedorismo e abrangem um 

total de 2478 municípios do Brasil, nos quais as diferentes combinações entre as condições 

causais expressam condições urbanas não favoráveis ao empreendedorismo urbano são 

reduzidas à expressão primitiva para:   

 

 sduh+ sduH+ sdUh+ sdUH+ sDUh+ sDUH+ SdUh → e                         (9) 

 

A Tabela 11 apresenta a “tabela verdade” para os conjuntos fuzzy. Pela tabela verdade é 

possível identificar as combinações de condições, as frequências de casos (número de 

municípios em cada combinação), as consistências dessas combinações (conforme tabela 8) e 

as consistências e coberturas para a solução final. Apresentar os conjuntos verdade favorece a 
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identificação das configurações tanto daquelas que levam ao resultado positivo, quanto das 

configurações que não favorecem esse resultado (MONTENEGRO, 2016). As combinações da 

Tabela 11 são, portanto, reportadas conforme os níveis de consistência, os quais são 

apresentados em ordem decrescente sendo a maior consistência de 0,93 e a menor consistência, 

0,67.  

Após a apresentação da tabela verdade, é possível usar a álgebra booleana para reduzir as 

configurações em uma solução mais parcimoniosa. Essa redução pode ser feita por meio do 

algoritmo Quine McCluskey16 , que consiste na descrição longa da tabela verdade para a 

expressão mais curta possível (RIHOUX, 2006, LONGEST; VAISEY, 2008). O processo de 

minimização possibilita a redução de um amplo conjunto de combinações de condições em 

menores conjuntos de combinações que levam a um resultado.  

 

Tabela 11– Tabela verdade 

S D U H 
Frequência 

de casos 
Consistência 

Consistência   

de solução 

Cobertura 

de solução 

1 1 1 1 146 0,93 0,73 0,73 

1 1 1 0 55 0,92 0,70 0,70 

1 1 0 1 583 0,92 0,74 0,75 

1 1 0 0 701 0,91 0,76 0,77 

0 1 0 1 197 0,88 0,54 0,54 

0 1 0 0 197 0,87 0,57 0,58 

1 0 0 1 417 0,86 0,54 0,56 

1 0 1 0 91 0,84 0,41 0,41 

0 0 0 1 53 0,83 0,2 0,27 

0 1 1 0 413 0,79 0,41 0,42 

0 0 0 0 142 0,78 0,27 0,27 

0 1 1 1 488 0,77 0,32 0,33 

0 0 1 1 598 0,68 0,15 0,15 

0 0 1 0 693 0,67 0,18 0,18 

Fonte: elaboração própria com base no software Stata/MP 16.0. 

 

 

A Tabela 12 apresenta as configurações finais obtidas após o processo de minimização, 

cujas combinações de condições são consistentes com o resultado. Ao executar o processo, 

verifica-se que cidades com alta infraestrutura domiciliar (D) combinada com padrão 

socioeconômico alto (S) ou baixo padrão de urbanização (u) e cidades com alto padrão 

socioeconômico (S) combinado com baixa urbanização (u) e alta condição habitacional (H) 

                                                 

16 O algoritmo de Quine-McCluskey aplica as regras da lógica booleana para minimizar logicamente as possíveis 

relações de suficiência entre os conjuntos e subconjuntos fuzzy (LONGEST; VAISEY, 2008) 
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levam a um resultado de suficiência com o alto empreendedorismo formal. A seguinte 

configuração representa a forma minimizada.  

 

SuH+Du+SD→E                                            (10)     

 

Nota-se, portanto, que o desenvolvimento socioeconômico (S) e a infraestrutura 

domiciliar (D) são necessárias, mas não condições suficientes para conduzir a altas taxas de 

empreendedorismo nas cidades brasileiras.  Em outras palavras, as condições S e D são 

relevantes para elevar as taxas de empreendedorismo, mas apenas quando forem combinadas 

com outras condições. Por exemplo, em municípios que apresentem alto padrão 

socioeconômico, o empreendedorismo apresentará altas taxas, mas apenas se combinado com 

altas condição habitacional e baixa condição de urbanização (SuH).    

As medidas de ajustamento, consistência e cobertura, exibidas também na tabela, 

fornecem evidências de que as três combinações lógicas levam ao alto empreendedorismo.  As 

medidas de consistência medem o grau da relação de necessidade ou suficiência entre uma 

condição causal e um resultado.  As medidas de consistência das configurações associadas ao 

alto empreendedorismo foram todas superiores ao ponto de corte de 0,75 (RAGIN, 2006). A 

configuração SD apresentou consistência de 0,905. As outras duas configurações, SuH e Du, 

apresentaram consistência de 0,85, indicando que ambas as soluções são fortemente 

combinadas. Já a cobertura indica quanto de Y é coberto por X (LONGEST; VAISEY, 2008).  

A combinação SuD apresentou uma cobertura bruta de 47,4%, Du de 59,7% e SD uma cobertura 

de 60%. Essa última foi a solução de maior representatividade e indica que 60% dos municípios 

com alto padrão de desenvolvimento socioeconômico e elevada infraestrutura domiciliar 

possibilitam altas taxas de empreendedorismo formal. Contudo apenas 6,2% dos municípios 

brasileiros são cobertos por essa configuração (cobertura única). 

 

Tabela 12– Minimização dos conjuntos (Solução final) e medidas de ajuste 

Classificação 

Combinações 

lógicas 

Cobertura 

Consistência Bruta Única 

 S*u*H 0,474 0,073 0,853 

Alta D*u 0,597 0,059 0,850 

 S*D 0,601 0,062 0,905 

 Cobertura total 0,732   

  Consistência de solução 0,827   

Baixa s*d*U*h 0,314 0,314 0,669 

 Cobertura total 0,314   

  Consistência de solução 0,669   

Fonte: elaboração própria com base no software Stata/MP 16.0. 
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Por outro lado, a combinação sdUh, encontrada no processo de minimização como 

solução final para o baixo empreendedorismo, apresentou uma consistência de 0,669, abaixo 

do ponto de corte. Essa baixa consistência indica que baixo padrão de desenvolvimento 

socioeconômico, de infraestrutura domiciliar e de condições habitacionais combinadas com alta 

urbanização não fornecem fundamentação empírica que atenda a uma relação de suficiência 

com o resultado. Em outros termos, não é possível inferir que essa combinação configure um 

possível caminho para o baixo empreendedorismo em municípios brasileiros (FERREIRA, 

2017). As medidas de consistência e cobertura das condições suficientes e necessárias para o 

alto empreendedorismo podem ser mais bem compreendidas por meio de diagramas XY. Os 

diagramas permitem visualizar o padrão de suficiência ou necessidade causal entre os conjuntos 

de condições lógicas. Os eixos do diagrama XY tem valores entre 0 e 1 que são níveis mínimos 

e máximos de pertencimento e uma linha diagonal divide os eixos formando dois triângulos.  

Pontos (municípios) que se situam acima da diagonal principal exibem uma relação de 

suficiência para o resultado de alto empreendedorismo e casos que se situam abaixo da diagonal 

são necessários para o resultado de alto empreendedorismo. Isso significa que municípios 

(pontos) que apresentem pares de escores fuzzy dos conjuntos SuH e E ou  Du e E ou SD e E e 

que estejam situados acima da diagonal principal satisfazem a propriedade de suficiência entre 

os conjuntos de condição e resultado de empreendedorismo (APÊNDICES 2 a 4)17 . Por 

exemplo um determinado município pode ter escore em SuH e E que satisfaça a condição de 

suficiência (SuH ⊂ E) mas não satisfaça a condição de necessidade (E ⊂ SuH). Os pares sobre 

a diagonal denotam perfeita relação de suficiência e necessidade entre os conjuntos.  

A relação entre SuH e E apresentou mais pontos (municípios) acima da diagonal principal 

do que abaixo. Isso sugere que, a maior parte dos municípios apresenta altas taxas de 

empreendedorismo, mas não necessariamente alto padrão socioeconômico combinado com 

baixa urbanização e alta condição habitacional. A relação entre Du e E apresentou mais pontos 

abaixo da diagonal do que SuH e a relação dos conjuntos SD e E indicou uma maior 

aproximação dos pontos sobre a diagonal, o que sugere a relação mais perceptível entre os dois 

conjuntos.  

Por fim, a solução final SuH+Du+SD apresentou uma consistência de solução de 0,827, 

o que permite dizer que 82% dos casos produzem uma relação de suficiência com o alto 

                                                 

17 Os apêndices 2 a 4 exibem os diagramas XY para as combinações SuH, Du e SD respectivamente. Os diagramas 

são apresentados a título de exemplo apenas para visualizar a propriedade de suficiência entre altas taxas de 

empreendedorismo, pois, uma vez que a análise abrange todos os municípios brasileiros, torna-se inviável 

adicionar rótulos que identifique cada um deles. 
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empreendedorismo. A cobertura total (0,732) indica um grau de pertencimento de 73,2% do 

resultado explicado pela solução mencionada acima. O resultado final sinaliza que as atividades 

de empreendedorismo nos municípios brasileiros, para que apresentem uma taxa expressiva, 

devem estar condicionadas a um alto nível de desenvolvimento socioeconômico, boa 

infraestrutura domiciliar e condições habitacionais. Além disso, o baixo nível de urbanização 

está presente nessa configuração. Essa situação sugere que o Brasil é um caso típico de 

economia subdesenvolvida com regiões de baixo dinamismo, que apresentam um 

empreendedorismo mais voltado para a necessidade dos indivíduos que não possuem outra 

alternativa senão iniciar um negócio, semelhante aos resultados observados por autores como 

Barros e Pereira (2008), Valliere e Peterson (2009) e Fontenelle (2010).  

A próxima seção apresenta os resultados do modelo de regressão multinível. Com a 

presente técnica pode ser observado o comportamento do empreendedorismo em relação as 

variáveis de condições urbanas.  

 

4.4 Inferência multinível 

Essa seção tem por finalidade apontar se as condições habitacionais, de infraestrutura 

urbana e socioeconômicas presentes nos municípios brasileiros se sobressaem para influenciar 

a decisão do indivíduo empreender. O modelo logístico multinível estimado é composto por 

dois níveis. O primeiro refere-se às informações das características individuais e o segundo, às 

informações que caracterizam os municípios brasileiros. 

O modelo foi estimado utilizando-se de interação entre 2 níveis hierárquicos, quais sejam: 

o nível individual aninhado ao nível municipal. A interação entre os níveis permite identificar 

a influência das condições do nível mais alto sobre a probabilidade de ser empreendedor formal. 

A base de dados utilizada, nessa etapa, consiste em uma base amostral do censo de 2010 

com um total de 1,35 milhão de observações. Essa base é uma amostragem estratificada simples 

com alocação proporcional, por setor censitário e com fração amostral de 5% da base amostral 

do Censo com 27 milhões de indivíduos.  

A Tabela 13 apresenta as estimativas para o empreendedorismo dos municípios 

brasileiros no ano de 2010. Os modelos são enumerados de 0 (modelo nulo) até 4 (modelo 

completo de interceptos aleatórios). Esses modelos avaliam as relações entre o empreendedor 

e as condições urbanas dos municípios referentes às variáveis de urbanização, infraestrutura 

urbana e variáveis socioeconômicas (modelo 4) e entre empreendedorismo e as características 

sociodemográficas dos indivíduos (modelo 1). As variáveis de condições urbanas foram sendo 

acrescidas na estimação dos modelos sendo que: no modelo 2 foi acrescentada a variável 
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referente à condição habitacional (taxa de urbanização)18. No modelo 3 foram acrescidas as 

variáveis de infraestrutura urbana e por fim no modelo 4 foram acrescentadas as variáveis de 

condições socioeconômicas, sendo este o modelo completo composto pelas variáveis de 

indivíduos e de condições urbanas. 

A especificação mais simples é o modelo nulo na qual nenhuma variável explicativa é 

considerada na análise.  O modelo nulo demonstra a existência de um efeito aleatório na média 

do empreendedorismo perante a significância estatística do intercepto da equação, que tem seu 

valor alterado a partir da inclusão de variáveis explicativas nos modelos 1 a 4. O coeficiente de 

correlação intraclasses (τ) aponta que aproximadamente 22% da variância do 

empreendedorismo é devido a diferenças entre municípios. O valor do coeficiente demonstra a 

importância de apresentar a variância entre os grupos, além de indicar a existência de 

variabilidade na condição do indivíduo ser empreendedor, a qual é proveniente das diferenças 

entre as características urbanas.  

O modelo 1 inclui as variáveis representativas das características dos indivíduos (nível 

1). O propósito é avaliar a influência de cada variável para a razão de chances de o indivíduo 

empreender. Todas as variáveis obtiveram resultados estatisticamente significativos ao nível de 

1% e 5%, além de apresentarem os sinais conforme o esperado de acordo com a literatura. Para 

auxiliar na escolha do modelo, calcula-se o percentual da variância explicada pelas variáveis 

explicativas, conforme descrito por Raudenbush e Bryk (2002): 

 

%VE = (
𝜏̂00(𝑛ã𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑑𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙) −  𝜏̂00(𝑐𝑜𝑛𝑑𝑖𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙)

𝜏̂00(𝑛ã𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑑𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙)
) ∗ 100 

 

Em que: %VE  é o percentual da variânvia explicada e 𝜏̂00 é o componente da variância 

do intercepto estimado pelo modelo não condicional (modelo1) e pelo modelo condicional (com 

pelo menos uma variável explicativa de nível 2). O objetivo é explicar em quanto as variáveis 

do modelo 2 contribuem para reduzir o componente da variância estimada relativo ao 

intercepto. Os resultados estão na última linha da tabela 13. 

 

 

                                                 

18 A condição habitacional é representada pelas três variáveis taxas de urbanização, densidade habitacional e tipo 

de domicílio. Entretanto, essas duas últimas variáveis apresentaram forte correlação com outras variáveis do 

modelo comprometendo o resultado do mesmo. Por essa razão optamos por não as considerar. Além disso, 

acreditamos que a variável taxa de urbanização pode ser uma variável razoável para representar a condição 

habitacional. 
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Tabela 13– Estimativas dos modelos multiníveis para o empreendedorismo no Brasil, 2010 

  Modelo Nulo 

Caract. 

Individuais  Caract. Municipais 
 Modelo Nulo Modelo 1  Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 

         
Incl cond. 

habitacional 
Incl cond. 

Infraest urbana 

Modelo 

completo  

Parâmetros coef P-valor coef P-valor coef P-valor coef P-valor coef P-valor 

Intercepto -4,33 0,00 -9,46 0,00 -9,57 0,00 -13,53 0,00 -13,43 0,00 

Características individuais 
    

Sexo 
  0,73 0,00 0,73 0,00 0,73 0,00 0,73 0,00 

Cor  
  0,29 0,00 0,29 0,00 0,29 0,00 0,29 0,00 

Idade 
  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ensuperior 
  0,41 0,00 0,41 0,00 0,41 0,00 0,41 0,00 

Saber ler 
  1,64 0,00 1,64 0,00 1,64 0,00 1,64 0,00 

LN Rendapc 
  0,52 0,00 0,52 0,00 0,52 0,00 0,52 0,00 

Características municipais 
    

Urbanização     0,16ns 0,07 0,25ns 0,77 -0,78 0,00 

Água encanada 
 

 
    -0,01 0,01 -0,00 0,05 

Rede de esgoto 
 

 
    -0,00 0,01 -0,00 0,00 

Energia elétrica 
 

 
    0,16 0,00 0,06 0,00 

Iluminação 
      

-

0,01ns 0,21 0,00ns 0,73 

Pavimentação 
      -0,01 0,02 -0,01 0,02 

Alfabetismo 
        0,03 0,00 

Fecundidade 
 

 

      

-

0,08ns 0,16 

Rz de dependência 
 

 
      0,01 0,02 

Densidade demográfica 
 

 

      

-

0,00ns 0,26 

Vulnerabilidade social 
 

 
      -0,01 0,00 

LN Corrente de comércio  
      0,00ns 0,16 

LN VA_agrop per capita 
 

 
      0,00ns 0,67 

LN VA_ind per capita 
 

 
      -0,07 0,00 

LN VA_serv per capita 
 

 
      0,13 0,00 

Efeitos aleatórios 
          

τ00 0,93  1,52  1,53  1,32  1,20  

% variância explicada     -0,65  13,15  21,05  

τ  22,07   31,69   31,82   28,59   26,82   

Observações 1352825  Grupos 5565     

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa. Nota: (ns) indica parâmetro não significativo 

estatisticamente. 

 

 

Comparando o modelo 2(condicional) com o modelo 1 (não-condicional) percebe-se que 

a inclusão da variável de condição habitacional (taxa de urbanização) explica -0,65% da 

variância do intercepto, ou seja, a probabilidade de o indivíduo ser empreendedor é 

negativamente explicada pelas diferenças nos níveis de urbanização dos municípios brasileiros. 
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Todavia, ao acrescentar as variáveis de infraestrutura urbana (modelo 3) nota-se uma redução 

expressiva na variância do intercepto em 13,15%. Por fim, com a inclusão das variáveis de 

características socioeconômicas (modelo 4), percebe-se que as variáveis de contexto (variáveis 

municipais) explicam 21,05% da variância do intercepto.  

A Tabela 14 reporta a razão de chances (OR- odds ratio) para o empreendedorismo dos 

municípios brasileiros no ano de 2010. A partir dos resultados apresentados na Tabela 14, é 

possível apontar que a probabilidade de o indivíduo ser empreendedor em relação a não ser, é 

maior ao passo que o indivíduo é do sexo masculino, de cor branca, sabe ler e escrever e possui 

nível de educação superior e aumenta com a idade e logaritmo da renda mensal domiciliar per 

capita.  

A variável idade, embora tenha sido significativa, exerce pouca influência na decisão de 

empreender. Isso é consistente com a literatura de que há uma idade média em que os indivíduos 

são mais propensos a empreender e a partir dessa idade a tendencia de tornar-se um 

empreendedor tende a cair (ARENIUS; MINNITI, 2005). Cabe ressaltar que, de todas as 

variáveis do primeiro nível, as que mais afetam as probabilidades de ser empreendedor são o 

indivíduo saber ler e escrever e ser do sexo masculino.  

Para a variável sexo, percebe-se que o indivíduo do sexo masculino tem, em média, 2,07 

mais chances de ser empreendedor do que as mulheres, ou seja, mais que o dobro de 

probabilidade. Resultado semelhante foi encontrado por Bosma e Sternberg (2014) e Krasniqi 

(2009).  Segundo Krasniqi (2009) os homens são mais propensos a serem empresários do que 

mulheres em razão de sua maior predisposição a correr riscos e mulheres são mais voltadas para 

os cuidados com a família. Além disso a renda auferidas pelas mulheres é menor do que as dos 

homens, o que pode desencorajá-las a iniciar o próprio negócio. 

Já para a variável sabe ler e escrever, os resultados apontam que indivíduos que sabem 

ler e, ao menos, escrever um bilhete simples, possuem, em média, 5,15 vezes mais chances de 

ser empreendedor em relação às suas contrapartes. O nível de educação superior também se 

mostrou bastante significativo. Indivíduos que possuem nível superior, tem 1,51 vez mais 

chances de empreender em relação a indivíduos sem educação superior.  Os indivíduos com 

níveis mais elevados de capital humano podem estar em posição privilegiada para perceber 

oportunidades de empreendedorismo no mercado e, portanto, mais propensos a se envolver em 

atividade empreendedora.  Höher, de Lima e Fochezatto (2017) também encontraram uma 

relação positiva entre educação superior e aumento das taxas de empreendedorismo em 

municípios do Sul do Brasil.  
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Apesar de não ser comum na literatura, foi testado se a raça/ cor influencia na decisão de 

empreender. A razão de chances para a variável branco é 1,34. Indivíduos de cor branca 

possuem, em média, 1,34 vezes mais chances de ser empreendedor em relação a indivíduos que 

se declaram não brancos. Isso sugere que existe uma certa tendência de discriminação no 

mercado para indivíduos ocupados conforme observado por Campos et. al. (2016),  

Finalmente, a renda familiar está associada à probabilidade de iniciar um novo negócio. 

A razão de chances para a variável LN da renda domiciliar per capita é 1,67.  Isso sugere que, 

aqueles indivíduos que possuem uma renda domiciliar per capita mais alta, são 1,67 mais 

prováveis de serem empreendedores em relação àqueles que possuem uma renda mais baixa. 

Arenius e Minniti (2005), encontraram uma relação em forma de U entre a condição de ser um 

empreendedor e a renda familiar. Segundo os autores, em níveis baixos de renda, iniciar um 

novo negócio pode fornecer a possibilidade de emprego quando mercados de trabalho formal 

pode falhar. Já em altos níveis de renda, a renda familiar reduz as barreiras financeiras dos 

indivíduos e aumenta a probabilidade de iniciar um novo negócio por conta própria. Para Bosma 

e Sternberg (2014) essa situação estaria diretamente relacionada à questão de oportunidade.  

Nos modelos 2, 3 e 4 foram acrescentadas as variáveis referentes às condições 

habitacional, de infraestrutura urbana e socioeconômicas dos municípios brasileiros (variáveis 

de nível 2) conforme especificado na Tabela 14. Desse modo, pretende-se identificar a 

contribuição de cada dimensão na razão de chances de o indivíduo empreender.    

No modelo 2 foi acrescentada a variável taxa de urbanização referente à dimensão 

habitacional. O coeficiente de correlação intraclasse aumentou com a inclusão da variável. O 

valor de 31,82% mostra um incremento da proporção do componente de variância 

correspondente ao intercepto em relação ao modelo nulo, demonstrando a importância da 

inclusão da variável urbanização para o estudo do comportamento do indivíduo empreender na 

comparação entre municípios. 

 Todos os coeficientes foram estatisticamente significativos ao nível de 5%, exceto para 

a taxa de urbanização que não se mostrou significativa para aumentar as chances de o indivíduo 

empreender. Entretanto, não é possível julgar que a taxa de urbanização não exerce influência 

sobre a decisão do indivíduo. É provável que a urbanização como única característica do 

município não tenha peso considerável nas chances de aumentar o empreendedorismo local sem 

a presença de outras características urbanas que não seja apenas municípios com maior 

proporção de área urbana.   

Já, ao modelo 3, foram acrescidas as variáveis da dimensão de infraestrutura urbana 

(presença de água encanada, de rede de esgoto, energia elétrica, iluminação pública e 
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pavimentação no entorno dos domicílios). As variáveis foram estatisticamente significativas 

com exceção das variáveis taxa de urbanização (que continuou não significativa) e presença de 

iluminação pública.  A variável presença de energia elétrica, nas residências dos municípios 

urbanos, aumenta a razão de chances de um indivíduo ser um empreendedor formal conforme 

esperava-se. Segundo Audretsch e Belitski (2017) o acesso à informação é imprescindível para 

aumentar as chances de atividades empreendedoras. Seja por meio de aparelhos elétricos e 

eletrônicos ou pela própria condição de viver em um ambiente iluminado, sem a presença de 

energia elétrica, as chances de obter maior conhecimento seriam reduzidas para os indivíduos 

implicando em menores chances de oportunidade em criar o próprio negócio. 

Todavia, ao contrário do que se esperava, as variáveis presença de água encanada, rede 

de esgoto e pavimentação adequadas se relacionaram de forma negativa com o 

empreendedorismo. O resultado sugere que quanto maior a probabilidade de domicílios com 

água encanada, rede de esgoto (condições adequadas de saneamento básico) e pavimentação no 

entorno, menores são as chances de um indivíduo estar na condição de ser empreendedor. 

Medeiros (2019) testaram a significância da oferta de saneamento (água e esgoto) sobre a razão 

de chances de redução da pobreza em municípios brasileiros e não encontraram efeitos 

significativos. Nesse sentido, pode-se apontar duas possíveis explicações. Primeiro, em 

municípios com essas características favoráveis pode ser predominante o trabalho formal. As 

melhores condições municipais podem atrair grandes empresas que, consequentemente, viriam 

a gerar maiores postos de trabalho para a população local. Em sequência, se aumenta a 

oportunidade de emprego, diminui a probabilidade de um indivíduo se tornar empreendedor. 

Assim, a segunda possível explicação segue a direção de outros autores que evidenciaram que 

o empreendedorismo no Brasil está diretamente associado a taxas de desemprego e, portanto, é 

um empreendedorismo de necessidade. 

Por fim, ao modelo 4, foram incluídas as variáveis da dimensão socioeconômica dos 

municípios completando a inclusão das variáveis do nível 2, sendo este o modelo completo. As 

variáveis de nível individual (nível 1) permaneceram significativas para alterar a razão de 

chances de um indivíduo empreender. A inclusão das variáveis de características 

socioeconômicas ao modelo, explica 26,82%, ou seja, cerca de 27% da probabilidade de o 

indivíduo ser empreendedor são explicadas pelas diferenças nas características urbanas, 

principalmente pela inclusão das variáveis socioeconômicas (nível 2).  
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Tabela 14– Estimativas da razão de chances para o empreendedorismo no Brasil, 2010 

     

  
Características 

individuais  
Características municipais 

 Modelo 1  Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 

Parâmetros OR OR  OR  OR  

Intercepto 0,00*** 0,00*** 0,00*** 0,00*** 

Características individuais   
Sexo 2,07*** 2,07*** 2,07*** 2,07*** 

Cor  1,34*** 1,34*** 1,34*** 1,34*** 

Idade 1,00*** 1,00*** 1,00*** 1,00*** 

Ensuperior 1,51*** 1,51*** 1,51*** 1,51*** 

Saber ler 5,15*** 5,15*** 5,15*** 5,15*** 

LN Rendapc 1,67*** 1,67*** 1,67*** 1,67*** 

Características municipais   
Urbanização  1,17* 1,02 0,45*** 

Água encanada   0,98*** 0,99** 

Rede de esgoto   0,99*** 0,99*** 

Energia elétrica   1,17*** 1,06*** 

Iluminação   0,99 1,00 

Pavimentação   0,99** 0,99** 

Alfabetismo    1,03*** 

Fecundidade    0,91 

Rz de dependência    1,01** 

Densidade demográfica    0,99 

Vulnerabilidade social    0,98*** 

LN Corrente de comércio    1,00 

LN VA_agrop per capita    1,00 

LN VA_ind per capita    0,93*** 

LN VA_serv per capita       1,13*** 

Observações 1352825 Grupos 5565  

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa. Nota: Estatisticamente significante a 1%. 

**Estatisticamente significante a 5%. *Estatisticamente significante a 10%.  OR - Odds ratio 

 

Das variáveis incluídas, a taxa de alfabetização, razão de dependência, vulnerabilidade 

social, VA industrial per capita e VA do setor de serviços foram significativos ao nível de 5%. 

O resultado sugere que a probabilidade de o indivíduo ser empreendedor em relação a não ser, 

aumenta ao passo que o indivíduo venha a residir em municípios com altas taxas de 

alfabetização, maior razão de dependência, VA de serviços per capita. Os sinais apresentaram-

se como o esperado para taxa de alfabetização e VA do setor de serviços. Maiores taxas de 

alfabetização podem ter relação direta de efeitos positivos sobre a produtividade e a renda do 

indivíduo.  Segundo Krasniqi (2009), a expansão do setor de serviços em uma economia tende 

a ter um impacto positivo sobre o empreendedorismo pois o setor de serviços é caracterizado 
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por baixos requisitos de capital inicial, levando a menores barreiras à entrada e baixos custos 

irrecuperáveis que facilita para os indivíduos empreender.  

No que concerne à razão de dependência, esperava-se uma relação negativa, o que não 

ocorreu. Municípios com maiores taxas de razão de dependência, aumentam as chances de um 

indivíduo empreende, em média, em 1,01. Nesse contexto, o empreendedorismo estaria 

relacionado à necessidade de um indivíduo iniciar um negócio em razão da dependência 

familiar buscando outras fontes de renda. Mulheres chefes de família poderiam empreender por 

esse motivo, dado o número de filhos a sustentar.  

Entretanto, as chances de ser empreendedor diminuem para os indivíduos que residem 

em municípios com maiores taxas de vulnerabilidade social e VA industrial per capita. O 

resultado para a variável de vulnerabilidade social implica que nos municípios com maiores 

condições de vulnerabilidade social (renda menor que meio salário mínimo para o ano de 2010), 

é possível que a parcela de empreendedores formais seja mais reduzida em virtude das 

dificuldades de formalizar, que aqui se relaciona à condição de ser contribuinte com a 

previdência. Diante de uma rentabilidade baixa, seria mais difícil retirar uma parte dos 

rendimentos para contribuir com a previdência, aumentando o peso da informalidade. Portanto, 

a probabilidade de ser empreendedor nesses municípios seria reduzida. 

 Sinal idêntico foi encontrado para a variável VA no setor industrial per capita. A 

probabilidade de o indivíduo ser empreendedor em relação a não ser, diminui ao passo que o 

indivíduo venha a residir em municípios com maior VA no setor industrial per capita.  A 

relação negativa sugere que nesses municípios a maior participação do setor industrial aumenta 

as chances de oportunidade de emprego formal reduzindo a necessidade de empreender.  

Esse resultado estaria diretamente ligado ao custo de oportunidade. Indivíduos que 

residem em áreas urbanas com indústrias, teriam maior custo de oportunidade em iniciar seu 

próprio negócio uma vez que o setor industrial pode oferecer melhor remuneração, 

desestimulando a atividade por conta própria. Ademais, conforme já apresentado na seção 3.4.2 

(base de dados de nível 1), os empreendedores estão mais concentrados no setor de serviços, 

principalmente nas atividades de comércio e reparação de veículos automotores. Isso mostra 

que cidades industriais desestimulam o empreendedorismo de oportunidade. Desse modo, 

indiretamente o empreendedorismo brasileiro, mais uma vez, aponta para um tipo de atividade 

de necessidade como já havia sido apontado nos resultados da QCA e encontrado por diversos 

autores na literatura como Barros e Pereira (2008), Fontenele (2010), Oliveira (2018). 

Ressalta-se que no modelo 4, após a inclusão das variáveis da dimensão socioeconômica, 

a variável taxa de urbanização foi estatisticamente significativa, mas não apresentou sinal 
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positivo conforme o esperado. Tal situação se assemelha aos resultados obtidos pela QCA em 

que a urbanização não foi suficiente e nem necessária para levar ao auto empreendedorismo. 

Diante do resultado, é possível inferir que, embora a literatura aponte para a importância da 

condição de urbanização para elevar as taxas de empreendedorismo, nos municípios brasileiros 

a percepção sobre condições sociais e econômicas favoráveis são de grande importância na 

tomada de decisão. Os efeitos positivos dessa dimensão, aliados a boas condições de 

infraestrutura, mais especificamente, presença de energia elétrica, elevam as chances de um 

indivíduo empreender corroborando com resultados encontrados por Audretsch e Belitski 

(2017), Arenius e Minniti (2005).  

Nesse sentido, as conclusões obtidas por meio das estimações do modelo de regressão em 

dois níveis, apontam na mesma linha dos resultados já destacados ao longo deste trabalho. O 

Brasil parece ser um caso em que o empreendedorismo de necessidade é o mais encontrado. 

Comparando com os resultados obtidos pelas análises descritivas do empreendedorismo e 

modelos de análise fatorial e QCA, particularmente relacionado à questão da urbanização, seria 

esperado tal resultado levando-se em conta que boa parte dos municípios mais densos (mais 

urbanizados) estão concentrados na região Nordeste do país (conforme mapas c e d da seção 

anterior) e essa região apresentou também as piores médias de rendimento obtidas por meio da 

atividade de conta própria. Desse modo, é possível que nessas regiões seja predominante o 

empreendedorismo mais informal, que está de acordo com o resultado encontrado por Santiago 

e Vasconcelos (2017) e aponta as condições mais alarmantes para municípios dessa região.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo ofereceu contribuições acerca da relação entre o empreendedorismo e as 

condições urbanas a fim de evidenciar os principais padrões e diversidades dos municípios 

brasileiros para o ano de 2010. Para tanto, foram utilizadas variáveis de características dos 

indivíduos e variáveis de dimensões socioeconômicas, de infraestrutura urbana e habitacionais 

para o ano de 2010 com dados do Censo (2010). A escolha das variáveis selecionadas para as 

técnicas de análise se justifica com base em uma literatura aplicada e teórica, que aponta os 

principais indicadores que se relacionam com a ampliação e quantificação de melhores 

condições de vida para a população, principalmente em questões da espacialidade urbana. Boa 

parte das variáveis segue os indicadores do IBEU, mas difere do mesmo ao acrescentar 

variáveis que refletem aspectos sociais e econômicos da população e dos municípios brasileiros.   

Por seu turno, a escolha dos municípios como objeto de estudo se justifica pela 

necessidade de evidenciar o comportamento urbano na influência sobre o empreendedorismo e 

ampliar o escopo de análise. Caso fosse utilizado outro nível regional, não seria possível 

identificar padrões distintos relativos à diversidade de características que permeia os municípios 

ou que poderiam trazer diferentes respostas sobre o nível de empreendedorismo. Entretanto, ao 

realizar o recorte regional para os municípios brasileiros, este estudo esbarrou na dificuldade 

de ampliar o período de análise para anos mais recentes, pois as variáveis características de 

municípios são tratadas apenas nos censos demográficos.    

A literatura teórica evidenciou a importância do nível urbano para processos 

aglomerativos por meio de economias de urbanização e diversidade econômica. Já a literatura 

aplicada apontou a importância do empreendedorismo como responsável pelo crescimento e 

desenvolvimento econômico de países e estados. Todavia, a literatura que associa o 

empreendedorismo ao crescimento urbano é restrita, principalmente aquela que leva em 

consideração os aspectos inerentes às condições urbanas como condição para elevar as taxas de 

empreendedorismo. Esse estudo, então, contrasta com a literatura comumente adotada que se 

apoia em questões econômicas para explicar as taxas de empreendedorismo. Assim, a pesquisa 

proporciona um avanço em relação aos estudos aplicados ao propor uma análise que levou em 

consideração variáveis de condições urbanas empregando técnicas de análise que podem 

identificar o padrão dos municípios que mais se associaram ao empreendedorismo em relação 

às variáveis selecionadas.  

Isso posto, a estratégia de análise desta pesquisa procedeu pela articulação sucessiva de 

três técnicas, quais sejam: análise fatorial exploratória (AF), análise comparativa qualitativa 
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(QCA) e modelo de regressão logístico multinível (ou hierárquico). Os resultados extraídos e 

combinados entre as três técnicas referidas apontaram um panorama das configurações 

específicas das centralidades urbanas que mais exibem relação de suficiência com o alto ou 

baixo grau empreendedorismo no território brasileiro, assim como evidenciaram as principais 

influências sobre o fenômeno de estudo. Mais precisamente, a técnica de análise fatorial 

exploratória identificou quatro fatores latentes da matriz de vetores aleatórios: (i) condição 

socioeconômica, (ii) condição de infraestrutura domiciliar, (iii) condição de urbanização e (iv) 

condição habitacional. Em seguida, esses quatro fatores, juntamente com a variável de resultado 

(empreendedorismo) foram transformados em conjuntos fuzzy por meio da lógica booleana na 

QCA. O objetivo do uso da técnica foi encontrar relações de suficiência dos conjuntos causais 

(fatores latentes) com o conjunto resultado (empreendedorismo) e os padrões dos municípios 

brasileiros quanto ao alto empreendedorismo. Por fim, o emprego de análise inferencial pelo 

método de regressão logística multinível permitiu analisar a influência de características 

individuais e dos municípios para o aumento da razão de chances de um indivíduo empreender 

nos municípios brasileiros. 

Os principais resultados da análise fatorial apontaram o fator de condição socioeconômica 

como principal fator para o conjunto de dados, representando a característica de maior 

relevância dos municípios brasileiros. O fator, composto pelas variáveis de corrente de 

comércio (soma de exportações e importações), valor adicionado industrial per capita, valor 

adicionado no setor de serviços, alfabetização, esperança de vida, vulnerabilidade social, 

pobreza, taxa de mortalidade infantil e razão de dependência, sugere uma relação negativa entre 

altas taxas de valor adicionado nos setores de serviços e indústria e a taxa de alfabetização com 

as condições de pobreza e vulnerabilidade.  

Os resultados do QCA apresentaram sete caminhos ou combinações de condições urbanas 

que levariam ao alto empreendedorismo em 41% dos casos. Dessas combinações, a mais 

suficiente para levar ao alto empreendedorismo (SDuh) se associou a 12,61% dos casos cujas 

características evidenciaram municípios com melhores condições econômicas (S), combinado 

com maior infraestrutura domiciliar (D), baixa urbanização (u) e baixa condição habitacional 

(h).   

As configurações finais do QCA indicaram três caminhos relacionados a maiores taxas 

de empreendedorismo. Em outras palavras, alta infraestrutura domiciliar (D) combinada com 

alto padrão socioeconômico (S) ou baixos níveis de urbanização (u) e maior infraestrutura 

domiciliar (D) ou alto nível socioeconômico (S) e habitacional (H) combinado com baixa taxa 

de urbanização (u) seriam combinações lógicas que levam ao alto empreendedorismo nos 
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municípios brasileiros. Os conjuntos S e D, portanto, foram os mais suficientes para elevar o 

alto empreendedorismo.  

Esperava-se que o nível de urbanização também fosse uma condição necessária e 

suficiente, o que não ocorreu. Mediante a suposição de que a urbanização é uma condição para 

o empreendedorismo de oportunidade, esse resultado evidencia uma conformidade com a base 

teórica aplicada de um impacto negativo do empreendedorismo brasileiro sobre o crescimento 

econômico e uma relação inversa entre taxas empreendedoras e desemprego. Portanto sugere-

se que o tipo de empreendedorismo dos municípios brasileiros é o de necessidade, característico 

de países em desenvolvimento. Ademais, as próprias estatísticas exibidas na Seção 5.1 apontam 

para um empreendedorismo de necessidade. O perfil do empreendedor brasileiro é de baixa 

taxa de escolaridade (sem instrução ou até o nível médio) e uma renda média de até três salários-

mínimos, para as mulheres essa renda seria ainda mais baixa.  

Por sua vez, os resultados da regressão logística multinível apontaram a influência nas 

taxas de empreendedorismo dos municípios com a inclusão de variáveis urbanas e individuais. 

O modelo 1 apontou que características dos indivíduos exercem significativa influência nas 

chances de empreender. Os principais resultados demonstram que a probabilidade de o 

indivíduo empreender, em relação a não estar em tal condição, aumenta ao passo que é do sexo 

masculino; tem idade cada vez mais avançada; é de cor branca; possui nível de escolaridade 

mais alto e maior renda domiciliar per capita.  

No modelo 2, foi acrescida apenas a varável taxa de urbanização (condição habitacional) 

a qual não se mostrou significativa para aumentar as chances de indivíduo ser empreendedor. 

Já, o modelo 4, completo, incluiu as variáveis socioeconômicas. Apenas as variáveis, taxa de 

alfabetização, razão de dependência, vulnerabilidade social, VA industrial per capita e VA do 

setor de serviços foram significativas para explicar as taxas de empreendedorismo nos 

municípios. Os resultados do modelo 4 corroboraram os resultados encontrados no QCA uma 

vez que a variável de urbanização, que se tornou significativa com a inclusão da condição 

socioeconômica, reduziu as chances de um indivíduo empreender. A condição socioeconômica 

apresentou maior significância, porém dos resultados mais eminentes, destaca-se um 

empreendedorismo voltado para atender as necessidades de obtenção de uma fonte de renda, 

além da redução de chances de empreender em municípios com maior setor industrial. 

A análise confirma que o contexto é importante para o empreendedorismo. Portanto, são 

necessárias mais políticas de empreendedorismo específicas para áreas urbanas que apreciem 

as características específicas de cada região e município em termos de atividades e atitudes 

empreendedoras. Além disso, faz se necessário a ampliação de políticas direcionadas a 
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melhorias na infraestrutura urbana, redução da burocratização (minimização das barreiras de 

saída e entrada de novos empreendedores) e de promoção da cultura e educação empreendedora. 

Essas políticas seriam fundamentais para que o empreendedorismo fosse visto como opção de 

carreira por um maior número de pessoas.  

As limitações deste estudo se relacionam à impossibilidade de analisar dados mais 

recentes e fazer um comparativo das mudanças ocorridas nos padrões de condições urbanas ao 

longo do tempo e ainda verificar como essas mudanças poderiam impactar nas taxas de 

atividade empreendedora dos municípios brasileiros ao longo do período. Contudo houve um 

avanço ao ser possível mapear as condições que mais se associaram ao empreendedorismo 

brasileiro. Pesquisas futuras poderiam se concentrar na análise de grandes municípios (em 

termos populacionais) e comparar com municípios pequenos possibilitando uma visão do 

comportamento do empreendedorismo nessas condições. Além disso, outros estudos poderiam 

se concentrar na análise comparando empreendedorismo formal e informal em relação às áreas 

urbanas brasileiras. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE 1- Estatísticas descritivas das variáveis selecionadas para indivíduos, 2010 

Variáveis 
Média 

Desvio 

Padrão Mínimo Máximo 

Empreendedorismo previdência 
0,02 0,14 0 1 

Sexo  0,37 0,48 0 1 

Idade 44,67 106,72 1 911 

Cor 0,35 0,47 0 1 

Sabe ler e escrever 0,62 0,48 0 1 

Nível de instrução  0,42 0,20 0 1 

LNRPC 5,59 1,67 -2,52 13,73 

Fonte:  Elaboração própria a partir dos dados do IBGE.  

 

 

APÊNDICE 2-Diagrama XY de suficiência de SuH para o alto empreendedorismo (2010) 
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APÊNDICE 3-Diagrama XY de suficiência de Du para altas taxas de empreendedorismo 

(2010) 

 

 

APÊNDICE 4-Diagrama XY de suficiência de SD para altas taxas de empreendedorismo 

(2010) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


